
425

Código de Processo Penal

CÓ
DI

GO
 D

E 
PR

OC
ES

SO
 P

EN
AL

Arts. 310‑A a 316

c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este parágrafo (DOU de 
4-9-2023).

§ 5o São circunstâncias que, sem prejuízo de 
outras, recomendam a conversão da prisão 
em flagrante em preventiva:
I – haver provas que indiquem a prática reite-
rada de infrações penais pelo agente;
II – ter a infração penal sido praticada com 
violência ou grave ameaça contra a pessoa;
III – ter o agente já sido liberado em prévia 
audiência de custódia por outra infração 
penal, salvo se por ela tiver sido absolvido 
posteriormente;
IV – ter o agente praticado a infração penal 
na pendência de inquérito ou ação penal;
V – ter havido fuga ou haver perigo de fuga; 
ou
VI – haver perigo de perturbação da tramita-
ção e do decurso do inquérito ou da instrução 
criminal, bem como perigo para a coleta, a 
conservação ou a incolumidade da prova.
§ 6o A decisão de que trata o caput deste arti-
go deve ser motivada e fundamentada, sendo 
obrigatório o exame, pelo juiz, das circuns-
tâncias previstas nos §§ 2o e 5o deste artigo e 
dos critérios de periculosidade previstos no 
§ 3o do art. 312.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  15.272, de 

26-11-2025.

Art. 310‑A. No caso de prisão em flagrante 
por crime praticado com violência ou grave 
ameaça contra a pessoa, por crime contra a 
dignidade sexual ou por crime praticado por 
agente em relação ao qual existam elementos 
probatórios que indiquem integrar organiza-
ção criminosa que utilize ou tenha à sua dis-
posição armas de fogo ou em relação ao qual 
seja imputada a prática de crime previsto no 
art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990 
(Lei dos Crimes Hediondos), o Ministério Pú-
blico ou a autoridade policial deverá requerer 
ao juiz a coleta de material biológico para ob-
tenção e armazenamento do perfil genético 
do custodiado, na forma da Lei no 12.037, de 
1o de outubro de 2009.
§ 1o A coleta de material biológico para a 
obtenção do perfil genético deverá ser feita, 
preferencialmente, na própria audiência de 
custódia ou no prazo de 10 (dez) dias, conta-
do de sua realização.
§ 2o A coleta de material biológico será rea-
lizada por agente público treinado e respei-
tará os procedimentos de cadeia de custódia 
definidos pela legislação em vigor e comple-
mentados pelo órgão de perícia oficial de 
natureza criminal.
c	 Art. 310‑A acrescido pela Lei no  15.272, de 

26-11-2025.

CAPÍTULO III
DA PRISÃO PREVENTIVA

Art. 311. Em qualquer fase da investigação 
policial ou do processo penal, caberá a prisão 
preventiva decretada pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público, do querelante ou do as‑
sistente, ou por representação da autoridade 
policial.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 5o, LXI e LXII, da CF.
c	 Arts. 13, IV, 581, V, e 648, I, deste Código.
c	 Art. 254 do CPPM.

c	 Art. 20 da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe 
a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Art. 7o, 2, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decre‑
tada como garantia da ordem pública, da or‑
dem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 282, § 4o, deste Código.
c	 Art. 255 do CPPM.

§ 1o A prisão preventiva também poderá ser 
decretada em caso de descumprimento de 
qualquer das obrigações impostas por força 
de outras medidas cautelares (art. 282, § 4o).
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o A decisão que decretar a prisão preventiva 
deve ser motivada e fundamentada em receio 
de perigo e existência concreta de fatos novos 
ou contemporâneos que justifiquem a aplica‑
ção da medida adotada.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 3o Devem ser considerados na aferição da 
periculosidade do agente, geradora de riscos 
à ordem pública:
I – o modus operandi, inclusive quanto ao 
uso reiterado de violência ou grave ameaça à 
pessoa ou quanto à premeditação do agente 
para a prática delituosa;
II – a participação em organização criminosa;
III – a natureza, a quantidade e a variedade 
de drogas, armas ou munições apreendidas; 
ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, 
inclusive à vista da existência de outros inqué-
ritos e ações penais em curso.
§ 4o É incabível a decretação da prisão preven-
tiva com base em alegações de gravidade abs-
trata do delito, devendo ser concretamente 
demonstrados a periculosidade do agente e 
seu risco à ordem pública, à ordem econômi-
ca, à regularidade da instrução criminal e à 
aplicação da lei penal, conforme o caso.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no 15.272, de 

26-11-2025.

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Có‑
digo, será admitida a decretação da prisão 
preventiva:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.

I – nos crimes dolosos punidos com pena priva‑
tiva de liberdade máxima superior a 4 (quatro) 
anos;
II – se tiver sido condenado por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado, 
ressalvado o disposto no inciso I do caput do 
art. 64 do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de de‑
zembro de 1940 – Código Penal;
III – se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescen‑
te, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas proteti‑
vas de urgência;
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 12.403, de 4-5-2011.
c	 Art. 225 e segs. do ECA.
c	 Art. 95 e segs. da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Es-

tatuto da Pessoa Idosa).
c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violên-

cia Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

IV – Revogado. Lei no 12.403, de 4-5-2011.
§ 1o Também será admitida a prisão preventiva 
quando houver dúvida sobre a identidade civil 
da pessoa ou quando esta não fornecer ele‑
mentos suficientes para esclarecê‑la, devendo 
o preso ser colocado imediatamente em liber‑
dade após a identificação, salvo se outra hi‑
pótese recomendar a manutenção da medida.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Não será admitida a decretação da prisão 
preventiva com a finalidade de antecipação de 
cumprimento de pena ou como decorrência 
imediata de investigação criminal ou da apre‑
sentação ou recebimento de denúncia.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 314. A prisão preventiva em nenhum caso 
será decretada se o juiz verificar pelas provas 
constantes dos autos ter o agente praticado o 
fato nas condições previstas nos incisos I, II e 
III do caput do art. 23 do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.
c	 Art. 314 com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 258 do CPPM.

Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou 
denegar a prisão preventiva será sempre moti‑
vada e fundamentada.
§ 1o Na motivação da decretação da prisão pre‑
ventiva ou de qualquer outra cautelar, o juiz 
deverá indicar concretamente a existência de 
fatos novos ou contemporâneos que justifi‑
quem a aplicação da medida adotada.
§ 2o Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, senten‑
ça ou acórdão, que:
I – limitar‑se à indicação, à reprodução ou à 
paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida;
II – empregar conceitos jurídicos indetermi‑
nados, sem explicar o motivo concreto de sua 
incidência no caso;
III – invocar motivos que se prestariam a justi‑
ficar qualquer outra decisão;
IV – não enfrentar todos os argumentos dedu‑
zidos no processo capazes de, em tese, infir‑
mar a conclusão adotada pelo julgador;
V – limitar‑se a invocar precedente ou enun‑
ciado de súmula, sem identificar seus fun‑
damentos determinantes nem demonstrar 
que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos;
VI – deixar de seguir enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem demonstrar a existência de distin‑
ção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.
c	 Art. 315 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Arts. 5o, LXI, e 93, IX, da CF.
c	 Art. 581, V, deste Código.
c	 Art. 256 do CPPM.

Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido 
das partes, revogar a prisão preventiva se, no 
correr da investigação ou do processo, verificar 
a falta de motivo para que ela subsista, bem 
como novamente decretá‑la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem.
Parágrafo único. Decretada a prisão preventi‑
va, deverá o órgão emissor da decisão revisar a 
necessidade de sua manutenção a cada 90 (no‑
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venta) dias, mediante decisão fundamentada, 
de ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal.
c	 Art. 316 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 

improcedente as Ações Diretas de Inconstituciona-
lidades nos 6.581 e 6.582, concedendo a este pará-
grafo único interpretação conforme a Constituição 
(DOU de 16-3-2022).

c	 Arts. 80 e 492, II, a, deste Código.
c	 Art. 259 do CPPM.

CAPÍTULO IV
DA PRISÃO DOMICILIAR

c	 Denominação do Capítulo IV dada pela Lei 
no 12.403, de 4-5-2011.

c	 Art. 146‑B, IV, da LEP.
c	 Lei no 5.256, de 6-4-1967 (Lei da Prisão Especial).
c	 Art. 40, V, da Lei no 8.625, de 12-2-1993 (Lei Orgâ-

nica Nacional do Ministério Público).
c	 Art. 7o, V, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

Art. 317. A prisão domiciliar consiste no re‑
colhimento do indiciado ou acusado em sua 
residência, só podendo dela ausentar‑se com 
autorização judicial.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão pre‑
ventiva pela domiciliar quando o agente for:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.

I – maior de 80 (oitenta) anos;
II – extremamente debilitado por motivo de 
doença grave;
III – imprescindível aos cuidados especiais de 
pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com 
deficiência;
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  12.403, de 

4-5-2011.

IV – gestante;
c	 Inciso IV com redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

V – mulher com filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos;
VI – homem, caso seja o único responsável pe‑
los cuidados do filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos.
c	 Incisos V e VI acrescidos pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

Parágrafo único. Para a substituição, o juiz 
exigirá prova idônea dos requisitos estabeleci‑
dos neste artigo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.

Art. 318‑A. A prisão preventiva imposta à mu‑
lher gestante ou que for mãe ou responsável 
por crianças ou pessoas com deficiência será 
substituída por prisão domiciliar, desde que:
I – não tenha cometido crime com violência ou 
grave ameaça a pessoa;
II – não tenha cometido o crime contra seu 
filho ou dependente.
Art. 318‑B. A substituição de que tratam os 
arts. 318 e 318‑A poderá ser efetuada sem 
prejuízo da aplicação concomitante das me‑
didas alternativas previstas no art. 319 deste 
Código.
c	 Arts. 318‑A e 318‑B acrescidos pela Lei no 13.769, 

de 19-12-2018.

CAPÍTULO V
DAS OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES

c	 Denominação do Capítulo V dada pela Lei 
no 12.403, de 4-5-2011.

Art. 319. São medidas cautelares diversas da 
prisão:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 5o, LXI, da CF.
c	 Art. 282, § 6o, deste Código.
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§ 1o Se da conduta resulta lesão de natureza 
grave, ou se a vítima é menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (quatorze) anos:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.
c	 Art. 213, § 1o, do CP.

§ 2o Se da conduta resulta morte:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.
c	 Art. 213, § 2o, do CP.

§ 3o Se a vítima é menor de 14 (quatorze) anos 
ou, por enfermidade ou deficiência mental, 
não tem o necessário discernimento para a 
prática do ato ou, por qualquer outra causa, 
não pode oferecer resistência:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  14.688, de 

20-9-2023. 
c	 O STF, por maioria, julgou procedente o pedido da 

ADI no 7.555 para declarar a inconstitucionalidade 
deste dispositivo, com eficácia ex nunc a contar da 
data da publicação da ata de julgamento (DOU de 
25-11-2025).

c	 Art. 217‑A, caput e § 1o, do CP.

Atentado violento ao pudor
Art. 233. Revogado. Lei no  14.688, de 
20-9-2023.
Corrupção de menores
Art. 234. Induzir alguém menor de 14 (qua-
torze) anos a satisfazer a lascívia de outrem:
c	 Art. 218 do CP.
c	 Arts. 240 e 241 do ECA.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 14.688, de 

20-9-2023. 

Ato de libidinagem
c	 Epígrafe com a redação dada pela Lei no 14.688, de 

20-9-2023.

Art. 235. Praticar, ou permitir o militar que 
com ele se pratique, ato libidinoso em lugar 
sujeito à administração militar ou no exercício 
de função militar:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.688, de 

20-9-2023. 
c	 O STF, ao julgar parcialmente procedente a ADPF 

no  291 (DOU de 4-11-2015), declarou como não 
recepcionada pela Constituição Federal a expres-
são “pederastia ou outro”, mencionada na rubrica 
enunciativa referente ao art. 235 do Código Penal 
Militar, e a expressão “homossexual ou não”, con-
tida no referido dispositivo.

Presunção de violência
Art. 236. Presume‑se a violência, se a vítima:
I – não é maior de quatorze anos, salvo funda-
da suposição contrária do agente;
II – é doente ou deficiente mental, e o agente 
conhecia esta circunstância;
III – não pode, por qualquer outra causa, ofe-
recer resistência.
c	 O STF, por maioria, julgou procedente o pedido da 

ADI no 7.555 para declarar a não recepção dos in-
cisos I a III do art. 236 deste Código, com eficácia 
ex nunc a contar da data da publicação da ata de 
julgamento (DOU de 25-11-2025).

Aumento de pena
Art. 237. Nos crimes previstos neste capítulo, 
a pena é agravada, se o fato é praticado:
c	 Art. 226 do CP.

I – com o concurso de duas ou mais pessoas;
II – por oficial, ou por militar em serviço.

CAPÍTULO VIII
DO ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR

Ato obsceno
Art. 238. Praticar ato obsceno em lugar sujeito 
à administração militar:
c	 Art. 233 do CP.
c	 Art. 61 da LCP.

Pena – detenção, de três meses a um ano.
Parágrafo único. A pena é agravada, se o 
fato é praticado por militar em serviço ou por 
oficial.
Escrito ou objeto obsceno
Art. 239. Produzir, distribuir, vender, expor à 
venda, exibir, adquirir ou ter em depósito para 
o fim de venda, distribuição ou exibição, livros, 
jornais, revistas, escritos, pinturas, gravuras, 
estampas, imagens, desenhos ou qualquer ou-
tro objeto de caráter obsceno, em lugar sujeito 
à administração militar, ou durante o período 
de exercício ou manobras:
c	 Art. 234 do CP.

Pena – detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
quem distribui, vende, oferece à venda ou 
exibe a militares em serviço objeto de caráter 
obsceno.

TÍTULO V – DOS CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO

CAPÍTULO I
DO FURTO

Furto simples
Art. 240. Subtrair, para si ou para outrem, coi-
sa alheia móvel:
c	 Art. 404 deste Código.
c	 Art. 155 do CP.
c	 Arts. 24 e 25 da LCP.
c	 Súm. no 567 do STJ.

Pena – reclusão, até seis anos.
Furto atenuado
§ 1o Se o agente é primário e é de pequeno 
valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí‑la 
de um a dois terços, ou considerar a infração 
como disciplinar. Entende‑se pequeno o valor 
que não exceda a um décimo da quantia men-
sal do mais alto salário mínimo do País.
§ 2o A atenuação do parágrafo anterior é igual-
mente aplicável no caso em que o criminoso, sen-
do primário, restitui a coisa ao seu dono ou repara 
o dano causado, antes de instaurada a ação penal.
c	 Arts. 35 e 396 do CPPM.

Energia de valor econômico
§  3o Equipara‑se à coisa móvel a energia 
elétrica ou qualquer outra que tenha valor 
econômico.
Furto qualificado
§ 4o Se o furto é praticado durante a noite:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
§ 5o Se a coisa furtada pertence à Fazenda 
Pública:
c	 Caput do §  5o com a redação dada pela Lei 

no 14.688, de 20-9-2023. 

Pena – reclusão, de dois a seis anos.
§ 6o Se o furto é praticado:
I – com destruição ou rompimento de obstácu-
lo à subtração da coisa;
II – com abuso de confiança ou mediante frau-
de, escalada ou destreza;
III – com emprego de chave falsa;

IV – mediante concurso de duas ou mais 
pessoas:
c	 Súm. no 442 do STJ.

Pena – reclusão, de três a dez anos.
§ 6o‑A. Na mesma pena do § 6o deste artigo 
incorre quem subtrai arma, munição, explosi-
vo ou outro material de uso restrito militar ou 
que contenha sinal indicativo de pertencer a 
instituição militar.
c	 § 6o‑A acrescido pela Lei no 14.688, de 20-9-2023. 

§ 7o Aos casos previstos nos §§ 4o e 5o são apli-
cáveis as atenuações a que se referem os §§ 1o e 
2o, e aos casos previstos nos §§ 6o e 6o‑A é apli-
cável a atenuação referida no § 2o deste artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 14.688, de 

20-9-2023. 

Furto de uso
Art. 241. Se a coisa é subtraída para o fim de 
uso momentâneo e, a seguir, vem a ser imedia-
tamente restituída ou reposta no lugar onde 
se achava:
c	 Art. 404 deste Código.

Pena – detenção, até seis meses.
Aumento de pena
c	 Epígrafe acrescida pela Lei no  14.688, de 

20-9-2023.

Parágrafo único. A pena é aumentada de 
metade se a coisa usada é veículo motorizado, 
embarcação, aeronave ou arma, e de 1/3 (um 
terço) se é animal de sela ou de tiro.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 14.688, de 20-9-2023. 

CAPÍTULO II
DO ROUBO E DA EXTORSÃO

Roubo simples
Art. 242. Subtrair coisa alheia móvel, para si 
ou para outrem, mediante emprego ou amea-
ça de emprego de violência contra pessoa, ou 
depois de havê‑la, por qualquer modo, reduzi-
do à impossibilidade de resistência:
c	 Art. 405 deste Código.
c	 Art. 157 do CP.
c	 Súm. no 582 do STJ.

Pena – reclusão, de quatro a quinze anos.
§ 1o Na mesma pena incorre quem, em segui-
da à subtração da coisa, emprega ou ameaça 
empregar violência contra pessoa, a fim de as-
segurar a impunidade do crime ou a detenção 
da coisa para si ou para outrem.
Roubo qualificado
§ 2o A pena aumenta‑se de um terço até metade:
c	 Súm. no 443 do STJ.

I – se a violência ou ameaça é exercida com 
emprego de arma;
II – se há concurso de duas ou mais pessoas;
III – se a vítima está em serviço de transporte de 
valores, e o agente conhece tal circunstância;
IV – se a vítima está em serviço de natureza 
militar;
V – se é dolosamente causada lesão grave;
VI – se resulta morte e as circunstâncias evi-
denciam que o agente não quis esse resultado, 
nem assumiu o risco de produzi‑lo;
VII – se a subtração é de veículo automotor que 
venha a ser transportado para outra unidade 
da Federação ou para o exterior;
c	 Art. 157, § 2o, IV, do CP.

VIII – se o agente mantém a vítima em seu po-
der, restringindo sua liberdade;
c	 Art. 157, § 2o, V, do CP.

IX – se a coisa subtraída é arma, munição, ex-
plosivo ou outro material de uso restrito militar 
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Lei no 8.069/1990  Estatuto da Criança e do Adolescente

Parágrafo único. Da medida cautelar cons‑
tará, ainda, a fixação provisória dos alimentos 
de que necessitem a criança ou o adolescente 
dependentes do agressor.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.415, de 

9-6-2011.

TÍTULO V – DO CONSELHO TUTELAR
c	 Res. do CONANDA no 139, de 17-3-2010, dispõe 

sobre os parâmetros para a criação e o funciona-
mento dos Conselhos Tutelares no Brasil.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão perma‑
nente e autônomo, não jurisdicional, encarre‑
gado pela sociedade de zelar pelo cumprimen‑
to dos direitos da criança e do adolescente, 
definidos nesta Lei.
c	 Arts. 259 e 262 desta Lei.

Art. 132. Em cada Município e em cada Região 
Administrativa do Distrito Federal haverá, no 
mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão 
integrante da administração pública local, 
composto de 5 (cinco) membros, escolhidos 
pela população local para mandato de 4 (qua‑
tro) anos, permitida recondução por novos 
processos de escolha.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.824, de 

9-5-2019.

Art. 133. Para a candidatura a membro do 
Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes 
requisitos:
I – reconhecida idoneidade moral;
II – idade superior a vinte e um anos;
III – residir no município.
Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá so‑
bre o local, dia e horário de funcionamento 
do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remu‑
neração dos respectivos membros, aos quais é 
assegurado o direito a:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.696, de 

25-7-2012.
c	 Art. 30, I e II, da CF.

I – cobertura previdenciária;
II – gozo de férias anuais remuneradas, acresci‑
das de 1/3 (um terço) do valor da remuneração 
mensal;
III – licença‑maternidade;
IV – licença‑paternidade;
V – gratificação natalina.
c	 Incisos I a V acrescidos pela Lei no  12.696, de 

25-7-2012.

Parágrafo único. Constará da lei orçamentá‑
ria municipal e da do Distrito Federal previsão 
dos recursos necessários ao funcionamento do 
Conselho Tutelar e à remuneração e formação 
continuada dos conselheiros tutelares.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.696, de 

25-7-2012.

Art. 135. O exercício efetivo da função de con‑
selheiro constituirá serviço público relevante e 
estabelecerá presunção de idoneidade moral.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.696, de 

25-7-2012.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
c	 Arts. 13, 95 e 194 desta Lei.

I – atender as crianças e adolescentes nas hipó‑
teses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando 
as medidas previstas no artigo 101, I a VII;

II – atender e aconselhar os pais ou responsá‑
vel, aplicando as medidas previstas no artigo 
129, I a VII;
III – promover a execução de suas decisões, 
podendo para tanto:
a)	 requisitar serviços públicos nas áreas de 

saúde, educação, assistência social, previ-
dência, trabalho e segurança;

c	 Alínea a com a redação dada pela Lei no 15.268, de 
21-11-2025.

b)	 representar junto à autoridade judiciária 
nos casos de descumprimento injustificado 
de suas deliberações.

c	 Art. 249 desta Lei.

IV – encaminhar ao Ministério Público notícia 
de fato que constitua infração administrati‑
va ou penal contra os direitos da criança ou 
adolescente;
c	 Arts. 245 e 258 desta Lei.

V – encaminhar à autoridade judiciária os casos 
de sua competência;
c	 Art. 148 desta Lei.

VI – providenciar a medida estabelecida pela 
autoridade judiciária, dentre as previstas no 
artigo 101, de I a VI, para o adolescente autor 
de ato infracional;
c	 Art. 112, VII, desta Lei.

VII – expedir notificações;
VIII – requisitar certidões de nascimento e 
de óbito de criança ou adolescente quando 
necessário;
c	 Arts. 102 e 148, parágrafo único, desta Lei.

IX – assessorar o Poder Executivo local na ela‑
boração da proposta orçamentária para planos 
e programas de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente;
X – representar, em nome da pessoa e da família, 
contra a violação dos direitos previstos no artigo 
220, § 3o, inciso II, da Constituição Federal;
c	 Arts. 201, V, e 210 desta Lei.

XI – representar ao Ministério Público para 
efeito das ações de perda ou suspensão do po‑
der familiar, após esgotadas as possibilidades 
de manutenção da criança ou do adolescente 
junto à família natural;
c	 Inciso XI com a redação dada pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.
c	 Arts. 1.630 a 1.638 do CC/2002, que dispõem sobre 

o poder familiar.

XII – promover e incentivar, na comunidade 
e nos grupos profissionais, ações de divul‑
gação e treinamento para o reconhecimento 
de sintomas de maus‑tratos em crianças e 
adolescentes;
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  13.046, de 

1o-12-2014.

XIII – adotar, na esfera de sua competência, 
ações articuladas e efetivas direcionadas à 
identificação da agressão, à agilidade no aten‑
dimento da criança e do adolescente vítima de 
violência doméstica e familiar e à responsabili‑
zação do agressor;
XIV – atender à criança e ao adolescente víti‑
ma ou testemunha de violência doméstica e 
familiar, ou submetido a tratamento cruel ou 
degradante ou a formas violentas de educa‑
ção, correção ou disciplina, a seus familiares e 
a testemunhas, de forma a prover orientação e 
aconselhamento acerca de seus direitos e dos 
encaminhamentos necessários;
XV – representar à autoridade judicial ou poli‑
cial para requerer o afastamento do agressor 

do lar, do domicílio ou do local de convivência 
com a vítima nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a criança e o adolescente;
XVI – representar à autoridade judicial para 
requerer a concessão de medida protetiva de 
urgência à criança ou ao adolescente vítima ou 
testemunha de violência doméstica e familiar, 
bem como a revisão daquelas já concedidas;
XVII – representar ao Ministério Público para 
requerer a propositura de ação cautelar de 
antecipação de produção de prova nas causas 
que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente;
XVIII – tomar as providências cabíveis, na esfe‑
ra de sua competência, ao receber comunica‑
ção da ocorrência de ação ou omissão, pratica‑
da em local público ou privado, que constitua 
violência doméstica e familiar contra a criança 
e o adolescente;
XIX – receber e encaminhar, quando for o caso, 
as informações reveladas por noticiantes ou 
denunciantes relativas à prática de violência, 
ao uso de tratamento cruel ou degradante ou 
de formas violentas de educação, correção ou 
disciplina contra a criança e o adolescente;
XX – representar à autoridade judicial ou ao 
Ministério Público para requerer a concessão 
de medidas cautelares direta ou indiretamente 
relacionada à eficácia da proteção de notician‑
te ou denunciante de informações de crimes 
que envolvam violência doméstica e familiar 
contra a criança e o adolescente.
c	 Incisos XIII a XX acrescidos pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

Parágrafo único. Se, no exercício de suas 
atribuições, o Conselho Tutelar entender ne‑
cessário o afastamento do convívio familiar, 
comunicará incontinenti o fato ao Ministério 
Público, prestando‑lhe informações sobre os 
motivos de tal entendimento e as providências 
tomadas para a orientação, o apoio e a promo‑
ção social da família.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar so‑
mente poderão ser revistas pela autoridade judi‑
ciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.
c	 Art. 5o, XXXV, da CF.
c	 Art. 249 desta Lei.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 138. Aplica‑se ao Conselho Tutelar a regra 
de competência constante do artigo 147.

CAPÍTULO IV
DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

Art. 139. O processo para a escolha dos mem‑
bros do Conselho Tutelar será estabelecido em 
lei municipal e realizado sob a responsabili‑
dade do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, e a fiscalização do 
Ministério Público.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 8.242, de 

12-10-1991.
c	 Art. 30, I e II, da CF.

§ 1o O processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada 
em todo o território nacional a cada 4 (quatro) 
anos, no primeiro domingo do mês de outubro 
do ano subsequente ao da eleição presidencial.
§ 2o A posse dos conselheiros tutelares ocorre‑
rá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha.
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tas e preços de serviços fixados pelo Conselho 
Seccional.
c	 Caput com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 17-6-1997.

§  1o As anuidades, contribuições, multas e 
preços de serviços previstos no caput deste 
artigo serão fixados pelo Conselho Seccional, 
devendo seus valores ser comunicados ao Con-
selho Federal até o dia 30 de novembro do ano 
anterior, salvo em ano eleitoral, quando serão 
determinadas e comunicadas ao Conselho Fe-
deral até o dia 31 de janeiro do ano da posse, 
podendo ser estabelecidos pagamentos em 
cotas periódicas.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. no 2 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 9-10-2007.

§ 2o Revogado. Conselho Pleno do CFOAB, de 
14-3-2006.
§ 3o O edital a que se refere o caput do art. 128 
deste Regulamento divulgará a possibilida-
de de parcelamento e o número máximo de 
parcelas.
Art. 56. As receitas brutas mensais das anui-
dades, incluídas as eventuais atualizações mo-
netárias, juros e multas, podendo‑se deduzir 
da base de cálculo, as despesas financeiras de 
compensação dos boletos bancários e taxa de 
utilização de cartão de crédito, exceto aquelas 
de antecipação de recebíveis, serão deduzidas 
em 60% (sessenta por cento) para seguinte 
destinação:
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 1, de 22-5-2023.

I – 10% (dez por cento) para o Conselho 
Federal;
II – 3% (três por cento) para o Fundo Cultural;
III – 2% (dois por cento) para o Fundo de In-
tegração e Desenvolvimento Assistencial dos 
Advogados – FIDA, regulamentado em Provi-
mento do Conselho Federal.
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Res. do 

CFOAB no 2, de 9-10-2007.

IV – 45% (quarenta e cinco por cento) para 
as despesas administrativas e manutenção do 
Conselho Seccional.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 2, de 9-10-2007.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “IV – 
60% (sessenta por cento) para as despesas 
administrativas e manutenção do Conselho 
Seccional;”

c	 Inciso IV com a redação dada pela Res. do CFOAB 
no  3, de 20-10-2025, para vigorar a partir de 
1o-1-2028.

§ 1o Os repasses das receitas previstas neste 
artigo efetuam‑se em instituição financeira, 
indicada pelo Conselho Federal em comum 
acordo com o Conselho Seccional, através de 
compartilhamento obrigatório, automático e 
imediato, com destinação em conta corrente 
específica deste, do Fundo Cultural, do Fundo 
de Integração e Desenvolvimento Assistencial 
dos Advogados – FIDA e da Caixa de Assis-
tência dos Advogados, vedado o recebimento 
na Tesouraria do Conselho Seccional, exceto 
quanto às receitas de preços e serviços, e ob-
servados os termos do modelo aprovado pelo 
Diretor‑Tesoureiro do Conselho Federal, sob 
pena de aplicação do art. 54, VII, do Estatuto 
da Advocacia e da OAB.
§ 2o O Fundo Cultural será administrado pela 
Escola Superior de Advocacia, mediante deli-
beração da Diretoria do Conselho Seccional.

§ 3o O Fundo de Integração e Desenvolvimento 
Assistencial dos Advogados – FIDA será admi-
nistrado por um Conselho Gestor designado 
pela Diretoria do Conselho Federal.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 2, de 9-10-2007.

§ 4o Os Conselhos Seccionais elaborarão seus 
orçamentos anuais considerando o limite dis‑
posto no inciso IV para manutenção da sua 
estrutura administrativa e das subseções, 
utilizando a margem resultante para inves‑
timentos em sua estrutura operacional e das 
subseções.
c	 § 4o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 5o Qualquer transferência de bens ou recur-
sos de um Conselho Seccional a outro depende 
de autorização do Conselho Federal.
c	 § 5o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 2, 

de 9-10-2007.

Art. 57. Cabe à Caixa de Assistência dos Ad-
vogados a metade da receita das anuidades, 
incluídas as eventuais atualizações monetárias 
e juros, recebidas pelo Conselho Seccional, 
considerado o valor resultante após as dedu-
ções obrigatórias, nos percentuais previstos no 
art. 56 do Regulamento Geral.
c	 Caput com a redação dada Res. no 2 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 10-6-2013.

§ 1o Poderão ser deduzidas despesas nas recei-
tas destinadas à Caixa Assistência, desde que 
previamente pactuadas.
c	 §  1o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-10-2007.

§ 2o A aplicação dos recursos da Caixa de As‑
sistência, previamente aprovada pela Dire‑
toria do Conselho Seccional, deverá sempre 
preservar a integração do Sistema OAB, além 
de estar devidamente demonstrada em ba‑
lancetes trimestrais e nas prestações de con‑
tas anuais, estas até o trimestre subsequente, 
do Conselho Seccional, obedecido o disposto 
no § 5o do art. 60 do Regulamento Geral.
c	 § 2o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 3o Constatada qualquer irregularidade na 
aplicação dos recursos, a Diretoria do Conse‑
lho Seccional poderá, após manifestação da 
Caixa de Assistência dos Advogados, no pra‑
zo de 15 (quinze) dias, suspender os repasses 
estatutários destinados a esta, até a regula‑
rização do apontamento, sendo tal decisão 
passível de recurso, com efeito suspensivo, 
para o Conselho Pleno do Conselho Seccional.
§ 4o A ausência de apresentação dos balance‑
tes trimestrais previstos no § 2o do presente 
artigo ensejará o bloqueio da receita estatu‑
tária da Caixa de Assistência dos Advogados.
§ 5o O Conselho Seccional, mediante autori‑
zação da Diretoria, poderá custear despesas 
correntes da Caixa de Assistência dos Advo‑
gados, na modalidade de auxílio financeiro.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pela Res. do CFOAB no 3, de 

20-10-2025.

Art. 58. Compete privativamente ao Conse‑
lho Seccional, até a sessão do mês de abril do 
exercício subsequente, apreciar e deliberar 
sobre a prestação de contas do Conselho Sec‑
cional, da Caixa de Assistência dos Advogados 
e das Subseções.
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

§ 1o O Conselho Seccional elege, dentre seus 
membros, uma comissão de orçamento e 
contas para fiscalizar a aplicação da receita e 
opinar previamente sobre a proposta de orça‑
mento anual e as contas, inclusive no tocante 
à Caixa de Assistência dos Advogados.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 2o O Conselho Seccional pode utilizar os ser-
viços de auditoria independente para auxiliar a 
comissão de orçamento e contas.
§ 3o O exercício financeiro do Conselho Fede‑
ral, dos Conselhos Seccionais e das Caixas de 
Assistência dos Advogados encerra‑se no dia 
31 de dezembro de cada ano.
c	 § 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

Art. 59. Deixando o cargo, por qualquer mo-
tivo, no curso do mandato, os Presidentes do 
Conselho Federal, do Conselho Seccional, da 
Caixa de Assistência e da Subseção apresen-
tam, de forma sucinta, relatório e contas ao 
seu sucessor.
Art. 60. Os Conselhos Seccionais aprovarão 
seus orçamentos anuais, para o exercício se-
guinte, até o mês de outubro e o Conselho 
Federal até a última sessão do ano, permitida 
a alteração dos mesmos no curso do exercício, 
mediante justificada necessidade, devidamen-
te aprovada pelos respectivos colegiados.
c	 Caput com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 17-6-1997.

§ 1o O orçamento do Conselho Seccional, in-
cluindo as Subseções, estima a receita, fixa a 
despesa e prevê as deduções destinadas ao 
Conselho Federal, ao Fundo Cultural, ao Fundo 
de Integração e Desenvolvimento Assistencial 
dos Advogados – FIDA e à Caixa de Assistência, 
e deverá ser encaminhado, mediante cópia, 
até o dia 10 do mês subsequente, ao Conse-
lho Federal, podendo o seu Diretor‑Tesoureiro, 
após análise prévia, devolvê‑lo à Seccional, 
para os devidos ajustes.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. no 2 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 9-10-2007.

§  2o Aprovado o orçamento e, igualmente, 
as eventuais suplementações orçamentárias, 
encaminhar‑se‑á cópia ao Conselho Federal, 
até o dia 10 do mês subsequente, para os fins 
regulamentares.
c	 § 2o com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 17-6-1997.

§ 3o O Conselho Seccional recém‑empossado 
deverá promover, se necessário, preferencial-
mente nos dois primeiros meses de gestão, a 
reformulação do orçamento anual, encami-
nhando cópia do instrumento respectivo ao 
Conselho Federal, até o dia 10 do mês de mar-
ço do ano em curso.
c	 § 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 2, 

de 9-10-2007.

§ 4o A Caixa de Assistência dos Advogados 
encaminhará seu orçamento para o exercício 
seguinte ao Conselho Seccional, até o mês de 
outubro de cada exercício, para aprovação 
até a última sessão plenária do ano.
c	 § 4o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

§ 5o O Conselho Seccional fixa o modelo e os 
requisitos formais e materiais para o orçamen-
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to, o relatório e as contas da Caixa de Assistên-
cia e das Subseções.
c	 §  5o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-10-2007.

§ 6o Toda e qualquer execução não constante 
do orçamento já aprovado da Caixa de As‑
sistência dos Advogados deverá ter a prévia 
aprovação da Diretoria do Conselho Seccio‑
nal, a qual avaliará, discricionariamente, os 
impactos financeiro e institucional da propos‑
ta correspondente.
§ 7o A execução dos itens já aprovados no or‑
çamento anual terá uma margem autorizada 
de 20% (vinte por cento) do valor previamen‑
te orçado, que deverá ser validada pelo Con‑
selho Seccional.
§ 8o As eventuais suplementações orçamen‑
tárias da Caixa de Assistência dos Advogados, 
até o limite de 12,5% (doze e meio por cen‑
to), serão aprovadas diretamente pela Dire‑
toria do Conselho Seccional e, em percentual 
superior, pelo Conselho Pleno.
c	 §§ 6o a 8o acrescidos pela Res. do CFOAB no 3, de 

20-10-2025.

Art. 61. O relatório, o balanço e as contas 
dos Conselhos Seccionais e da Diretoria do 
Conselho Federal, na forma prevista em Pro-
vimento, são julgados pela Terceira Câmara 
do Conselho Federal, com recurso para o 
Órgão Especial.

§ 1o Cabe à Terceira Câmara fixar os modelos 
dos orçamentos, balanços e contas da Dire-
toria do Conselho Federal e dos Conselhos 
Seccionais.

§ 2o A Terceira Câmara pode determinar a rea-
lização de auditoria independente nas contas 
do Conselho Seccional, com ônus para este, 
sempre que constatar a existência de graves 
irregularidades.

§ 3o O relatório, o balanço e as contas dos Con-
selhos Seccionais do ano anterior serão reme-
tidos à Terceira Câmara até o final do quarto 
mês do ano seguinte.
c	 § 3o com a redação dada pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 9-11-2003.

§ 4o O relatório, o balanço e as contas da Dire-
toria do Conselho Federal são apreciados pela 
Terceira Câmara a partir da primeira sessão or-
dinária do ano seguinte ao do exercício.

§ 5o Os Conselhos Seccionais só podem plei-
tear recursos materiais e financeiros ao Con-
selho Federal se comprovadas as seguintes 
condições:
c	 Caput do § 5o com a redação dada pelo Conselho 

Pleno do CFOAB, de 17-6-1997.

a)	 remessa de cópia do orçamento e das 
eventuais suplementações orçamentárias, 
no prazo estabelecido pelo § 2o do art. 60;

b)	prestação de contas aprovada na forma 
regulamentar; e

c)	 repasse atualizado da receita devida ao 
Conselho Federal, suspendendo‑se o pe-
dido, em caso de controvérsia, até deci-
são definitiva sobre a liquidez dos valores 
correspondentes.

c	 Alíneas a a c acrescidas pelo Conselho Pleno do 
CFOAB, de 17-6-1997.
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Art. 108. Para aprovação ou alteração do 
Regimento Interno do Conselho, de criação e 
intervenção em Caixa de Assistência dos Ad‑
vogados e Subseções e para aplicação da pena 
de exclusão de inscrito é necessário quorum 
de presença de dois terços dos conselheiros.
§ 1o Para as demais matérias exige‑se quorum 
de instalação e deliberação de metade dos 
membros de cada órgão deliberativo, não se 
computando no cálculo os ex‑Presidentes pre‑
sentes, com direito a voto.
§ 2o A deliberação é tomada pela maioria dos 
votos dos presentes, incluindo os ex‑Presiden‑
tes com direito a voto.
§ 3o Comprova‑se a presença pela assinatura 
no documento próprio, sob controle do Secre‑
tário da sessão.
§ 4o Qualquer membro presente pode requerer 
a verificação do quorum, por chamada.
§ 5o A ausência à sessão depois da assinatura 
de presença, não justificada ao Presidente, é 
contada para efeito de perda do mandato.
Art. 109. O Conselho Seccional pode dividir‑se 
em órgãos deliberativos e instituir comissões 
especializadas, para melhor desempenho de 
suas atividades.
§ 1o Os órgãos do Conselho podem receber a 
colaboração gratuita de advogados não con‑
selheiros, inclusive para instrução processual, 
considerando‑se função relevante em benefí‑
cio da advocacia.
§ 2o No Conselho Seccional e na Subseção que 
disponha de conselho é obrigatória a instala‑
ção e o funcionamento da Comissão de Direi‑
tos Humanos, da Comissão de Orçamento e 
Contas e da Comissão de Estágio e Exame de 
Ordem.
§ 3o Os suplentes podem desempenhar ativida‑
des permanentes e temporárias, na forma do 
Regimento Interno.
§ 4o As Câmaras e os órgãos julgadores em 
que se dividirem os Conselhos Seccionais para 
o exercício das respectivas competências serão 
integradas exclusivamente por Conselheiros 
eleitos, titulares ou suplentes.
c	 § 4o acrescido pela Res. no 4 do Conselho Pleno do 

CFOAB, de 7-12-2010.

Art. 110. Os relatores dos processos em trami‑
tação no Conselho Seccional têm competência 
para instrução, podendo ouvir depoimentos, 
requisitar documentos, determinar diligências 
e propor o arquivamento ou outra providência 
porventura cabível ao Presidente do órgão co‑
legiado competente.
Art. 111. O Conselho Seccional fixa tabela de 
honorários advocatícios, definindo as referên‑
cias mínimas e as proporções, quando for o 
caso.
Parágrafo único. A tabela é amplamente 
divulgada entre os inscritos e encaminhada 
ao Poder Judiciário para os fins do art. 22 do 
Estatuto.
Art. 112. O Exame de Ordem será regulamen‑
tado por Provimento editado pelo Conselho 
Federal.
§  1o O Exame de Ordem é organizado pela 
Coordenação Nacional de Exame de Ordem, 
na forma de Provimento do Conselho Federal.
§ 2o Às Comissões de Estágio e Exame de Or‑
dem dos Conselhos Seccionais compete fiscali‑
zar a aplicação da prova e verificar o preenchi‑

mento dos requisitos exigidos dos examinan‑
dos quando dos pedidos de inscrição, assim 
como difundir as diretrizes e defender a neces‑
sidade do Exame de Ordem.
c	 Art. 112 com a redação dada pela Res. no 1 do Con-

selho Pleno do CFOAB, de 13-6-2011.

Art. 113. O Regimento Interno do Conselho 
Seccional define o procedimento de interven‑
ção total ou parcial nas Subseções e na Caixa 
de Assistência dos Advogados, observados os 
critérios estabelecidos neste Regulamento Ge‑
ral para a intervenção no Conselho Seccional.
Art. 114. Os Conselhos Seccionais definem 
nos seus Regimentos Internos a composição, 
o modo de eleição e o funcionamento dos 
Tribunais de Ética e Disciplina, observados os 
procedimentos do Código de Ética e Disciplina.
§ 1o Os membros dos Tribunais de Ética e Dis‑
ciplina, inclusive seus Presidentes, são eleitos 
na primeira sessão ordinária após a posse dos 
Conselhos Seccionais, dentre os seus inte‑
grantes ou advogados de notável reputação 
ético‑profissional, observados os mesmos re‑
quisitos para a eleição do Conselho Seccional.
§ 2o O mandato dos membros dos Tribunais de 
Ética e Disciplina tem a duração de três anos.
§  3o Ocorrendo qualquer das hipóteses do 
art. 66 do Estatuto, o membro do Tribunal de 
Ética e Disciplina perde o mandato antes do 
seu término, cabendo ao Conselho Seccional 
eleger o substituto.

CAPÍTULO V
DAS SUBSEÇÕES

Art. 115. Compete às subseções dar cumpri‑
mento às finalidades previstas no art. 61 do 
Estatuto e neste Regulamento Geral.
Art. 116. O Conselho Seccional fixa, em seu 
orçamento anual, dotações específicas para as 
subseções, e as repassa segundo programação 
financeira aprovada ou em duodécimos.
Art. 117. A criação de Subseção depende, 
além da observância dos requisitos estabe‑
lecidos no Regimento Interno do Conselho 
Seccional, de estudo preliminar de viabilidade 
realizado por comissão especial designada pelo 
Presidente do Conselho Seccional, incluindo o 
número de advogados efetivamente residen‑
tes na base territorial, a existência de comarca 
judiciária, o levantamento e a perspectiva do 
mercado de trabalho, o custo de instalação e 
de manutenção.
Art. 118. A resolução do Conselho Seccional 
que criar a Subseção deve:
I – fixar sua base territorial;
II – definir os limites de suas competências e 
autonomia;
III – fixar a data da eleição da diretoria e do 
conselho, quando for o caso, e o início do 
mandato com encerramento coincidente com 
o do Conselho Seccional;
IV – definir a composição do conselho da Sub‑
seção e suas atribuições, quando for o caso.
§ 1o Cabe à Diretoria do Conselho Seccional 
encaminhar cópia da resolução ao Conselho 
Federal, comunicando a composição da dire‑
toria e do conselho.
§  2o Os membros da diretoria da Subseção 
integram seu conselho, que tem o mesmo 
Presidente.
Art. 119. Os conflitos de competência entre 
subseções e entre estas e o Conselho Seccional 

são por este decididos, com recurso voluntário 
ao Conselho Federal.
Art. 120. Quando a Subseção dispuser de con‑
selho, o Presidente deste designa um de seus 
membros, como relator, para instruir processo 
de inscrição no quadro da OAB, para os re‑
sidentes em sua base territorial, ou processo 
disciplinar, quando o fato tiver ocorrido na sua 
base territorial.
§ 1o Os relatores dos processos em tramitação 
na Subseção têm competência para instru‑
ção, podendo ouvir depoimentos, requisitar 
documentos, determinar diligências e pro‑
por o arquivamento ou outra providência ao 
Presidente.
§ 2o Concluída a instrução do pedido de ins‑
crição, o relator submete parecer prévio ao 
conselho da Subseção, que pode ser acom‑
panhado pelo relator do Conselho Seccional.
§ 3o Concluída a instrução do processo disci‑
plinar, nos termos previstos no Estatuto e no 
Código de Ética e Disciplina, o relator emite 
parecer prévio, o qual, se homologado pelo 
Conselho da Subseção, é submetido ao julga‑
mento do Tribunal de Ética e Disciplina.
§ 4o Os demais processos, até mesmo os relati‑
vos à atividade de advocacia, incompatibilida‑
des e impedimentos, obedecem a procedimen‑
to equivalente.

CAPÍTULO VI
DAS CAIXAS DE ASSISTÊNCIA 

DOS ADVOGADOS

Art. 121. As Caixas de Assistência dos Advo‑
gados são criadas mediante aprovação e regis‑
tro de seus estatutos pelo Conselho Seccional.
Parágrafo único. A Caixa de Assistência dos 
Advogados atuará exclusivamente no tocan‑
te à prestação de assistência, saúde e esporte 
aos inscritos no Conselho Seccional, sendo‑lhe 
vedada, sob pena de desvio de finalidade e 
consequente intervenção do Conselho Seccio‑
nal, nos termos do art. 81 do Regulamento 
Geral, mediante aprovação por 2/3 (dois ter‑
ços) dos seus membros:
I – a utilização de seus recursos fora do es‑
copo previsto no caput do art.  62 da Lei 
no 8.906/1994 (EAOAB), bem como a altera‑
ção da destinação de recursos previamente 
aprovada;
II – realizar pronunciamentos públicos insti‑
tucionais em nome da advocacia, e seus atos 
decorrentes, como notas e manifestações que 
são de competência exclusiva do Conselho 
Seccional;
III – a criação de comissões e coordenações, 
salvo se previamente aprovada pela Diretoria 
do Conselho Seccional;
IV – a realização de eventos desvinculados de 
suas atividades‑fim, salvo se aprovada pela 
Diretoria da Seccional.
c	 Parágrafo único acrescido pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

Art. 122. O estatuto da Caixa define as ati‑
vidades da Diretoria e a sua estrutura organi‑
zacional.
§ 1o A Caixa pode contar com departamentos 
específicos, integrados por profissionais de‑
signados por sua Diretoria, após a aprovação 
da Diretoria do Conselho Seccional.
§ 2o O plano de cargos e salários do pessoal 
da Caixa é proposto por sua Diretoria e enca‑
minhado para aprovação da Diretoria do Con‑
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selho Seccional. Inexistindo o referido plano, 
toda e qualquer contratação, bem como os 
reajustes salariais, deverá ser aprovada pela 
Diretoria do Conselho Seccional, consideran‑
do a avaliação do impacto financeiro.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

§ 3o A política e execução da comunicação 
social da Caixa de Assistência dos Advogados 
será unificada, elaborada com sua participa‑
ção e sob a deliberação da Diretoria do Con‑
selho Seccional.
c	 §  3o acrescido pela Res. do CFOAB no  3, de 

20-10-2025.

Art. 123. O plano de assistência aos inscritos 
na OAB é definido no estatuto da Caixa e está 
condicionado à:
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

I – regularidade do pagamento, pelo inscrito, 
da anuidade à OAB;
II – carência de um ano, após o deferimento 
da inscrição;
III – disponibilidade de recursos da Caixa;
IV – prévia autorização da Diretoria do Con‑
selho Seccional.
c	 Inciso IV acrescido pela Res. do CFOAB no 3, de 

20-10-2025.

Parágrafo único. O estatuto da Caixa pode 
prever a dispensa dos requisitos de que cui‑
dam os incisos I e II, em casos especiais, a ser 
promovida mediante prévia deliberação da 
Diretoria do Conselho Seccional.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Res. do 

CFOAB no 3, de 20-10-2025.

Art. 124. A seguridade complementar pode 
ser implementada pela Caixa, mediante deli‑
beração da Diretoria do Conselho Seccional.
Art. 125. As Caixas promovem entre si con‑
vênios de colaboração e execução de suas 
finalidades, mediante deliberação conjun‑
ta das Diretorias dos Conselhos Seccionais 
correspondentes.
c	 Arts. 124 e 125 com a redação dada pela Res. do 

CFOAB no 3, de 20-10-2025.

Art. 126. A Coordenação Nacional das Caixas, 
por elas mantida, composta de seus presiden‑
tes, é órgão de assessoramento do Conselho 
Federal da OAB para a política nacional de as‑
sistência e seguridade dos advogados, tendo 
seu Coordenador direito a voz nas sessões, em 
matéria a elas pertinente.
Art. 127. O Conselho Federal pode constituir 
fundos nacionais de seguridade e assistência 
dos advogados, coordenados pelas Caixas, 
mediante deliberação conjunta das Diretorias 
dos respectivos Conselhos Seccionais.
c	 Artigo com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

CAPÍTULO VII
DAS ELEIÇÕES

Art. 128. O Presidente do Conselho Seccional, 
ad referendum da Diretoria, em até 45 (qua‑
renta e cinco) dias contínuos, antes da data 
da eleição, no último ano do mandato, con‑
voca os advogados e advogadas regularmente 
inscritos e adimplentes para a votação direta 
e obrigatória, mediante edital publicado, em 
forma resumida, no Diário Eletrônico da OAB.
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 2, de 9-11-2023.

I a VII – Revogados. Res. do CFOAB no 2, de 
9-11-2023.
§§ 1o a 4o Revogados. Res. do CFOAB no 2, de 
9-11-2023.
§ 5o As eleições nos Conselhos Seccionais, Sub‑
seções e Caixas de Assistência dos Advogados 
serão regulamentadas por Provimento editado 
pelo Conselho Federal.
c	 §  5o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-11-2023.

Arts. 128‑A a 136. Revogados. Res. do 
CFOAB no 2, de 9-11-2023.
Art. 137. A eleição para a Diretoria do Con‑
selho Federal observa o disposto no art. 67 do 
Estatuto.
§§ 1o a 6o Revogados. Res. do CFOAB no 2, de 
9-11-2023.
§ 7o A eleição no Conselho Federal será regu‑
lamentada por Provimento editado pelo Con‑
selho Federal.
c	 §  7o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-11-2023.

Arts. 137‑A e 137‑B. Revogados. Res. do 
CFOAB no 2, de 9-11-2023.
Art.137‑C. Na ausência de normas expres‑
sas no Estatuto e neste Regulamento, ou em 
Provimento, aplica‑se, supletivamente, no que 
couber, a legislação eleitoral.
c	 Artigo acrescido pela Res. no 1 do Conselho Pleno 

do CFOAB, de 6-8-2006.

CAPÍTULO VIII
DAS NOTIFICAÇÕES E DOS RECURSOS

c	 Capítulo com a denominação dada pelo Conselho 
Pleno do CFOAB, de 16-10-2000.

Art. 137‑D A notificação inicial para a apre‑
sentação de defesa prévia ou manifestação em 
processo administrativo perante a OAB deverá 
ser feita através de correspondência, com aviso 
de recebimento, enviada para o endereço pro‑
fissional ou residencial constante do cadastro 
do Conselho Seccional.
c	 Caput acrescido pela Res. no 1 do Conselho Pleno 

do CFOAB, de 6-8-2006.

§  1o Incumbe ao advogado manter sempre 
atualizado o seu endereço residencial e pro‑
fissional no cadastro do Conselho Seccional, 
presumindo‑se recebida a correspondência 
enviada para o endereço nele constante.
c	 § 1o acrescido pela Res. no 1 do Conselho Pleno do 

CFOAB, de 6-8-2006.

§  2o Frustrada a entrega da notificação de 
que trata o caput deste artigo, será a mesma 
realizada através de edital, a ser publicado no 
Diário Eletrônico da OAB.
c	 § 2o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 5, 

de 2-10-2018.

§ 3o Quando se tratar de processo disciplinar, 
a notificação inicial feita através de edital de‑
verá respeitar o sigilo de que trata o artigo 72, 
§ 2o, da Lei no 8.906/1994, dele não podendo 
constar qualquer referência de que se trate de 
matéria disciplinar, constando apenas o nome 
completo do advogado, nome social, o seu 
número de inscrição e a observação de que ele 
deverá comparecer à sede do Conselho Sec‑
cional ou da Subseção para tratar de assunto 
de seu interesse.
c	 § 3o com a redação dada pela Res. no 5 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 7-6-2016.

§ 4o As demais notificações no curso do pro‑
cesso disciplinar serão feitas através de corres‑

pondência, na forma prevista no caput deste 
artigo, ou através de publicação no Diário 
Eletrônico da OAB, devendo, as publicações, 
observar que o nome e o nome social do re‑
presentado deverão ser substituídos pelas 
suas respectivas iniciais, indicando‑se o nome 
completo do seu procurador ou os seus, na 
condição de advogado, quando postular em 
causa própria.
§ 5o A notificação de que trata o inciso XXIII, 
do artigo 34, da Lei no 8.906/1994 será fei‑
ta na forma prevista no caput deste artigo ou 
através de edital coletivo publicado no Diário 
Eletrônico da OAB.
c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 5, de 2-10-2018.

Art. 138. À exceção dos embargos de declara‑
ção, os recursos são dirigidos ao órgão julga‑
dor superior competente, embora interpostos 
perante a autoridade ou órgão que proferiu a 
decisão recorrida.
§ 1o O juízo de admissibilidade é do relator do 
órgão julgador a que se dirige o recurso, não 
podendo a autoridade ou órgão recorrido re‑
jeitar o encaminhamento.
§ 2o O recurso tem efeito suspensivo, exceto 
nas hipóteses previstas no Estatuto.
§ 3o Os embargos de declaração são dirigidos 
ao relator da decisão recorrida, que lhes pode 
negar seguimento, fundamentadamente, se os 
tiver por manifestamente protelatórios, intem‑
pestivos ou carentes dos pressupostos legais 
para interposição.
§ 4o Admitindo os embargos de declaração, o 
relator os colocará em mesa para julgamento, 
independentemente de inclusão em pauta ou 
publicação, na primeira sessão seguinte, salvo 
justificado impedimento.
§ 5o Não cabe recurso contra as decisões refe‑
ridas nos §§ 3o e 4o.
§ 6o Excetuando‑se os processos ético‑disci‑
plinares, nos casos de nulidade ou extinção 
processual para retorno dos autos à origem, 
com regular prosseguimento do feito, o órgão 
recursal deve logo julgar o mérito da causa, 
desde que presentes as condições de imediato 
julgamento.
c	 §  6o acrescido pela Res. do CFOAB no  3, de 

16-9-2019.

Art. 139. Todos os prazos processuais necessá‑
rios à manifestação de advogados, estagiários 
e terceiros, nos processos em geral da OAB, 
são de quinze dias, computados somente os 
dias úteis e contados do primeiro dia útil se‑
guinte, seja da publicação da decisão no Diário 
Eletrônico da OAB, seja da data da juntada aos 
autos do respectivo aviso de recebimento, ano‑
tada pela secretaria do órgão da OAB.
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 4, de 17-10-2022 (DOABe de 16-11-2022).

§ 1o O recurso poderá ser interposto via fac‑si‑
mile ou similar, devendo o original ser entre‑
gue até 10 (dez) dias da data da interposição.
c	 § 1o acrescido pelo Conselho Pleno do CFAOB, de 

16-10-2000.

§ 2o Os recursos poderão ser protocolados nos 
Conselhos Seccionais ou nas Subseções nos 
quais se originaram os processos correspon‑
dentes, devendo o interessado indicar a quem 
recorre e remeter cópia integral da peça, no 
prazo de 10 (dez) dias, ao órgão julgador su‑
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perior competente, via sistema postal rápido, 
fac‑símile ou correio eletrônico.
c	 § 2o com a redação dada pela Res. no 2 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 18-4-2012.

§ 3o Entre os dias 20 e 31 de dezembro e du‑
rante o período de recesso (janeiro) do Conse‑
lho da OAB que proferiu a decisão recorrida, 
os prazos são suspensos, reiniciando‑se no 
primeiro dia útil após o seu término.
c	 § 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 10, 

de 8-11-2016.

§ 4o A contagem dos prazos processuais em 
dias úteis prevista neste artigo passará a vigo‑
rar a partir de 1o de janeiro de 2017, devendo 
ser adotada nos processos administrativos em 
curso.
c	 §  4o acrescido pela Res. do CFOAB no  9, de 

18-10-2016.

Art. 140. O relator, ao constatar intempestivi‑
dade ou ausência dos pressupostos legais para 
interposição do recurso, profere despacho 
indicando ao Presidente do órgão julgador o 
indeferimento liminar, devolvendo‑se o proces‑
so ao órgão recorrido para executar a decisão.
Parágrafo único. Contra a decisão do Presi‑
dente, referida neste artigo, cabe recurso vo‑
luntário ao órgão julgador.
Art. 141. Se o relator da decisão recorrida 
também integrar o órgão julgador superior, 
fica neste impedido de relatar o recurso.
Art. 142. Quando a decisão, inclusive dos 
Conselhos Seccionais, conflitar com orienta‑
ção de órgão colegiado superior, fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição.
Art. 143. Contra decisão do Presidente ou da 
Diretoria da Subseção cabe recurso ao Conse‑
lho Seccional, mesmo quando houver conselho 
na Subseção.
Art. 144. Contra a decisão do Tribunal de Ética 
e Disciplina cabe recurso ao plenário ou órgão 
especial equivalente do Conselho Seccional.
Parágrafo único. O Regimento Interno do 
Conselho Seccional disciplina o cabimento dos 
recursos no âmbito de cada órgão julgador.
Art. 144‑A. Para a formação do recurso inter‑
posto contra decisão de suspensão preventi‑
va de advogado (art. 77, Lei no 8.906/1994), 
dever‑se‑á juntar cópia integral dos autos da 
representação disciplinar, permanecendo o 
processo na origem para cumprimento da pena 
preventiva e tramitação final, nos termos do 
artigo 70, § 3o, do Estatuto.
c	 Artigo acrescido pelo Conselho Pleno do CFOAB, 

de 16-10-2000.

Art. 144‑B. Não se pode decidir, em grau al‑
gum de julgamento, com base em fundamento 
a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar anteriormente, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual se 
deva decidir de ofício, salvo quanto às medidas 
de urgência previstas no Estatuto.
c	 Art. 144‑B acrescido pela Res. do CFOAB no 2, de 

19-8-2019.

Art. 144‑C. Fundamentado em razões de se‑
gurança jurídica ou de excepcional interesse 
social da OAB, poderá o órgão julgador recur‑
sal competente, por maioria de seus membros, 
restringir os efeitos da decisão ou decidir que 
esta só tenha eficácia a partir de seu trânsito 

em julgado ou de outro momento que venha 
a ser fixado.
c	 Art. 144‑C acrescido pela Res. do CFOAB no 1, de 

5-4-2022.

CAPÍTULO IX
DAS CONFERÊNCIAS E DOS 

COLÉGIOS DE PRESIDENTES

Art. 145. A Conferência Nacional da Advo‑
cacia Brasileira é órgão consultivo máximo do 
Conselho Federal, reunindo‑se trienalmente, 
no segundo ano do mandato, tendo por obje‑
tivo o estudo e o debate das questões e proble‑
mas que digam respeito às finalidades da OAB 
e ao congraçamento da advocacia.
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 8, de 30-8-2016.

§ 1o As Conferências da Advocacia dos Estados 
e do Distrito Federal são órgãos consultivos 
dos Conselhos Seccionais, reunindo‑se trienal‑
mente, no segundo ano do mandato.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 8, 

de 30-8-2016.

§ 2o No primeiro ano do mandato do Conselho 
Federal ou do Conselho Seccional, decidem‑se 
a data, o local e o tema central da Conferência.
§  3o As conclusões das Conferências têm 
caráter de recomendação aos Conselhos 
correspondentes.
Art. 146. São membros das Conferências:
I – efetivos: os Conselheiros e Presidentes dos 
órgãos da OAB presentes, os advogados e es‑
tagiários inscritos na Conferência, todos com 
direito a voto;
II – convidados: as pessoas a quem a Comissão 
Organizadora conceder tal qualidade, sem di‑
reito a voto, salvo se for advogado.
§ 1o Os convidados, expositores e membros 
dos órgãos da OAB têm identificação especial 
durante a Conferência.
§ 2o Os estudantes de direito, mesmo inscritos 
como estagiários na OAB, são membros ouvin‑
tes, escolhendo um porta‑voz entre os presen‑
tes em cada sessão da Conferência.
Art. 147. A Conferência é dirigida por uma 
Comissão Organizadora, designada pelo Pre‑
sidente do Conselho, por ele presidida e in‑
tegrada pelos membros da Diretoria e outros 
convidados.
§ 1o O Presidente pode desdobrar a Comissão 
Organizadora em comissões específicas, defi‑
nindo suas composições e atribuições.
§ 2o Cabe à Comissão Organizadora definir a 
distribuição do temário, os nomes dos expo‑
sitores, a programação dos trabalhos, os ser‑
viços de apoio e infraestrutura e o regimento 
interno da Conferência.
Art. 148. Durante o funcionamento da Confe‑
rência, a Comissão Organizadora é representa‑
da pelo Presidente, com poderes para cumprir 
a programação estabelecida e decidir as ques‑
tões ocorrentes e os casos omissos.
Art. 149. Os trabalhos da Conferência desen‑
volvem‑se em sessões plenárias, painéis ou 
outros modos de exposição ou atuação dos 
participantes.
§ 1o As sessões são dirigidas por um Presiden‑
te e um Relator, escolhidos pela Comissão 
Organizadora.
§ 2o Quando as sessões se desenvolvem em 
forma de painéis, os expositores ocupam a 
metade do tempo total e a outra metade é 

destinada aos debates e votação de propostas 
ou conclusões pelos participantes.
§ 3o É facultado aos expositores submeter as 
suas conclusões à aprovação dos participantes.
Art. 150. O Colégio de Presidentes dos 
Conselhos Seccionais é regulamentado em 
Provimento.
Parágrafo único. O Colégio de Presidentes 
das subseções é regulamentado no Regimento 
Interno do Conselho Seccional.

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 151. Os órgãos da OAB não podem se ma‑
nifestar sobre questões de natureza pessoal, 
exceto em caso de homenagem a quem tenha 
prestado relevantes serviços à sociedade e à 
advocacia.
Parágrafo único. As salas e dependências dos 
órgãos da OAB não podem receber nomes de 
pessoas vivas ou inscrições estranhas às suas 
finalidades, respeitadas as situações já existen‑
tes na data da publicação deste Regulamento 
Geral.
Art. 152. A “Medalha Rui Barbosa” é a co‑
menda máxima conferida pelo Conselho Fe‑
deral às grandes personalidades da advocacia 
brasileira.
Parágrafo único. A Medalha só pode ser 
concedida uma vez, no prazo do mandato do 
Conselho, a um homenageado e a uma home‑
nageada, e será entregue em sessão solene.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Res. do 

CFOAB no 6, de 9-12-2024.

Art. 153. Os estatutos das Caixas criadas an‑
teriormente ao advento do Estatuto serão a ele 
adaptados e submetidos ao Conselho Seccio‑
nal, no prazo de cento e vinte dias, contado da 
publicação deste Regulamento Geral.
Art. 154. Os Provimentos editados pelo 
Conselho Federal complementam este Re‑
gulamento Geral, no que não sejam com ele 
incompatíveis.
Parágrafo único. Todas as matérias relacio‑
nadas à Ética do advogado, às infrações e 
sanções disciplinares e ao processo disciplinar 
são regulamentadas pelo Código de Ética e 
Disciplina.
Art. 155. Os Conselhos Seccionais, até o dia 31 
de dezembro de 2007, adotarão os documen‑
tos de identidade profissional na forma pre‑
vista nos artigos 32 a 36 deste Regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela Res. no 2 do Conse-

lho Pleno do CFOAB, de 12-9-2006.

§ 1o Os advogados inscritos até a data da im‑
plementação a que se refere o caput deste arti‑
go deverão substituir os cartões de identidade 
até 31 de janeiro de 2009.
c	 § 1o com a redação dada pela res. no 1 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 16-6-2008

§  2o Facultar‑se‑á ao advogado inscrito até 
31 de dezembro de 1997 o direito de usar e 
permanecer exclusivamente com a carteira de 
identidade, desde que, até 31 de dezembro de 
1999, assim solicite formalmente.
§ 3o O pedido de uso e permanência da car‑
teira de identidade, que impede a concessão 
de uma nova, deve ser anotado no documento 
profissional, como condição de sua validade.
§ 4o Salvo nos casos previstos neste artigo, 
findos os prazos nele fixados, os atuais docu‑
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mentos perderão a validade, mesmo que per‑
maneçam em poder de seus portadores.
c	 §§  2o a 4o acrescidos pelo Conselho Pleno do 

CFOAB, de 17-6-1997.

Art. 156. Os processos em pauta para julga‑
mento das Câmaras Reunidas serão apreciados 
pelo Órgão Especial, a ser instalado na primei‑
ra sessão após a publicação deste Regulamen‑
to Geral, mantidos os relatores anteriormente 
designados, que participarão da respectiva 
votação.
Art.156‑A. Excetuados os prazos regulados 
pelo Provimento no 102/2004, previstos em 
editais próprios, ficam suspensos até 1o de 
agosto de 2010 os prazos processuais inicia‑
dos antes ou durante o mês de julho de 2010.
c	 Artigo acrescido pela Res. no 1 do Conselho Pleno 

do CFOAB, de 22-6-2010.

Art. 156‑B. As alterações das regras estabe‑
lecidas no art. 131, caput e §§ 1o, 2o, 3o, 4o 
e 6o, deste Regulamento Geral, promovidas 
em 2020 e 2021, passarão a vigorar a partir 
das eleições de 2021, inclusive, e, no caso do 
percentual mínimo de 30% (trinta por cento) 
estipulado de cotas raciais para advogados ne‑

gros e advogadas negras, valerão pelo prazo 
de 10 (dez) mandatos.
c	 Art. 156‑B com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 8, de 24-8-2021.

Art. 156‑C. As eleições nos Conselhos Seccio‑
nais e nas Subseções em 2021 e no Conselho 
Federal em 2022 serão regidas pelas regras do 
Provimento no 146/2011 e deste Regulamento 
Geral, vigentes em 2021.
c	 Art. 156‑C com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 5, de 14-12-2020 (DOU de 14-4-2021).

Art. 156‑D. O uso de meio eletrônico na tra‑
mitação de processos administrativos, comu‑
nicação de atos e transmissão de peças pro‑
cessuais será admitido mediante instituição 
de Sistema de Processo Eletrônico, nos termos 
de ato normativo a ser editado pelo Conselho 
Pleno do Conselho Federal da OAB.
c	 Art. 156‑D acrescido pela Res. do CFOAB no 5, de 

9-12-2019.

Art. 156‑E. Os Conselhos Seccionais e as 
Caixas de Assistência dos Advogados terão o 
prazo de 90 (noventa) dias para adaptar seus 
estatutos e regimentos internos aos termos 
da Resolução no 3/2025, do Conselho Federal 

da OAB, que “Altera o inciso IV e o § 4o do 
art. 56; altera o § 2o e acresce os §§ 3o, 4o e 
5o ao art. 57; altera o caput e os §§ 1o e 3o do 
art. 58; altera o § 4o e acresce os §§ 6o, 7o e 
8o ao art. 60; acresce o parágrafo único e os 
incisos I, II, III, e IV ao art. 121; altera os §§ 1o 
e 2o e acresce o § 3o ao art. 122; altera o caput, 
acresce o inciso IV e altera o parágrafo único 
do art. 123; altera o caput dos arts. 124, 125 
e 127 e acresce o art. 156‑E ao Regulamen‑
to Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB 
(Lei no 8.906/1994), sendo que o inciso IV do 
art. 56” somente entrará em vigor no dia 1o 
de janeiro de 2028.
c	 Art. 156‑E acrescido pela Res. do CFOAB no 3, de 

20-10-2025.

Art. 157. Revogam‑se as disposições em con‑
trário, especialmente os Provimentos de nos 1, 
2, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 
18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 27, 28, 29, 30, 31, 
32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 46, 50, 51, 
52, 54, 57, 59, 60, 63, 64, 65, 67 e 71, e o 
Regimento Interno do Conselho Federal, man‑
tidos os efeitos das Resoluções nos 01/1994 e 
02/1994.
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IV – elaborar os respectivos Regimentos Inter‑
nos e suas alterações, bem como as resoluções 
de caráter administrativo necessárias ao fiel 
cumprimento das normas legais, regulamen‑
tares e regimentais;
V – expedir carteiras de exercício profissional 
de pessoas legalmente inscritas no Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins;
VI – o assentamento dos usos e práticas 
mercantis.
Art. 9o A estrutura básica das Juntas Comer‑
ciais será integrada pelos seguintes órgãos:
I – a Presidência, como órgão diretivo e repre‑
sentativo;
II – o Plenário, como órgão deliberativo 
superior;
III – as Turmas, como órgãos deliberativos in‑
feriores;
IV – a Secretaria‑Geral, como órgão adminis‑
trativo;
V – a Procuradoria, como órgão de fiscalização 
e de consulta jurídica.
§ 1o As Juntas Comerciais poderão ter uma 
Assessoria Técnica, com a competência de 
preparar e relatar os documentos a serem 
submetidos à sua deliberação, cujos membros 
deverão ser bacharéis em Direito, Economistas, 
Contadores ou Administradores.
§ 2o As Juntas Comerciais, por seu Plenário, 
poderão resolver pela criação de Delegacias, 
órgãos locais do registro do comércio, nos ter‑
mos da legislação estadual respectiva.
Art. 10. O Plenário, composto de Vogais e 
respectivos suplentes, será constituído pelo 
mínimo de onze e no máximo de vinte e três 
Vogais.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 10.194, de 

14-2-2001.

Art. 11. Os vogais e os respectivos suplentes 
serão nomeados, salvo disposição em contrá‑
rio, pelos governos dos Estados e do Distrito 
Federal, dentre brasileiros que atendam às se‑
guintes condições:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.833, de 

4-6-2019.

I – estejam em pleno gozo dos direitos civis 
e políticos;
II – não estejam condenados por crime cuja 
pena vede o acesso a cargo, emprego e fun‑
ções públicas, ou por crime de prevaricação, 
falência fraudulenta, peita ou suborno, con‑
cussão, peculato, contra a propriedade, a fé 
pública e a economia popular;
III – sejam, ou tenham sido, por mais de cinco 
anos, titulares de firma mercantil individual, 
sócios ou administradores de sociedade mer‑
cantil, valendo como prova, para esse fim, cer‑
tidão expedida pela Junta Comercial;
IV – estejam quites com o serviço militar e o 
serviço eleitoral.
Parágrafo único. Qualquer pessoa poderá re‑
presentar fundadamente à autoridade compe‑
tente contra a nomeação de Vogal ou suplen‑
te, contrária aos preceitos desta Lei, no prazo 
de quinze dias, contados da data da posse.
Art. 12. Os Vogais e respectivos suplentes se‑
rão escolhidos da seguinte forma:
I – a metade do número de Vogais e suplentes 
será designada mediante indicação de nomes, 
em listas tríplices, pelas entidades patronais de 

grau superior e pelas Associações Comerciais, 
com sede na jurisdição da Junta;
II – um Vogal e respectivo suplente, represen‑
tando a União, por nomeação do Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co‑
mércio Exterior;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 10.194, de 

14-2-2001.

III – quatro Vogais e respectivos suplentes, re‑
presentando, respectivamente, a classe dos ad‑
vogados, a dos economistas e a dos contado‑
res, todos mediante indicação, em lista tríplice, 
do Conselho Seccional ou Regional do órgão 
corporativo destas categorias profissionais;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 9.829, de 

2-9-1999.

IV – os demais vogais e suplentes serão desig‑
nados, nos Estados e no Distrito Federal, por 
livre escolha dos respectivos governadores.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 13.833, de 

4-6-2019.

§ 1o Os Vogais e respectivos suplentes de que 
tratam os incisos II e III deste artigo ficam dis‑
pensados da prova do requisito previsto no 
inciso III do artigo 11, mas exigir‑se‑á a prova 
de mais de cinco anos de efetivo exercício da 
profissão em relação aos Vogais e suplentes de 
que trata o inciso III.

§ 2o As listas referidas neste artigo devem ser 
remetidas até sessenta dias antes do término 
do mandato, caso contrário será considerada, 
com relação a cada entidade que se omitir na 
remessa, a última lista que não inclua pessoa 
que exerça ou tenha exercido mandato de 
Vogal.

Art. 13. Os Vogais serão remunerados por 
presença, nos termos da legislação da unidade 
federativa a que pertencer a Junta Comercial.

Art. 14. O Vogal será substituído por seu su‑
plente durante os impedimentos e, no caso de 
vaga, até o final do mandato.

Art. 15. São incompatíveis para a participação 
no Colégio de Vogais da mesma Junta Comer‑
cial os parentes consanguíneos e afins até o 
segundo grau e os sócios da mesma empresa.

Parágrafo único. Em caso de incompatibilida‑
de, serão seguidos, para a escolha dos mem‑
bros, sucessivamente, os critérios da precedên‑
cia na nomeação, da precedência na posse, ou 
do membro mais idoso.

Art. 16. O mandato de vogal e respectivo 
suplente será de 4 (quatro) anos, permitida 
apenas uma recondução, exceto nos casos dos 
mandatos de presidente e vice‑presidente do 
colégio de vogais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.260, de 

12-11-2025.

Parágrafo único. No caso de presidente e 
vice‑presidente do colégio de vogais, os man‑
datos serão vinculados à duração de suas no‑
meações nos respectivos cargos em comissão 
de presidente e vice‑presidente das juntas 
comerciais, nos termos do art. 22 desta Lei, 
sem limitação para recondução.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.260, de 

12-11-2025.

Art. 17. O Vogal ou seu suplente perderá o 
mandato nos seguintes casos:
I – mais de três faltas consecutivas às sessões, 
ou doze alternadas no mesmo ano, sem justo 
motivo;
II – por conduta incompatível com a dignidade 
do cargo.

Art. 18. Na sessão inaugural do Plenário das 
Juntas Comerciais, que iniciará cada período 
de mandato, serão distribuídos os Vogais por 
Turmas de três membros cada uma, com exclu‑
são do Presidente e do Vice‑Presidente.

Art. 19. Ao Plenário compete o julgamento 
dos processos em grau de recurso, nos termos 
previstos no Regulamento desta Lei.

Art. 20. As sessões ordinárias do Plenário e 
das Turmas efetuar‑se‑ão com a periodicida‑
de e do modo determinado no Regimento da 
Junta Comercial; e as extraordinárias, sempre 
justificadas, por convocação do Presidente ou 
de dois terços dos seus membros.

Art. 21. Compete às Turmas julgar, origina‑
riamente, os pedidos relativos à execução dos 
atos de registro.
Art. 22. Compete aos respectivos governado‑
res a nomeação para os cargos em comissão 
de presidente e vice‑presidente das juntas 
comerciais dos Estados e do Distrito Federal.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.260, de 

12-11-2025.

Parágrafo único. Os nomeados pelos gover‑
nadores dos Estados ou do Distrito Federal 
para os cargos em comissão de presidente e 
vice‑presidente das juntas comerciais ocupa‑
rão, enquanto perdurarem suas nomeações 
para os referidos cargos em comissão, as fun‑
ções de presidente e vice‑presidente do colé‑
gio de vogais, respectivamente.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.260, de 

12-11-2025.

Art. 23. Compete ao Presidente:
I – a direção e representação geral da Junta;
II – dar posse aos Vogais, convocar e dirigir 
as sessões do Plenário, superintender todos 
os serviços e velar pelo fiel cumprimento das 
normas legais e regulamentares.

Art. 24. Ao Vice‑Presidente incumbe substituir 
o Presidente em suas faltas ou impedimentos 
e efetuar a correição permanente dos serviços, 
na forma do regulamento desta Lei.

Art. 25. Compete aos respectivos governa‑
dores a nomeação para o cargo em comissão 
de secretário‑geral das juntas comerciais dos 
Estados e do Distrito Federal, e a escolha de‑
verá recair sobre brasileiros de notória idonei‑
dade moral e com conhecimentos em direito 
empresarial.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.833, de 

4-6-2019.

Art. 26. À Secretaria‑Geral compete a execu‑
ção dos serviços de registro e de administração 
da Junta.

Art. 27. As procuradorias serão compostas de 
1 (um) ou mais procuradores e chefiadas pelo 
procurador que for designado pelo governador 
do Estado ou do Distrito Federal.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.833, de 

4-6-2019.
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Art. 28. A Procuradoria tem por atribuição 
fiscalizar e promover o fiel cumprimento das 
normas legais e executivas, oficiando, interna‑
mente, por sua iniciativa ou mediante solicita‑
ção da Presidência, do Plenário e das Turmas; 
e, externamente, em atos ou feitos de nature‑
za jurídica, inclusive os judiciais, que envolvam 
matéria do interesse da Junta.

CAPÍTULO II
DA PUBLICIDADE DO REGISTRO 

PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 
E ATIVIDADES AFINS

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29. Qualquer pessoa, sem necessidade 
de provar interesse, poderá consultar os as‑

sentamentos existentes nas Juntas Comerciais 
e obter certidões, mediante pagamento do 
preço devido.
Art. 30. A forma, prazo e procedimento de 
expedição de certidões serão definidos no Re‑
gulamento desta Lei.
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CAPÍTULO III
DOS ÁRBITROS

Art. 13. Pode ser árbitro qualquer pessoa ca‑
paz e que tenha a confiança das partes.
§ 1o As partes nomearão um ou mais árbitros, 
sempre em número ímpar, podendo nomear, 
também, os respectivos suplentes.
§ 2o Quando as partes nomearem árbitros em 
número par, estes estão autorizados, desde 
logo, a nomear mais um árbitro. Não havendo 
acordo, requererão as partes ao órgão do Po‑
der Judiciário a que tocaria, originariamente, 
o julgamento da causa a nomeação do árbitro, 
aplicável, no que couber, o procedimento pre‑
visto no artigo 7o desta Lei.
§ 3o As partes poderão, de comum acordo, es‑
tabelecer o processo de escolha dos árbitros ou 
adotar as regras de um órgão arbitral institu‑
cional ou entidade especializada.
§ 4o As partes, de comum acordo, poderão 
afastar a aplicação de dispositivo do regula‑
mento do órgão arbitral institucional ou enti‑
dade especializada que limite a escolha do ár‑
bitro único, coárbitro ou presidente do tribunal 
à respectiva lista de árbitros, autorizado o con‑
trole da escolha pelos órgãos competentes da 
instituição, sendo que, nos casos de impasse e 
arbitragem multiparte, deverá ser observado o 
que dispuser o regulamento aplicável.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.129, de 

26-5-2015.

§ 5o O árbitro ou o presidente do tribunal de‑
signará, se julgar conveniente, um secretário, 
que poderá ser um dos árbitros.
§ 6o No desempenho de sua função, o árbitro 
deverá proceder com imparcialidade, indepen‑
dência, competência, diligência e discrição.
§  7o Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral 
determinar às partes o adiantamento de ver‑
bas para despesas e diligências que julgar 
necessárias.
Art. 14. Estão impedidos de funcionar como 
árbitros as pessoas que tenham, com as par‑
tes ou com o litígio que lhes for submetido, 
algumas das relações que caracterizam os ca‑
sos de impedimento ou suspeição de juízes, 
aplicando‑se‑lhes, no que couber, os mesmos 
deveres e responsabilidades, conforme previs‑
to no Código de Processo Civil.
c	 Arts. 144, 145, 147 e 148 do CPC/2015.

§ 1o As pessoas indicadas para funcionar como 
árbitro têm o dever de revelar, antes da acei‑
tação da função, qualquer fato que denote 
dúvida justificada quanto à sua imparcialidade 
e independência.
§ 2o O árbitro somente poderá ser recusado por 
motivo ocorrido após sua nomeação. Poderá, 
entretanto, ser recusado por motivo anterior à 
sua nomeação, quando:
a)	 não for nomeado, diretamente, pela parte; 

ou
b)	o motivo para a recusa do árbitro for co‑

nhecido posteriormente à sua nomeação.
Art. 15. A parte interessada em arguir a recusa 
do árbitro apresentará, nos termos do artigo 
20, a respectiva exceção, diretamente ao ár‑
bitro ou ao presidente do tribunal arbitral, de‑
duzindo suas razões e apresentando as provas 
pertinentes.
Parágrafo único. Acolhida a exceção, será 
afastado o árbitro suspeito ou impedido, que 

será substituído, na forma do artigo 16 desta 
Lei.
Art. 16. Se o árbitro escusar‑se antes da acei‑
tação da nomeação, ou, após a aceitação, vier 
a falecer, tornar‑se impossibilitado para o exer‑
cício da função, ou for recusado, assumirá seu 
lugar o substituto indicado no compromisso, 
se houver.
c	 Art. 20, § 1o, desta Lei.

§ 1o Não havendo substituto indicado para o 
árbitro, aplicar‑se‑ão as regras do órgão arbi‑
tral institucional ou entidade especializada, se 
as partes as tiverem invocado na convenção 
de arbitragem.
§ 2o Nada dispondo a convenção de arbitragem 
e não chegando as partes a um acordo sobre 
a nomeação do árbitro a ser substituído, pro‑
cederá a parte interessada da forma prevista 
no artigo 7o desta Lei, a menos que as partes 
tenham declarado, expressamente, na conven‑
ção de arbitragem, não aceitar substituto.
Art. 17. Os árbitros, quando no exercício de 
suas funções ou em razão delas, ficam equi‑
parados aos funcionários públicos, para os 
efeitos da legislação penal.
c	 Arts. 312 a 327 do CP.

Art. 18. O árbitro é juiz de fato e de direito, e a 
sentença que proferir não fica sujeita a recurso 
ou a homologação pelo Poder Judiciário.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ARBITRAL

Art. 19. Considera‑se instituída a arbitragem 
quando aceita a nomeação pelo árbitro, se for 
único, ou por todos, se forem vários.
§ 1o Instituída a arbitragem e entendendo o ár‑
bitro ou o tribunal arbitral que há necessidade 
de explicitar questão disposta na convenção 
de arbitragem, será elaborado, juntamente 
com as partes, adendo firmado por todos, que 
passará a fazer parte integrante da convenção 
de arbitragem.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o e com 

a redação dada pela Lei no 13.129, de 26-5-2015.

§ 2o A instituição da arbitragem interrompe a 
prescrição, retroagindo à data do requerimen‑
to de sua instauração, ainda que extinta a ar‑
bitragem por ausência de jurisdição.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.129, de 26-5-2015.

Art. 20. A parte que pretender arguir questões 
relativas à competência, suspeição ou impedi‑
mento do árbitro ou dos árbitros, bem como 
nulidade, invalidade ou ineficácia da conven‑
ção de arbitragem, deverá fazê‑lo na primeira 
oportunidade que tiver de se manifestar, após 
a instituição da arbitragem.
c	 Art. 15 desta Lei.

§ 1o Acolhida a arguição de suspeição ou impe‑
dimento, será o árbitro substituído nos termos 
do artigo 16 desta Lei, reconhecida a incompe‑
tência do árbitro ou do tribunal arbitral, bem 
como a nulidade, invalidade ou ineficácia da 
convenção de arbitragem, serão as partes re‑
metidas ao órgão do Poder Judiciário compe‑
tente para julgar a causa.
§ 2o Não sendo acolhida a arguição, terá nor‑
mal prosseguimento a arbitragem, sem prejuí‑
zo de vir a ser examinada a decisão pelo órgão 
do Poder Judiciário competente, quando da 
eventual propositura da demanda de que trata 
o artigo 33 desta Lei.

Art. 21. A arbitragem obedecerá ao procedi‑
mento estabelecido pelas partes na convenção 
de arbitragem, que poderá reportar‑se às re‑
gras de um órgão arbitral institucional ou en‑
tidade especializada, facultando‑se, ainda, às 
partes delegar ao próprio árbitro, ou ao tribu‑
nal arbitral, regular o procedimento.
§ 1o Não havendo estipulação acerca do pro‑
cedimento, caberá ao árbitro ou ao tribunal 
arbitral discipliná‑lo.
§ 2o Serão, sempre, respeitados no procedi‑
mento arbitral os princípios do contraditório, 
da igualdade das partes, da imparcialidade do 
árbitro e de seu livre convencimento.
c	 Arts. 7o, § 3o, e 32, VIII, desta Lei.

§ 3o As partes poderão postular por intermédio 
de advogado, respeitada, sempre, a faculdade 
de designar quem as represente ou assista no 
procedimento arbitral.
§ 4o Competirá ao árbitro ou ao tribunal arbi‑
tral, no início do procedimento, tentar a conci‑
liação das partes, aplicando‑se, no que couber, 
o artigo 28 desta Lei.
Art. 22. Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral 
tomar o depoimento das partes, ouvir teste‑
munhas e determinar a realização de perícias 
ou outras provas que julgar necessárias, me‑
diante requerimento das partes ou de ofício.
§ 1o O depoimento das partes e das testemu‑
nhas será tomado em local, dia e hora previa‑
mente comunicados, por escrito, e reduzido a 
termo, assinado pelo depoente, ou a seu rogo, 
e pelos árbitros.
§ 2o Em caso de desatendimento, sem justa 
causa, da convocação para prestar depoimento 
pessoal, o árbitro ou o tribunal arbitral levará 
em consideração o comportamento da parte 
faltosa, ao proferir sua sentença; se a ausência 
for de testemunha, nas mesmas circunstâncias, 
poderá o árbitro ou o presidente do tribunal 
arbitral requerer à autoridade judiciária que 
conduza a testemunha renitente, comprovan‑
do existência da convenção de arbitragem.
§ 3o A revelia da parte não impedirá que seja 
proferida a sentença arbitral.
§ 4o Revogado. Lei no 13.129, de 26-5-2015.
§ 5o Se, durante o procedimento arbitral, um 
árbitro vier a ser substituído fica a critério do 
substituto repetir as provas já produzidas.

CAPÍTULO IV‑A
DAS TUTELAS CAUTELARES 

E DE URGÊNCIA
c	 Capítulo IV‑A acrescido pela Lei no  13.129, de 

26-5-2015.

Art. 22‑A. Antes de instituída a arbitragem, 
as partes poderão recorrer ao Poder Judiciá‑
rio para a concessão de medida cautelar ou 
de urgência.
Parágrafo único. Cessa a eficácia da medida 
cautelar ou de urgência se a parte interessada 
não requerer a instituição da arbitragem no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de 
efetivação da respectiva decisão.
Art. 22‑B. Instituída a arbitragem, caberá aos 
árbitros manter, modificar ou revogar a medida 
cautelar ou de urgência concedida pelo Poder 
Judiciário.
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lucro líquido, para determinação do lucro real, 
no período de apuração em que ocorra a qui‑
tação do débito por qualquer forma.
Créditos Recuperados
Art. 12. Deverá ser computado na determi‑
nação do lucro real o montante dos créditos 
deduzidos que tenham sido recuperados, em 
qualquer época ou a qualquer título, inclusive 
nos casos de novação da dívida ou do arresto 
dos bens recebidos em garantia real.
§ 1o Os bens recebidos a título de quitação do 
débito serão escriturados pelo valor do crédito 
ou avaliados pelo valor definido na decisão ju‑
dicial que tenha determinado sua incorporação 
ao patrimônio do credor.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 12.431, de 

24-6-2011.

§ 2o Nas operações de crédito realizadas por 
instituições financeiras autorizadas a funcio‑
nar pelo Banco Central do Brasil, nos casos 
de renegociação de dívida, o reconhecimento 
da receita para fins de incidência de imposto 
sobre a renda e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido ocorrerá no momento do efetivo 
recebimento do crédito.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 12.715, de 

17-9-2012.

Disposição Transitória
Art. 13. No balanço levantado para determina‑
ção do lucro real em 31 de dezembro de 1996, 
a pessoa jurídica poderá optar pela constitui‑
ção de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa na forma do art. 43 da Lei no 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, com as alterações 
da Lei no 9.065, de 20 de junho de 1995, ou 
pelos critérios de perdas a que se referem os 
arts. 9o a 12.
Saldo de Provisões Existente em 31.12.96
Art. 14. A partir do ano‑calendário de 1997, 
ficam revogadas as normas previstas no art. 43 
da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com 
as alterações da Lei no 9.065, de 20 de junho 
de 1995, bem como a autorização para a cons‑
tituição de provisão nos termos dos artigos 
citados, contida no inciso I do art. 13 da Lei 
no 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
§ 1o A pessoa jurídica que, no balanço de 31 
de dezembro de 1996, optar pelos critérios de 
dedução de perdas de que tratam os arts. 9o a 
12 deverá, nesse mesmo balanço, reverter os 
saldos das provisões para créditos de liquida‑
ção duvidosa, constituídas na forma do art. 43 
da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com 
as alterações da Lei no 9.065, de 20 de junho 
de 1995.
§ 2o Para a pessoa jurídica que, no balanço de 
31 de dezembro de 1996, optar pela consti‑
tuição de provisão na forma do art. 43 da Lei 
no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as 
alterações da Lei no 9.065, de 20 de junho de 
1995, a reversão a que se refere o parágrafo 
anterior será efetuada no balanço correspon‑
dente ao primeiro período de apuração encer‑
rado em 1997, se houver adotado o regime de 
apuração trimestral, ou no balanço de 31 de 
dezembro de 1997 ou da data da extinção, se 
houver optado pelo pagamento mensal de que 
trata o art. 2o.
§ 3o Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, 
a reversão de que trata o parágrafo anterior 

será efetuada no balanço que servir de base à 
apuração do lucro real correspondente.

Seção IV
RENDIMENTOS DO EXTERIOR

Compensação de Imposto Pago
Art. 15. A pessoa jurídica domiciliada no Brasil 
que auferir, de fonte no exterior, receita decor‑
rente da prestação de serviços efetuada direta‑
mente poderá compensar o imposto pago no 
país de domicílio da pessoa física ou jurídica 
contratante, observado o disposto no art. 26 
da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
Lucros e Rendimentos
Art. 16. Sem prejuízo do disposto nos arts. 25, 
26 e 27 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, os lucros auferidos por filiais, sucursais, 
controladas e coligadas, no exterior, serão:
I – considerados de forma individualizada, por 
filial, sucursal, controlada ou coligada;
II – arbitrados, os lucros das filiais, sucursais e 
controladas, quando não for possível a deter‑
minação de seus resultados, com observância 
das mesmas normas aplicáveis às pessoas jurí‑
dicas domiciliadas no Brasil e computados na 
determinação do lucro real.
§ 1o Os resultados decorrentes de aplicações 
financeiras de renda variável no exterior, em 
um mesmo país, poderão ser consolidados 
para efeito de cômputo do ganho, na deter‑
minação do lucro real.
§ 2o Para efeito da compensação de imposto 
pago no exterior, a pessoa jurídica:
I – com relação aos lucros, deverá apresentar 
as demonstrações financeiras corresponden‑
tes, exceto na hipótese do inciso II do caput 
deste artigo;
II – fica dispensada da obrigação a que se 
refere o § 2o do art. 26 da Lei no 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, quando comprovar 
que a legislação do país de origem do lucro, 
rendimento ou ganho de capital prevê a inci‑
dência do imposto de renda que houver sido 
pago, por meio do documento de arrecadação 
apresentado.
§ 3o Na hipótese de arbitramento do lucro da 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil, os lucros, 
rendimentos e ganhos de capital oriundos do 
exterior serão adicionados ao lucro arbitra‑
do para determinação da base de cálculo do 
imposto.
§ 4o Do imposto devido correspondente a lu‑
cros, rendimentos ou ganhos de capital oriun‑
dos do exterior não será admitida qualquer 
destinação ou dedução a título de incentivo 
fiscal.
Operações de Cobertura 
em Bolsa do Exterior
Art. 17. Serão computados na determinação 
do lucro real e na base de cálculo da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) os 
resultados líquidos, positivos ou negativos, 
obtidos em operações de cobertura de riscos 
(hedge) por meio de contratos derivativos 
com contrapartes no exterior.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.265, de 

21-11-2025.

§ 1o Os resultados negativos somente pode-
rão ser computados caso as operações de que 
trata o caput sejam:

I – realizadas a preços de mercado; e
II – registradas em mercados de bolsa ou de 
balcão, organizado ou não, no País ou no 
exterior.
§ 2o Para fins do registro de que trata o § 1o, 
as instituições registradoras, no País ou no 
exterior, deverão dispor de sistemas que per-
mitam aferir se os preços na abertura e no 
encerramento são consistentes com os prati-
cados no mercado.
§ 3o Somente será admitido o cômputo de re-
sultados negativos na determinação do lucro 
real e da base de cálculo da CSLL nos casos em 
que o preço for formado em mercado respal-
dado por quantidade suficiente de operações 
entre terceiros realizadas com o respectivo 
ativo, nos termos de regulamentação editada 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda.
§ 4o O cumprimento do disposto nos §§ 1o a 
3o não dispensa a observância às regras de 
preços de transferência de que trata a Lei 
no 14.596, de 14 de junho de 2023.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pela Lei no  15.265, de 

21-11-2025.

Seção V
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA

Bens, Serviços e Direitos 
Adquiridos no Exterior
Arts. 18 e 18‑A. Revogados. Lei no 14.596, 
de 14-6-2023.
Receitas Oriundas de Exportações 
para o Exterior
Arts. 19 a 20‑B. Revogados. Lei no 14.596, 
de 14-6-2023.
Apuração dos Preços Médios
Art. 21. Revogado. Lei no  14.596, de 
14-6-2023.
Juros
Art. 22. Revogado. Lei no  14.596, de 
14-6-2023.
Pessoa Vinculada – Conceito
Art. 23. Revogado. Lei no  14.596, de 
14-6-2023.
Países com Tributação Favorecida
Art. 24. As disposições previstas nos arts. 1o 
a 37 da lei decorrente da conversão da Medi‑
da Provisória no 1.152, de 28 de dezembro de 
2022, aplicam‑se também às transações efe‑
tuadas por pessoa física ou jurídica residente 
ou domiciliada no Brasil com qualquer entida‑
de, ainda que parte não relacionada, residente 
ou domiciliada em país que não tribute a renda 
ou que a tribute a alíquota máxima inferior a 
17% (dezessete por cento).
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.596, de 

14-6-2023.
c	 Dec. no 3.724, de 10-1-2001, regulamenta o art. 6o 

da LC no 105, de 10-1-2001, relativamente à re-
quisição, acesso e uso, pela Secretaria da Receita 
Federal, de informações referentes a operações e 
serviços das instituições financeiras e das entida-
des a elas equiparadas.

§ 1o Para efeito do disposto na parte final deste 
artigo, será considerada a legislação tributária 
do referido país, aplicável às pessoas físicas 
ou às pessoas jurídicas, conforme a natureza 
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§ 2o Somente será admitido o reconhecimento 
de perdas nas operações registradas nos ter-
mos da legislação vigente.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 10.833, de 

29-12-2003.

Remuneração de Direitos
Art. 72. Estão sujeitas à incidência do impos-
to na fonte, à alíquota de quinze por cento, 
as importâncias pagas, creditadas, entregues, 
empregadas ou remetidas para o exterior pela 
aquisição ou pela remuneração, a qualquer tí-
tulo, de qualquer forma de direito, inclusive à 
transmissão, por meio de rádio ou televisão ou 
por qualquer outro meio, de quaisquer filmes 
ou eventos, mesmo os de competições des-
portivas das quais faça parte representação 
brasileira.

Seção VII
RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE 

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES
Art. 73. A restituição e o ressarcimento de tri-
butos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou a restituição de pagamen-
tos efetuados mediante DARF e GPS cuja re-
ceita não seja administrada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil será efetuada depois 
de verificada a ausência de débitos em nome 
do sujeito passivo credor perante a Fazenda 
Nacional.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.844, de 

19-7-2013.

I e II – Revogados. Lei no 12.844, de 19-7-2013.
Parágrafo único. Existindo débitos, não par-
celados ou parcelados sem garantia, inclusive 
inscritos em Dívida Ativa da União, os créditos 
serão utilizados para quitação desses débitos, 
observado o seguinte:
I – o valor bruto da restituição ou do ressarci-
mento será debitado à conta do tributo a que 
se referir;
II – a parcela utilizada para a quitação de débi-
tos do contribuinte ou responsável será credi-
tada à conta do respectivo tributo.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.844, de 19-7-2013.

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, 
inclusive os judiciais com trânsito em julgado, 
relativo a tributo ou contribuição administra-
do pela Secretaria da Receita Federal, passível 
de restituição ou de ressarcimento, poderá 
utilizá‑lo na compensação de débitos próprios 
relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.637, de 

30-12-2002.
c	 Arts. 2o e 26, parágrafo único, da Lei no 11.457, de 

16-3-2007 (Lei da Super‑Receita).
c	 Art. 27 do Dec. no 6.140, de 3-7-2007, que regula-

menta a Contribuição Provisória sobre Movimen-
tação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira – CPMF.

§ 1o A compensação de que trata o caput será 
efetuada mediante a entrega, pelo sujeito pas-
sivo, de declaração na qual constarão infor-
mações relativas aos créditos utilizados e aos 
respectivos débitos compensados.
§ 2o A compensação declarada à Secretaria 
da Receita Federal extingue o crédito tribu-
tário, sob condição resolutória de sua ulterior 
homologação.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.637, de 

30-12-2002.

§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis es-
pecíficas de cada tributo ou contribuição, não 
poderão ser objeto de compensação mediante 
entrega, pelo sujeito passivo, da declaração 
referida no § 1o:
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.833, de 

29-12-2003.

I – o saldo a restituir apurado na Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa 
Física;
II – os débitos relativos a tributos e contribui-
ções devidos no registro da Declaração de 
Importação;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 10.637, 

de 30-12-2002.

III – os débitos relativos a tributos e contribui-
ções administrados pela Secretaria da Receita 
Federal que já tenham sido encaminhados à 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional para 
inscrição em Dívida Ativa da União;
c	 Inciso III acrescido dada pela Lei no  10.833, de 

29-12-2003.

IV – o débito consolidado em qualquer moda-
lidade de parcelamento concedido pela Secre-
taria da Receita Federal – SRF;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.051, de 

29-12-2004.

V – o débito que já tenha sido objeto de com-
pensação não homologada, ainda que a com-
pensação se encontre pendente de decisão 
definitiva na esfera administrativa;
VI – o valor objeto de pedido de restituição 
ou de ressarcimento já indeferido pela auto-
ridade competente da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, ainda que o pedido se encon-
tre pendente de decisão definitiva na esfera 
administrativa;
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei 

no 13.670, de 30-5-2018.

VII – o crédito objeto de pedido de restituição 
ou ressarcimento e o crédito informado em 
declaração de compensação cuja confirmação 
de liquidez e certeza esteja sob procedimento 
fiscal;
VIII – os valores de quotas de salário‑família e 
salário‑maternidade; e
IX – os débitos relativos ao recolhimento men-
sal por estimativa do Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados 
na forma do art. 2o desta Lei;
c	 Incisos VII a IX acrescidos pela Lei no 13.670, de 

30-5-2018.

X – o valor do crédito utilizado na compensa‑
ção que superar o limite mensal de que trata 
o art. 74‑A desta Lei.
c	 Inciso X acrescido pela Lei no 14.873, de 28-5-2024.

§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de 
apreciação pela autoridade administrativa se-
rão considerados declaração de compensação, 
desde o seu protocolo, para os efeitos previs-
tos neste artigo.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 10.637, de 30-12-2002.

§ 5o O prazo para homologação da compen-
sação declarada pelo sujeito passivo será de 
5 (cinco) anos, contado da data da entrega da 
declaração de compensação.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 10.833, de 

29-12-2003.

§ 6o A declaração de compensação constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e sufi-
ciente para a exigência dos débitos indevida-
mente compensados.

§ 7o Não homologada a compensação, a auto-
ridade administrativa deverá cientificar o su-
jeito passivo e intimá‑lo a efetuar, no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que 
não a homologou, o pagamento dos débitos 
indevidamente compensados.
§  8o Não efetuado o pagamento no prazo 
previsto no § 7o, o débito será encaminhado à 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional para 
inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado 
o disposto no § 9o.
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo 
referido no § 7o, apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não homologação da 
compensação.
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a 
manifestação de inconformidade caberá recur-
so ao Conselho de Contribuintes.
§ 11. A manifestação de inconformidade e o 
recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedece-
rão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 
6 de março de 1972, e enquadram‑se no dis-
posto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário 
Nacional, relativamente ao débito objeto da 
compensação.
c	 §§  6o a 11 acrescidos pela Lei no  10.833, de 

29-12-2003.

§ 12. Será considerada não declarada a com-
pensação nas hipóteses:
c	 Súm. no 464 do STJ.

I – previstas no § 3o deste artigo;
II – em que o crédito:
a)	 seja de terceiros;
b)	 refira‑se a “crédito‑prêmio” instituído pelo 

art. 1o do Decreto‑Lei no 491, de 5 de março 
de 1969;

c)	 refira‑se a título público;
d)	 seja decorrente de decisão judicial não 

transitada em julgado; ou
e)	 não se refira a tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita 
Federal – SRF;

f)	 tiver como fundamento a alegação de in-
constitucionalidade de lei, exceto nos casos 
em que a lei:

c	 Caput da alínea f com a redação dada pela Lei 
no 11.941, de 27-5-2009.

1.	 tenha sido declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal em ação 
direta de inconstitucionalidade ou em 
ação declaratória de constitucionalidade;

2.	 tenha tido sua execução suspensa pelo 
Senado Federal;

3.	 tenha sido julgada inconstitucional em 
sentença judicial transitada em julgado a 
favor do contribuinte; ou

4.	 seja objeto de súmula vinculante apro-
vada pelo Supremo Tribunal Federal nos 
termos do art.  103‑A da Constituição 
Federal;

c	 Itens 1 a 4 acrescidos pela Lei no  11.941, de 
27-5-2009.

g)	 seja decorrente de pagamento indevido 
ou a maior que o devido, com fundamen‑
to em documento de arrecadação que se 
verifique inexistente; ou

h)	 seja decorrente do regime de incidência 
não cumulativa da Contribuição para o 
PIS/PASEP ou da COFINS, cujo crédito não 
guarde qualquer relação com quaisquer 
atividades econômicas do sujeito passivo, 
excetuados os casos de transformação, 
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incorporação ou fusão, em que podem 
ser consideradas as atividades da empresa 
originária.

c	 Alíneas g e h acrescidas pela Lei no 15.265, de 
21-11-2025.

§ 13. O disposto nos §§ 2o e 5o a 11 deste 
artigo não se aplica às hipóteses previstas no 
§ 12 deste artigo.

§ 14. A Secretaria da Receita Federal – SRF 
disciplinará o disposto neste artigo, inclusive 
quanto à fixação de critérios de prioridade 
para apreciação de processos de restituição, 
de ressarcimento e de compensação.
c	 §§  12 a 14 acrescidos pela Lei no  11.051, de 

29-12-2004.

§§  15 e 16. Revogados. Lei no  13.137, de 
19-6-2015).

§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor do dé-
bito objeto de declaração de compensação 
não homologada, salvo no caso de falsida-
de da declaração apresentada pelo sujeito 
passivo.
c	 § 17 com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.
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alterações substanciais nesses elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e simi‑
lares, terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, tol‑
dos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;
IX – pessoa com mobilidade reduzida: aquela 
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade 
de movimentação, permanente ou temporá‑
ria, gerando redução efetiva da mobilidade, 
da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso;
X – residências inclusivas: unidades de oferta 
do Serviço de Acolhimento do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) localizadas em 
áreas residenciais da comunidade, com es‑
truturas adequadas, que possam contar com 
apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a 
jovens e adultos com deficiência, em situação 
de dependência, que não dispõem de condi‑
ções de autossustentabilidade e com vínculos 
familiares fragilizados ou rompidos;
XI – moradia para a vida independente da pes‑
soa com deficiência: moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços 
de apoio coletivos e individualizados que res‑
peitem e ampliem o grau de autonomia de 
jovens e adultos com deficiência;
XII – atendente pessoal: pessoa, membro ou 
não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais 
à pessoa com deficiência no exercício de suas 
atividades diárias, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas;
XIII – profissional de apoio escolar: pessoa que 
exerce atividades de alimentação, higiene e lo‑
comoção do estudante com deficiência e atua 
em todas as atividades escolares nas quais se 
fizer necessária, em todos os níveis e moda‑
lidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedi‑
mentos identificados com profissões legalmen‑
te estabelecidas;
XIV – acompanhante: aquele que acompanha 
a pessoa com deficiência, podendo ou não de‑
sempenhar as funções de atendente pessoal;
XV – pessoa com necessidades complexas de 
comunicação: aquela que, por qualquer mo-
tivo, tem dificuldades significativas para com-
preender ou expressar mensagens de forma 
oral, escrita, gestual ou por meio de outras 
formas convencionais de comunicação, neces-
sitando de recursos e estratégias alternativas 
ou aumentativas para viabilizar a interação 
social, o acesso à informação e a participação 
em atividades da vida cotidiana.
c	 Inciso XV acrescido pela Lei no  15.249, de 

3-11-2025.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4o Toda pessoa com deficiência tem direi‑
to à igualdade de oportunidades com as de‑
mais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie 
de discriminação.
§ 1o Considera‑se discriminação em razão da 
deficiência toda forma de distinção, restrição 
ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha 
o propósito ou o efeito de prejudicar, impe‑
dir ou anular o reconhecimento ou o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 

adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas.
§ 2o A pessoa com deficiência não está obri‑
gada à fruição de benefícios decorrentes de 
ação afirmativa.
Art. 5o A pessoa com deficiência será prote‑
gida de toda forma de negligência, discrimi‑
nação, exploração, violência, tortura, cruel‑
dade, opressão e tratamento desumano ou 
degradante.
Parágrafo único. Para os fins da proteção 
mencionada no caput deste artigo, são con‑
siderados especialmente vulneráveis a crian‑
ça, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência.
Art. 6o A deficiência não afeta a plena capaci‑
dade civil da pessoa, inclusive para:
I – casar‑se e constituir união estável;
II – exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III – exercer o direito de decidir sobre o nú‑
mero de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento 
familiar;
IV – conservar sua fertilidade, sendo vedada a 
esterilização compulsória;
V – exercer o direito à família e à convivência 
familiar e comunitária; e
VI – exercer o direito à guarda, à tutela, à cura‑
tela e à adoção, como adotante ou adotando, 
em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas.
Art. 7o É dever de todos comunicar à auto‑
ridade competente qualquer forma de amea‑
ça ou de violação aos direitos da pessoa com 
deficiência.
Parágrafo único. Se, no exercício de suas 
funções, os juízes e os tribunais tiverem co‑
nhecimento de fatos que caracterizem as 
violações previstas nesta Lei, devem remeter 
peças ao Ministério Público para as providên‑
cias cabíveis.
Art. 8o É dever do Estado, da sociedade e da 
família assegurar à pessoa com deficiência, 
com prioridade, a efetivação dos direitos re‑
ferentes à vida, à saúde, à sexualidade, à pa‑
ternidade e à maternidade, à alimentação, à 
habitação, à educação, à profissionalização, ao 
trabalho, à previdência social, à habilitação e 
à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, 
à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, 
à informação, à comunicação, aos avanços 
científicos e tecnológicos, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária, entre outros decorrentes da 
Constituição Federal, da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro‑
tocolo Facultativo e das leis e de outras normas 
que garantam seu bem‑estar pessoal, social e 
econômico.

Seção Única

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
Art. 9o A pessoa com deficiência tem direito 
a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de:
I – proteção e socorro em quaisquer circuns‑
tâncias;
II – atendimento em todas as instituições e ser‑
viços de atendimento ao público;
III – disponibilização de recursos, tanto huma‑
nos quanto tecnológicos, que garantam aten‑
dimento em igualdade de condições com as 
demais pessoas;

IV – disponibilização de pontos de parada, es‑
tações e terminais acessíveis de transporte co‑
letivo de passageiros e garantia de segurança 
no embarque e no desembarque;
V – acesso a informações e disponibilização de 
recursos de comunicação acessíveis;
VI – recebimento de restituição de imposto de 
renda;
VII – tramitação processual e procedimentos 
judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências.
§ 1o Os direitos previstos neste artigo são ex‑
tensivos ao acompanhante da pessoa com de‑
ficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto 
quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste 
artigo.
§ 2o Nos serviços de emergência públicos e 
privados, a prioridade conferida por esta Lei é 
condicionada aos protocolos de atendimento 
médico.

TÍTULO II – DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a 
dignidade da pessoa com deficiência ao longo 
de toda a vida.
Parágrafo único. Em situações de risco, 
emergência ou estado de calamidade pública, 
a pessoa com deficiência será considerada vul‑
nerável, devendo o poder público adotar medi‑
das para sua proteção e segurança.
Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá 
ser obrigada a se submeter a intervenção clí‑
nica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucio‑
nalização forçada.
Parágrafo único. O consentimento da pessoa 
com deficiência em situação de curatela pode‑
rá ser suprido, na forma da lei.
Art. 12. O consentimento prévio, livre e escla‑
recido da pessoa com deficiência é indispen‑
sável para a realização de tratamento, proce‑
dimento, hospitalização e pesquisa científica.
§ 1o Em caso de pessoa com deficiência em 
situação de curatela, deve ser assegurada sua 
participação, no maior grau possível, para a 
obtenção de consentimento.
§ 2o A pesquisa científica envolvendo pessoa 
com deficiência em situação de tutela ou de 
curatela deve ser realizada, em caráter excep‑
cional, apenas quando houver indícios de be‑
nefício direto para sua saúde ou para a saúde 
de outras pessoas com deficiência e desde que 
não haja outra opção de pesquisa de eficácia 
comparável com participantes não tutelados 
ou curatelados.
Art. 13. A pessoa com deficiência somente 
será atendida sem seu consentimento prévio, 
livre e esclarecido em casos de risco de morte 
e de emergência em saúde, resguardado seu 
superior interesse e adotadas as salvaguardas 
legais cabíveis.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO 

E À REABILITAÇÃO

Art. 14. O processo de habilitação e de reabi‑
litação é um direito da pessoa com deficiência.
Parágrafo único. O processo de habilitação e 
de reabilitação tem por objetivo o desenvolvi‑
mento de potencialidades, talentos, habilida‑
des e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, 
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psicossociais, atitudinais, profissionais e ar‑
tísticas que contribuam para a conquista da 
autonomia da pessoa com deficiência e de sua 
participação social em igualdade de condições 
e oportunidades com as demais pessoas.
Art. 15. O processo mencionado no art. 14 
desta Lei baseia‑se em avaliação multidiscipli‑
nar das necessidades, habilidades e potenciali‑
dades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes:
I – diagnóstico e intervenção precoces;
II – adoção de medidas para compensar perda 
ou limitação funcional, buscando o desenvol‑
vimento de aptidões;
III – atuação permanente, integrada e arti‑
culada de políticas públicas que possibilitem 
a plena participação social da pessoa com 
deficiência;
IV – oferta de rede de serviços articulados, com 
atuação intersetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender às necessidades 
específicas da pessoa com deficiência;
V – prestação de serviços próximo ao domicílio 
da pessoa com deficiência, inclusive na zona 
rural, respeitadas a organização das Redes de 
Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e 
as normas do Sistema Único de Saúde (SUS).
Art. 16. Nos programas e serviços de habilita‑
ção e de reabilitação para a pessoa com defi‑
ciência, são garantidos:
I – organização, serviços, métodos, técnicas 
e recursos para atender às características de 
cada pessoa com deficiência;
II – acessibilidade em todos os ambientes e 
serviços;
III – tecnologia assistiva, tecnologia de rea‑
bilitação, materiais e equipamentos adequa‑
dos e apoio técnico profissional, de acordo 
com as especificidades de cada pessoa com 
deficiência;
IV – capacitação continuada de todos os pro‑
fissionais que participem dos programas e 
serviços.
Art. 17. Os serviços do SUS e do SUAS deve‑
rão promover ações articuladas para garantir à 
pessoa com deficiência e sua família a aquisi‑
ção de informações, orientações e formas de 
acesso às políticas públicas disponíveis, com a 
finalidade de propiciar sua plena participação 
social.
Parágrafo único. Os serviços de que trata 
o caput deste artigo podem fornecer infor‑
mações e orientações nas áreas de saúde, de 
educação, de cultura, de esporte, de lazer, 
de transporte, de previdência social, de as‑
sistência social, de habitação, de trabalho, de 
empreendedorismo, de acesso ao crédito, de 
promoção, proteção e defesa de direitos e nas 
demais áreas que possibilitem à pessoa com 
deficiência exercer sua cidadania.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde 
da pessoa com deficiência em todos os níveis 
de complexidade, por intermédio do SUS, ga‑
rantido acesso universal e igualitário.
§ 1o É assegurada a participação da pessoa com 
deficiência na elaboração das políticas de saú‑
de a ela destinadas.
§ 2o É assegurado atendimento segundo nor‑
mas éticas e técnicas, que regulamentarão 
a atuação dos profissionais de saúde e con‑

templarão aspectos relacionados aos direitos 
e às especificidades da pessoa com deficiên‑
cia, incluindo temas como sua dignidade e 
autonomia.
§ 3o Aos profissionais que prestam assistência 
à pessoa com deficiência, especialmente em 
serviços de habilitação e de reabilitação, deve 
ser garantida capacitação inicial e continuada.
§ 4o As ações e os serviços de saúde pública 
destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar:
I – diagnóstico e intervenção precoces, realiza‑
dos por equipe multidisciplinar;
II – serviços de habilitação e de reabilitação 
sempre que necessários, para qualquer tipo 
de deficiência, inclusive para a manutenção da 
melhor condição de saúde e qualidade de vida;
III – atendimento domiciliar multidisciplinar, 
tratamento ambulatorial e internação;
IV – campanhas de vacinação;
V – atendimento psicológico, inclusive para 
seus familiares e atendentes pessoais;
VI – respeito à especificidade, à identidade de 
gênero e à orientação sexual da pessoa com 
deficiência;
VII – atenção sexual e reprodutiva, incluindo o 
direito à fertilização assistida;
VIII – informação adequada e acessível à pes‑
soa com deficiência e a seus familiares sobre 
sua condição de saúde;
IX – serviços projetados para prevenir a ocor‑
rência e o desenvolvimento de deficiências e 
agravos adicionais;
X – promoção de estratégias de capacitação 
permanente das equipes que atuam no SUS, 
em todos os níveis de atenção, no atendimento 
à pessoa com deficiência, bem como orienta‑
ção a seus atendentes pessoais;
XI – oferta de órteses, próteses, meios auxi‑
liares de locomoção, medicamentos, insumos 
e fórmulas nutricionais, conforme as normas 
vigentes do Ministério da Saúde.
§ 5o As diretrizes deste artigo aplicam‑se tam‑
bém às instituições privadas que participem de 
forma complementar do SUS ou que recebam 
recursos públicos para sua manutenção.
Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações 
destinadas à prevenção de deficiências por 
causas evitáveis, inclusive por meio de:
I – acompanhamento da gravidez, do parto e 
do puerpério, com garantia de parto humani‑
zado e seguro;
II – promoção de práticas alimentares adequa‑
das e saudáveis, vigilância alimentar e nutricio‑
nal, prevenção e cuidado integral dos agravos 
relacionados à alimentação e nutrição da mu‑
lher e da criança;
III – aprimoramento e expansão dos programas 
de imunização e de triagem neonatal;
IV – identificação e controle da gestante de 
alto risco;
V – aprimoramento do atendimento neonatal, 
com a oferta de ações e serviços de prevenção 
de danos cerebrais e sequelas neurológicas em 
recém‑nascidos, inclusive por telessaúde.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  14.510, de 

27-12-2022.

Art. 20. As operadoras de planos e seguros 
privados de saúde são obrigadas a garantir 
à pessoa com deficiência, no mínimo, todos 
os serviços e produtos ofertados aos demais 
clientes.

Art. 21. Quando esgotados os meios de aten‑
ção à saúde da pessoa com deficiência no local 
de residência, será prestado atendimento fora 
de domicílio, para fins de diagnóstico e de 
tratamento, garantidos o transporte e a aco‑
modação da pessoa com deficiência e de seu 
acompanhante.
Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou 
em observação é assegurado o direito a acom‑
panhante ou a atendente pessoal, devendo o 
órgão ou a instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência 
em tempo integral.
§ 1o Na impossibilidade de permanência do 
acompanhante ou do atendente pessoal junto 
à pessoa com deficiência, cabe ao profissional 
de saúde responsável pelo tratamento justifi‑
cá‑la por escrito.
§ 2o Na ocorrência da impossibilidade prevista 
no § 1o deste artigo, o órgão ou a instituição 
de saúde deve adotar as providências cabíveis 
para suprir a ausência do acompanhante ou do 
atendente pessoal.
Art. 23. São vedadas todas as formas de dis‑
criminação contra a pessoa com deficiência, 
inclusive por meio de cobrança de valores di‑
ferenciados por planos e seguros privados de 
saúde, em razão de sua condição.
Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência 
o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos 
como privados, e às informações prestadas e 
recebidas, por meio de recursos de tecnologia 
assistiva e de todas as formas de comunicação 
previstas no inciso V do art. 3o desta Lei.
Parágrafo único. Os serviços públicos de 
saúde implementarão sistemas de comunica-
ção aumentativa e alternativa de baixa tec-
nologia e promoverão a capacitação perma-
nente das suas equipes para o atendimento 
de pessoas com necessidades complexas de 
comunicação.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.249, de 

3-11-2025.

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tan‑
to públicos quanto privados, devem assegurar 
o acesso da pessoa com deficiência, em con‑
formidade com a legislação em vigor, mediante 
a remoção de barreiras, por meio de projetos 
arquitetônico, de ambientação de interior e de 
comunicação que atendam às especificidades 
das pessoas com deficiência física, sensorial, 
intelectual e mental.
Art. 26. Os casos de suspeita ou de confir‑
mação de violência praticada contra a pessoa 
com deficiência serão objeto de notificação 
compulsória pelos serviços de saúde públicos 
e privados à autoridade policial e ao Ministério 
Público, além dos Conselhos dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 
considera‑se violência contra a pessoa com 
deficiência qualquer ação ou omissão, pra‑
ticada em local público ou privado, que lhe 
cause morte ou dano ou sofrimento físico ou 
psicológico.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa 
com deficiência, assegurados sistema educa‑
cional inclusivo em todos os níveis e apren‑
dizado ao longo de toda a vida, de forma a 
alcançar o máximo desenvolvimento possível 
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de seus talentos e habilidades físicas, sen‑
soriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de 
aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da famí‑
lia, da comunidade escolar e da sociedade as‑
segurar educação de qualidade à pessoa com 
deficiência, colocando‑a a salvo de toda forma 
de violência, negligência e discriminação.
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, 
criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar:
I – sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e modalidades, bem como o aprendiza‑
do ao longo de toda a vida;
II – aprimoramento dos sistemas educacionais, 
visando a garantir condições de acesso, perma‑
nência, participação e aprendizagem, por meio 
da oferta de serviços e de recursos de acessibi‑
lidade que eliminem as barreiras e promovam 
a inclusão plena;
III – projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, assim 
como os demais serviços e adaptações razoá‑
veis, para atender às características dos estu‑
dantes com deficiência e garantir o seu pleno 
acesso ao currículo em condições de igualda‑
de, promovendo a conquista e o exercício de 
sua autonomia;
IV – oferta de educação bilíngue, em LIBRAS 
como primeira língua e na modalidade escrita 
da língua portuguesa como segunda língua, 
em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas;
V – adoção de medidas individualizadas e co‑
letivas em ambientes que maximizem o desen‑
volvimento acadêmico e social dos estudantes 
com deficiência, favorecendo o acesso, a per‑
manência, a participação e a aprendizagem em 
instituições de ensino;
VI – pesquisas voltadas para o desenvolvimen‑
to de novos métodos e técnicas pedagógicas, 
de materiais didáticos, de equipamentos e de 
recursos de tecnologia assistiva;
VII – planejamento de estudo de caso, de ela‑
boração de plano de atendimento educacional 
especializado, de organização de recursos e 
serviços de acessibilidade e de disponibiliza‑
ção e usabilidade pedagógica de recursos de 
tecnologia assistiva;
VIII – participação dos estudantes com defi‑
ciência e de suas famílias nas diversas instân‑
cias de atuação da comunidade escolar;
IX – adoção de medidas de apoio que favore‑
çam o desenvolvimento dos aspectos linguís‑
ticos, culturais, vocacionais e profissionais, 
levando‑se em conta o talento, a criatividade, 
as habilidades e os interesses do estudante 
com deficiência;
X – adoção de práticas pedagógicas inclusivas 
pelos programas de formação inicial e conti‑
nuada de professores e oferta de formação 
continuada para o atendimento educacional 
especializado;
XI – formação e disponibilização de professo‑
res para o atendimento educacional especiali‑
zado, de tradutores e intérpretes da LIBRAS, de 
guias intérpretes e de profissionais de apoio;
XII – oferta de ensino da LIBRAS, do Sistema 
Braille e de uso de recursos de tecnologia assis‑
tiva, de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos estudantes, promovendo sua autonomia 
e participação;
XIII – acesso à educação superior e à educa‑
ção profissional e tecnológica em igualdade 

de oportunidades e condições com as demais 
pessoas;
XIV – inclusão em conteúdos curriculares, em 
cursos de nível superior e de educação profis‑
sional técnica e tecnológica, de temas relacio‑
nados à pessoa com deficiência nos respectivos 
campos de conhecimento;
XV – acesso da pessoa com deficiência, em 
igualdade de condições, a jogos e a atividades 
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema 
escolar;
XVI – acessibilidade para todos os estudantes, 
trabalhadores da educação e demais integran‑
tes da comunidade escolar às edificações, aos 
ambientes e às atividades concernentes a to‑
das as modalidades, etapas e níveis de ensino;
XVII – oferta de profissionais de apoio escolar;
XVIII – articulação intersetorial na implementa‑
ção de políticas públicas;
XIX – sistemas de comunicação aumentati-
va e alternativa de baixa tecnologia para o 
atendimento educacional especializado de 
estudantes com necessidades complexas de 
comunicação.
c	 Inciso XIX acrescido pela Lei no  15.249, de 

3-11-2025.

§ 1o Às instituições privadas, de qualquer nível 
e modalidade de ensino, aplica‑se obrigatoria‑
mente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, 
IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do 
caput deste artigo, sendo vedada a cobrança 
de valores adicionais de qualquer natureza em 
suas mensalidades, anuidades e matrículas no 
cumprimento dessas determinações.
§ 2o Na disponibilização de tradutores e in‑
térpretes da LIBRAS a que se refere o inciso 
XI do caput deste artigo, deve‑se observar o 
seguinte:
I – os tradutores e intérpretes da LIBRAS atuan‑
tes na educação básica devem, no mínimo, 
possuir ensino médio completo e certificado 
de proficiência na LIBRAS;
II – os tradutores e intérpretes da LIBRAS, 
quando direcionados à tarefa de interpretar 
nas salas de aula dos cursos de graduação e 
pós‑graduação, devem possuir nível superior, 
com habilitação, prioritariamente, em Tradu‑
ção e Interpretação em LIBRAS.
Art. 29. VETADO.
Art. 30. Nos processos seletivos para ingres‑
so e permanência nos cursos oferecidos pelas 
instituições de ensino superior e de educação 
profissional e tecnológica, públicas e privadas, 
devem ser adotadas as seguintes medidas:
I – atendimento preferencial à pessoa com de‑
ficiência nas dependências das Instituições de 
Ensino Superior (IES) e nos serviços;
II – disponibilização de formulário de inscrição 
de exames com campos específicos para que o 
candidato com deficiência informe os recursos 
de acessibilidade e de tecnologia assistiva ne‑
cessários para sua participação;
III – disponibilização de provas em formatos 
acessíveis para atendimento às necessidades 
específicas do candidato com deficiência;
IV – disponibilização de recursos de acessibi‑
lidade e de tecnologia assistiva adequados, 
previamente solicitados e escolhidos pelo can‑
didato com deficiência;
V – dilação de tempo, conforme demanda 
apresentada pelo candidato com deficiên‑
cia, tanto na realização de exame para sele‑
ção quanto nas atividades acadêmicas, me‑

diante prévia solicitação e comprovação da 
necessidade;
VI – adoção de critérios de avaliação das provas 
escritas, discursivas ou de redação que con‑
siderem a singularidade linguística da pessoa 
com deficiência, no domínio da modalidade 
escrita da língua portuguesa;
VII – tradução completa do edital e de suas 
retificações em LIBRAS.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À MORADIA

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito 
à moradia digna, no seio da família natural ou 
substituta, com seu cônjuge ou companheiro 
ou desacompanhada, ou em moradia para a 
vida independente da pessoa com deficiência, 
ou, ainda, em residência inclusiva.

§  1o O poder público adotará programas e 
ações estratégicas para apoiar a criação e a 
manutenção de moradia para a vida indepen‑
dente da pessoa com deficiência.

§ 2o A proteção integral na modalidade de re‑
sidência inclusiva será prestada no âmbito do 
SUAS à pessoa com deficiência em situação de 
dependência que não disponha de condições 
de autossustentabilidade, com vínculos fami‑
liares fragilizados ou rompidos.

Art. 32. Nos programas habitacionais, públi‑
cos ou subsidiados com recursos públicos, a 
pessoa com deficiência ou o seu responsável 
goza de prioridade na aquisição de imóvel para 
moradia própria, observado o seguinte:

I – reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) 
das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência;
II – VETADO;
III – em caso de edificação multifamiliar, garan‑
tia de acessibilidade nas áreas de uso comum 
e nas unidades habitacionais no piso térreo e 
de acessibilidade ou de adaptação razoável nos 
demais pisos;
IV – disponibilização de equipamentos urbanos 
comunitários acessíveis;
V – elaboração de especificações técnicas 
no projeto que permitam a instalação de 
elevadores.

§ 1o O direito à prioridade, previsto no caput 
deste artigo, será reconhecido à pessoa com 
deficiência beneficiária apenas uma vez.

§ 2o Nos programas habitacionais públicos, os 
critérios de financiamento devem ser compatí‑
veis com os rendimentos da pessoa com defi‑
ciência ou de sua família.

§ 3o Caso não haja pessoa com deficiência inte‑
ressada nas unidades habitacionais reservadas 
por força do disposto no inciso I do caput deste 
artigo, as unidades não utilizadas serão dispo‑
nibilizadas às demais pessoas.

Art. 33. Ao poder público compete:

I – adotar as providências necessárias para o 
cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 
desta Lei; e
II – divulgar, para os agentes interessados e 
beneficiários, a política habitacional prevista 
nas legislações federal, estaduais, distrital e 
municipais, com ênfase nos dispositivos sobre 
acessibilidade.
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CAPÍTULO VI
DO DIREITO AO TRABALHO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito 
ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, 
em ambiente acessível e inclusivo, em igualda‑
de de oportunidades com as demais pessoas.
§ 1o As pessoas jurídicas de direito público, pri‑
vado ou de qualquer natureza são obrigadas 
a garantir ambientes de trabalho acessíveis e 
inclusivos.
§ 2o A pessoa com deficiência tem direito, em 
igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a condições justas e favoráveis de 
trabalho, incluindo igual remuneração por tra‑
balho de igual valor.
§ 3o É vedada restrição ao trabalho da pessoa 
com deficiência e qualquer discriminação em 
razão de sua condição, inclusive nas etapas de 
recrutamento, seleção, contratação, admissão, 
exames admissional e periódico, permanência 
no emprego, ascensão profissional e reabi‑
litação profissional, bem como exigência de 
aptidão plena.
§ 4o A pessoa com deficiência tem direito à par‑
ticipação e ao acesso a cursos, treinamentos, 
educação continuada, planos de carreira, pro‑
moções, bonificações e incentivos profissionais 
oferecidos pelo empregador, em igualdade de 
oportunidades com os demais empregados.
§ 5o É garantida aos trabalhadores com defi‑
ciência acessibilidade em cursos de formação 
e de capacitação.
Art. 35. É finalidade primordial das políticas 
públicas de trabalho e emprego promover e 
garantir condições de acesso e de permanên‑
cia da pessoa com deficiência no campo de 
trabalho.
Parágrafo único. Os programas de estímulo 
ao empreendedorismo e ao trabalho autôno‑
mo, incluídos o cooperativismo e o associati‑
vismo, devem prever a participação da pessoa 
com deficiência e a disponibilização de linhas 
de crédito, quando necessárias.

Seção II
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL E 

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
Art. 36. O poder público deve implementar 
serviços e programas completos de habilitação 
profissional e de reabilitação profissional para 
que a pessoa com deficiência possa ingressar, 
continuar ou retornar ao campo do trabalho, 
respeitados sua livre escolha, sua vocação e 
seu interesse.
§ 1o Equipe multidisciplinar indicará, com base 
em critérios previstos no § 1o do art. 2o desta 
Lei, programa de habilitação ou de reabilitação 
que possibilite à pessoa com deficiência res‑
taurar sua capacidade e habilidade profissional 
ou adquirir novas capacidades e habilidades de 
trabalho.
§ 2o A habilitação profissional corresponde ao 
processo destinado a propiciar à pessoa com 
deficiência aquisição de conhecimentos, habi‑
lidades e aptidões para exercício de profissão 
ou de ocupação, permitindo nível suficiente de 
desenvolvimento profissional para ingresso no 
campo de trabalho.
§ 3o Os serviços de habilitação profissional, de 
reabilitação profissional e de educação profis‑

sional devem ser dotados de recursos necessá‑
rios para atender a toda pessoa com deficiên‑
cia, independentemente de sua característica 
específica, a fim de que ela possa ser capacita‑
da para trabalho que lhe seja adequado e ter 
perspectivas de obtê‑lo, de conservá‑lo e de 
nele progredir.
§ 4o Os serviços de habilitação profissional, de 
reabilitação profissional e de educação profis‑
sional deverão ser oferecidos em ambientes 
acessíveis e inclusivos.
§ 5o A habilitação profissional e a reabilitação 
profissional devem ocorrer articuladas com as 
redes públicas e privadas, especialmente de 
saúde, de ensino e de assistência social, em 
todos os níveis e modalidades, em entidades 
de formação profissional ou diretamente com 
o empregador.
§ 6o A habilitação profissional pode ocorrer em 
empresas por meio de prévia formalização do 
contrato de emprego da pessoa com deficiên‑
cia, que será considerada para o cumprimento 
da reserva de vagas prevista em lei, desde que 
por tempo determinado e concomitante com 
a inclusão profissional na empresa, observado 
o disposto em regulamento.
§  7o A habilitação profissional e a reabili‑
tação profissional atenderão à pessoa com 
deficiência.

Seção III
DA INCLUSÃO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA NO TRABALHO
Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa 
com deficiência no trabalho a colocação com‑
petitiva, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, nos termos da legislação 
trabalhista e previdenciária, na qual devem ser 
atendidas as regras de acessibilidade, o forne‑
cimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho.
Parágrafo único. A colocação competitiva da 
pessoa com deficiência pode ocorrer por meio 
de trabalho com apoio, observadas as seguin‑
tes diretrizes:
I – prioridade no atendimento à pessoa com 
deficiência com maior dificuldade de inserção 
no campo de trabalho;
II – provisão de suportes individualizados que 
atendam a necessidades específicas da pessoa 
com deficiência, inclusive a disponibilização 
de recursos de tecnologia assistiva, de agente 
facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;
III – respeito ao perfil vocacional e ao interesse 
da pessoa com deficiência apoiada;
IV – oferta de aconselhamento e de apoio aos 
empregadores, com vistas à definição de estra‑
tégias de inclusão e de superação de barreiras, 
inclusive atitudinais;
V – realização de avaliações periódicas;
VI – articulação intersetorial das políticas 
públicas;
VII – possibilidade de participação de organiza‑
ções da sociedade civil.
Art. 38. A entidade contratada para a reali‑
zação de processo seletivo público ou privado 
para cargo, função ou emprego está obrigada 
à observância do disposto nesta Lei e em ou‑
tras normas de acessibilidade vigentes.

CAPÍTULO VII
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos 
e os benefícios no âmbito da política pública 

de assistência social à pessoa com deficiência 
e sua família têm como objetivo a garantia da 
segurança de renda, da acolhida, da habilita‑
ção e da reabilitação, do desenvolvimento da 
autonomia e da convivência familiar e comu‑
nitária, para a promoção do acesso a direitos e 
da plena participação social.
§ 1o A assistência social à pessoa com deficiên‑
cia, nos termos do caput deste artigo, deve 
envolver conjunto articulado de serviços do 
âmbito da Proteção Social Básica e da Prote‑
ção Social Especial, ofertados pelo SUAS, para 
a garantia de seguranças fundamentais no en‑
frentamento de situações de vulnerabilidade e 
de risco, por fragilização de vínculos e ameaça 
ou violação de direitos.
§ 2o Os serviços socioassistenciais destinados 
à pessoa com deficiência em situação de de‑
pendência deverão contar com cuidadores 
sociais para prestar‑lhe cuidados básicos e 
instrumentais.
Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência 
que não possua meios para prover sua sub‑
sistência nem de tê‑la provida por sua família 
o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, 
nos termos da Lei no 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993.

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada 
do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
tem direito à aposentadoria nos termos da Lei 
Complementar no 142, de 8 de maio de 2013.

CAPÍTULO IX
DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, 

AO TURISMO E AO LAZER

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito 
à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer 
em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, sendo‑lhe garantido o acesso:
I – a bens culturais em formato acessível;
II – a programas de televisão, cinema, teatro 
e outras atividades culturais e desportivas em 
formato acessível; e
III – a monumentos e locais de importância 
cultural e a espaços que ofereçam serviços ou 
eventos culturais e esportivos.
§ 1o É vedada a recusa de oferta de obra in‑
telectual em formato acessível à pessoa com 
deficiência, sob qualquer argumento, inclusive 
sob a alegação de proteção dos direitos de pro‑
priedade intelectual.
§ 2o O poder público deve adotar soluções des‑
tinadas à eliminação, à redução ou à superação 
de barreiras para a promoção do acesso a todo 
patrimônio cultural, observadas as normas de 
acessibilidade, ambientais e de proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional.
§ 3o O poder público incentivará que museus, 
exposições, monumentos, exibições e gale-
rias empreguem técnicas de comunicação au-
mentativa e alternativa para a acessibilidade 
de pessoas com necessidades complexas de 
comunicação.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 15.249, de 3-11-2025.

Art. 43. O poder público deve promover a 
participação da pessoa com deficiência em 
atividades artísticas, intelectuais, culturais, 
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esportivas e recreativas, com vistas ao seu pro‑
tagonismo, devendo:
I – incentivar a provisão de instrução, de treina‑
mento e de recursos adequados, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas;
II – assegurar acessibilidade nos locais de even‑
tos e nos serviços prestados por pessoa ou en‑
tidade envolvida na organização das atividades 
de que trata este artigo; e
III – assegurar a participação da pessoa com 
deficiência em jogos e atividades recreativas, 
esportivas, de lazer, culturais e artísticas, in‑
clusive no sistema escolar, em igualdade de 
condições com as demais pessoas.
Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, está‑
dios, ginásios de esporte, locais de espetáculos 
e de conferências e similares, serão reservados 
espaços livres e assentos para a pessoa com 
deficiência, de acordo com a capacidade de 
lotação da edificação, observado o disposto 
em regulamento.
§ 1o Os espaços e assentos a que se refere este 
artigo devem ser distribuídos pelo recinto em 
locais diversos, de boa visibilidade, em todos 
os setores, próximos aos corredores, devida‑
mente sinalizados, evitando‑se áreas segrega‑
das de público e obstrução das saídas, em con‑
formidade com as normas de acessibilidade.
§ 2o No caso de não haver comprovada pro‑
cura pelos assentos reservados, esses podem, 
excepcionalmente, ser ocupados por pessoas 
sem deficiência ou que não tenham mobi‑
lidade reduzida, observado o disposto em 
regulamento.
§ 3o Os espaços e assentos a que se refere este 
artigo devem situar‑se em locais que garantam 
a acomodação de, no mínimo, 1 (um) acom‑
panhante da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, resguardado o direito de 
se acomodar proximamente a grupo familiar 
e comunitário.
§ 4o Nos locais referidos no caput deste artigo, 
deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga 
e saídas de emergência acessíveis, conforme 
padrões das normas de acessibilidade, a fim 
de permitir a saída segura da pessoa com defi‑
ciência ou com mobilidade reduzida, em caso 
de emergência.
§ 5o Todos os espaços das edificações previstas 
no caput deste artigo devem atender às nor‑
mas de acessibilidade em vigor.
§ 6o As salas de cinema devem oferecer, em to‑
das as sessões, recursos de acessibilidade para 
a pessoa com deficiência.
§ 7o O valor do ingresso da pessoa com defi‑
ciência não poderá ser superior ao valor cobra‑
do das demais pessoas.
Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem 
ser construídos observando‑se os princípios do 
desenho universal, além de adotar todos os 
meios de acessibilidade, conforme legislação 
em vigor.
c	 Dec. no  9.296, de 1o-3-2018, regulamenta este 

artigo.

§ 1o Os estabelecimentos já existentes deverão 
disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cen‑
to) de seus dormitórios acessíveis, garantida, 
no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.
§  2o Os dormitórios mencionados no §  1o 
deste artigo deverão ser localizados em rotas 
acessíveis.

§ 3o Os meios de hospedagem já existentes 
que, por impossibilidade técnica decorrente 
de riscos estruturais da edificação, não pos-
sam cumprir o percentual estipulado no § 1o 
deste artigo, ficam dispensados dessa exigên-
cia mediante comprovação por laudo técnico 
estrutural, que deverá ser renovado a cada 5 
(cinco) anos.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.978, de 18-9-2024.

CAPÍTULO X
DO DIREITO AO TRANSPORTE 

E À MOBILIDADE

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade 
da pessoa com deficiência ou com mobilida‑
de reduzida será assegurado em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, por 
meio de identificação e de eliminação de todos 
os obstáculos e barreiras ao seu acesso.
§ 1o Para fins de acessibilidade aos serviços 
de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 
aéreo, em todas as jurisdições, consideram‑se 
como integrantes desses serviços os veículos, 
os terminais, as estações, os pontos de parada, 
o sistema viário e a prestação do serviço.
§ 2o São sujeitas ao cumprimento das disposi‑
ções desta Lei, sempre que houver interação 
com a matéria nela regulada, a outorga, a 
concessão, a permissão, a autorização, a reno‑
vação ou a habilitação de linhas e de serviços 
de transporte coletivo.
§ 3o Para colocação do símbolo internacional 
de acesso nos veículos, as empresas de trans‑
porte coletivo de passageiros dependem da 
certificação de acessibilidade emitida pelo 
gestor público responsável pela prestação do 
serviço.
Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento 
aberto ao público, de uso público ou privado 
de uso coletivo e em vias públicas, devem ser 
reservadas vagas próximas aos acessos de cir‑
culação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoa com de‑
ficiência com comprometimento de mobilida‑
de, desde que devidamente identificados.
§ 1o As vagas a que se refere o caput deste ar‑
tigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do 
total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devi‑
damente sinalizada e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes de acessibilidade.
§ 2o Os veículos estacionados nas vagas re‑
servadas devem exibir, em local de ampla vi‑
sibilidade, a credencial de beneficiário, a ser 
confeccionada e fornecida pelos órgãos de 
trânsito, que disciplinarão suas características 
e condições de uso.
§ 3o A utilização indevida das vagas de que 
trata este artigo sujeita os infratores às san‑
ções previstas no inciso XX do art. 181 da Lei 
no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro).
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.

§ 4o A credencial a que se refere o § 2o deste 
artigo é vinculada à pessoa com deficiência 
que possui comprometimento de mobilidade e 
é válida em todo o território nacional.
Art. 48. Os veículos de transporte coletivo ter‑
restre, aquaviário e aéreo, as instalações, as 
estações, os portos e os terminais em operação 
no País devem ser acessíveis, de forma a garan‑
tir o seu uso por todas as pessoas.

§ 1o Os veículos e as estruturas de que trata o 
caput deste artigo devem dispor de sistema de 
comunicação acessível que disponibilize infor‑
mações sobre todos os pontos do itinerário.
§ 2o São asseguradas à pessoa com deficiência 
prioridade e segurança nos procedimentos de 
embarque e de desembarque nos veículos de 
transporte coletivo, de acordo com as normas 
técnicas.
§ 3o Para colocação do símbolo internacional 
de acesso nos veículos, as empresas de trans‑
porte coletivo de passageiros dependem da 
certificação de acessibilidade emitida pelo 
gestor público responsável pela prestação do 
serviço.
Art. 49. As empresas de transporte de fre‑
tamento e de turismo, na renovação de suas 
frotas, são obrigadas ao cumprimento do dis‑
posto nos arts. 46 e 48 desta Lei.
Art. 50. O poder público incentivará a fabri‑
cação de veículos acessíveis e a sua utilização 
como táxis e vans, de forma a garantir o seu 
uso por todas as pessoas.
Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem 
reservar 10% (dez por cento) de seus veículos 
acessíveis à pessoa com deficiência.
c	 Dec. no  9.762, de 11-4-2019, regulamenta este 

artigo.

§ 1o É proibida a cobrança diferenciada de tari‑
fas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi 
prestado à pessoa com deficiência.
§ 2o O poder público é autorizado a instituir 
incentivos fiscais com vistas a possibilitar a 
acessibilidade dos veículos a que se refere o 
caput deste artigo.
Art. 52. As locadoras de veículos são obriga‑
das a oferecer 1 (um) veículo adaptado para 
uso de pessoa com deficiência, a cada conjun‑
to de 20 (vinte) veículos de sua frota.
c	 Dec. no  9.762, de 11-4-2019, regulamenta este 

artigo.

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá 
ter, no mínimo, câmbio automático, direção hi‑
dráulica, vidros elétricos e comandos manuais 
de freio e de embreagem.

TÍTULO III – DA ACESSIBILIDADE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante 
à pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida viver de forma independente e exer‑
cer seus direitos de cidadania e de participação 
social.
Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das dis‑
posições desta Lei e de outras normas relativas 
à acessibilidade, sempre que houver interação 
com a matéria nela regulada:
I – a aprovação de projeto arquitetônico e ur‑
banístico ou de comunicação e informação, a 
fabricação de veículos de transporte coletivo, 
a prestação do respectivo serviço e a execução 
de qualquer tipo de obra, quando tenham des‑
tinação pública ou coletiva;
II – a outorga ou a renovação de concessão, 
permissão, autorização ou habilitação de qual‑
quer natureza;
III – a aprovação de financiamento de projeto 
com utilização de recursos públicos, por meio 
de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, 
convênio ou instrumento congênere; e
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IV – a concessão de aval da União para obten‑
ção de empréstimo e de financiamento inter‑
nacionais por entes públicos ou privados.
Art. 55. A concepção e a implantação de pro‑
jetos que tratem do meio físico, de transporte, 
de informação e comunicação, inclusive de 
sistemas e tecnologias da informação e co‑
municação, e de outros serviços, equipamen‑
tos e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como 
referência as normas de acessibilidade.
§ 1o O desenho universal será sempre tomado 
como regra de caráter geral.
§ 2o Nas hipóteses em que comprovadamente 
o desenho universal não possa ser empreendi‑
do, deve ser adotada adaptação razoável.
§ 3o Caberá ao poder público promover a in‑
clusão de conteúdos temáticos referentes ao 
desenho universal nas diretrizes curriculares 
da educação profissional e tecnológica e do 
ensino superior e na formação das carreiras 
de Estado.
§ 4o Os programas, os projetos e as linhas de 
pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio 
de organismos públicos de auxílio à pesquisa e 
de agências de fomento deverão incluir temas 
voltados para o desenho universal.
§ 5o Desde a etapa de concepção, as políticas 
públicas deverão considerar a adoção do de‑
senho universal.
Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação 
ou a mudança de uso de edificações abertas 
ao público, de uso público ou privadas de uso 
coletivo deverão ser executadas de modo a se‑
rem acessíveis.
§ 1o As entidades de fiscalização profissional 
das atividades de Engenharia, de Arquitetura 
e correlatas, ao anotarem a responsabilidade 
técnica de projetos, devem exigir a responsa‑
bilidade profissional declarada de atendimento 
às regras de acessibilidade previstas em legisla‑
ção e em normas técnicas pertinentes.
§ 2o Para a aprovação, o licenciamento ou a 
emissão de certificado de projeto executivo 
arquitetônico, urbanístico e de instalações e 
equipamentos temporários ou permanentes 
e para o licenciamento ou a emissão de cer‑
tificado de conclusão de obra ou de serviço, 
deve ser atestado o atendimento às regras de 
acessibilidade.
§ 3o O poder público, após certificar a acessi‑
bilidade de edificação ou de serviço, determi‑
nará a colocação, em espaços ou em locais de 
ampla visibilidade, do símbolo internacional de 
acesso, na forma prevista em legislação e em 
normas técnicas correlatas.
Art. 57. As edificações públicas e privadas de 
uso coletivo já existentes devem garantir aces‑
sibilidade à pessoa com deficiência em todas as 
suas dependências e serviços, tendo como re‑
ferência as normas de acessibilidade vigentes.
Art. 58. O projeto e a construção de edifica‑
ção de uso privado multifamiliar devem aten‑
der aos preceitos de acessibilidade, na forma 
regulamentar.
c	 Dec. no 9.451, de 26-7-2018, regulamenta o dispos-

to neste artigo.

§ 1o As construtoras e incorporadoras respon‑
sáveis pelo projeto e pela construção das edi‑
ficações a que se refere o caput deste artigo 

devem assegurar percentual mínimo de suas 
unidades internamente acessíveis, na forma 
regulamentar.
§ 2o É vedada a cobrança de valores adicionais 
para a aquisição de unidades internamente 
acessíveis a que se refere o § 1o deste artigo.
Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e 
nos espaços públicos, o poder público e as 
empresas concessionárias responsáveis pela 
execução das obras e dos serviços devem ga‑
rantir, de forma segura, a fluidez do trânsito e 
a livre circulação e acessibilidade das pessoas, 
durante e após sua execução.
Art. 60. Orientam‑se, no que couber, pelas 
regras de acessibilidade previstas em legisla‑
ção e em normas técnicas, observado o dis‑
posto na Lei no 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, no 10.257, de 10 de julho de 2001, e 
no 12.587, de 3 de janeiro de 2012:
I – os planos diretores municipais, os planos 
diretores de transporte e trânsito, os planos de 
mobilidade urbana e os planos de preservação 
de sítios históricos elaborados ou atualizados 
a partir da publicação desta Lei;
II – os códigos de obras, os códigos de postura, 
as leis de uso e ocupação do solo e as leis do 
sistema viário;
III – os estudos prévios de impacto de 
vizinhança;
IV – as atividades de fiscalização e a imposição 
de sanções; e
V – a legislação referente à prevenção contra 
incêndio e pânico.
§ 1o A concessão e a renovação de alvará de 
funcionamento para qualquer atividade são 
condicionadas à observação e à certificação 
das regras de acessibilidade.
§ 2o A emissão de carta de habite‑se ou de 
habilitação equivalente e sua renovação, 
quando esta tiver sido emitida anteriormente 
às exigências de acessibilidade, é condiciona‑
da à observação e à certificação das regras de 
acessibilidade.
Art. 61. A formulação, a implementação e a 
manutenção das ações de acessibilidade aten‑
derão às seguintes premissas básicas:
I – eleição de prioridades, elaboração de cro‑
nograma e reserva de recursos para implemen‑
tação das ações; e
II – planejamento contínuo e articulado entre 
os setores envolvidos.
Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiên‑
cia, mediante solicitação, o recebimento de 
contas, boletos, recibos, extratos e cobranças 
de tributos em formato acessível.
Art. 62‑A. Com a finalidade de atender 
pessoas com necessidades complexas de co-
municação, o poder público instalará, em 
praças, parques e demais espaços públicos 
de uso coletivo, placas com sistemas de co-
municação aumentativa e alternativa, com-
postas de pranchas de baixa tecnologia com 
pictogramas.
Parágrafo único. As placas referidas no ca-
put deste artigo deverão ser adaptadas aos 
respectivos contextos comunicativos e con-
feccionadas em materiais adequados para 
resistir às condições climáticas e de uso no 
ambiente externo.
c	 Art. 62‑A acrescido pela Lei no  15.249, de 

3-11-2025.

CAPÍTULO II
DO ACESSO À INFORMAÇÃO 

E À COMUNICAÇÃO

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sí‑
tios da internet mantidos por empresas com 
sede ou representação comercial no País ou 
por órgãos de governo, para uso da pessoa 
com deficiência, garantindo‑lhe acesso às in‑
formações disponíveis, conforme as melhores 
práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 
internacionalmente.
§ 1o Os sítios devem conter símbolo de acessi‑
bilidade em destaque.
§ 2o Telecentros comunitários que receberem 
recursos públicos federais para seu custeio 
ou sua instalação e lan houses devem possuir 
equipamentos e instalações acessíveis.
§ 3o Os telecentros e as lan houses de que trata 
o § 2o deste artigo devem garantir, no mínimo, 
10% (dez por cento) de seus computadores 
com recursos de acessibilidade para pessoa 
com deficiência visual, sendo assegurado pelo 
menos 1 (um) equipamento, quando o resulta‑
do percentual for inferior a 1 (um).
Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet 
de que trata o art. 63 desta Lei deve ser obser‑
vada para obtenção do financiamento de que 
trata o inciso III do art. 54 desta Lei.
Art. 65. As empresas prestadoras de serviços 
de telecomunicações deverão garantir pleno 
acesso à pessoa com deficiência, conforme 
regulamentação específica.
Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a 
oferta de aparelhos de telefonia fixa e móvel 
celular com acessibilidade que, entre outras 
tecnologias assistivas, possuam possibilidade 
de indicação e de ampliação sonoras de todas 
as operações e funções disponíveis.
Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e 
imagens devem permitir o uso dos seguintes 
recursos, entre outros:
I – subtitulação por meio de legenda oculta;
II – janela com intérprete da LIBRAS;
III – audiodescrição.
Art. 68. O poder público deve adotar mecanis‑
mos de incentivo à produção, à edição, à difu‑
são, à distribuição e à comercialização de livros 
em formatos acessíveis, inclusive em publica‑
ções da administração pública ou financiadas 
com recursos públicos, com vistas a garantir à 
pessoa com deficiência o direito de acesso à 
leitura, à informação e à comunicação.
§ 1o Nos editais de compras de livros, inclusi‑
ve para o abastecimento ou a atualização de 
acervos de bibliotecas em todos os níveis e 
modalidades de educação e de bibliotecas pú‑
blicas, o poder público deverá adotar cláusulas 
de impedimento à participação de editoras que 
não ofertem sua produção também em forma‑
tos acessíveis.
§ 2o Consideram‑se formatos acessíveis os ar‑
quivos digitais que possam ser reconhecidos 
e acessados por softwares leitores de telas 
ou outras tecnologias assistivas que vierem a 
substituí‑los, permitindo leitura com voz sin‑
tetizada, ampliação de caracteres, diferentes 
contrastes e impressão em Braille.
§ 3o O poder público deve estimular e apoiar a 
adaptação e a produção de artigos científicos 
em formato acessível, inclusive em LIBRAS.
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Art. 69. O poder público deve assegurar a dis‑
ponibilidade de informações corretas e claras 
sobre os diferentes produtos e serviços ofer‑
tados, por quaisquer meios de comunicação 
empregados, inclusive em ambiente virtual, 
contendo a especificação correta de quanti‑
dade, qualidade, características, composição 
e preço, bem como sobre os eventuais riscos 
à saúde e à segurança do consumidor com 
deficiência, em caso de sua utilização, aplican‑
do‑se, no que couber, os arts. 30 a 41 da Lei 
no 8.078, de 11 de setembro de 1990.
§ 1o Os canais de comercialização virtual e os 
anúncios publicitários veiculados na imprensa 
escrita, na internet, no rádio, na televisão e 
nos demais veículos de comunicação abertos 
ou por assinatura devem disponibilizar, con‑
forme a compatibilidade do meio, os recursos 

de acessibilidade de que trata o art. 67 desta 
Lei, a expensas do fornecedor do produto ou 
do serviço, sem prejuízo da observância do dis‑
posto nos arts. 36 a 38 da Lei no 8.078, de 11 
de setembro de 1990.
§  2o Os fornecedores devem disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares de bulas, 
prospectos, textos ou qualquer outro tipo de 
material de divulgação em formato acessível.
Art. 70. As instituições promotoras de con‑
gressos, seminários, oficinas e demais eventos 
de natureza científico‑cultural devem oferecer 
à pessoa com deficiência, no mínimo, os recur‑
sos de tecnologia assistiva previstos no art. 67 
desta Lei.
Art. 71. Os congressos, os seminários, as ofi‑
cinas e os demais eventos de natureza cientí‑

fico‑cultural promovidos ou financiados pelo 
Poder Público devem garantir as condições 
de acessibilidade e os recursos de tecnologia 
assistiva.

Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e 
os projetos a serem desenvolvidos com o apoio 
de agências de financiamento e de órgãos e 
entidades integrantes da administração públi‑
ca que atuem no auxílio à pesquisa devem con‑
templar temas voltados à tecnologia assistiva.

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente 
ou em parceria com organizações da sociedade 
civil, promover a capacitação de tradutores e 
intérpretes da LIBRAS, de guias intérpretes e de 
profissionais habilitados em Braille, audiodes‑
crição, estenotipia e legendagem.
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social, perito diverso daquele que indeferiu o 
benefício.
c	 §§  8o a 11 acrescidos pela Lei no  13.457, de 

26-6-2017. 

§ 11‑A. O exame médico‑pericial para o au‑
xílio‑doença previsto no caput e no § 10, a 
cargo da Previdência Social, poderá ser rea‑
lizado com o uso de tecnologia de teleme‑
dicina ou por análise documental, conforme 
as situações e os requisitos estabelecidos em 
regulamento.
c	 §§ 11‑A com a redação dada pela Lei no 15.265, de 

21-11-2025.

§ 11‑F. A duração do benefício de auxílio por 
incapacidade temporária concedido por aná‑
lise documental não poderá exceder ao prazo 
de 30 (trinta) dias.
§ 11‑G. Os benefícios com duração superior 
ao prazo de que trata o § 11‑F estarão sujeitos 
à realização de perícia presencial ou com o 
uso de telemedicina.
§ 11‑H. A duração máxima do benefício de au‑
xílio por incapacidade temporária por análise 
documental poderá ser diferenciada entre as 
categorias de segurados do RGPS, observado 
o prazo de duração de 30 (trinta) dias a que 
se refere o § 11‑F.
§ 11‑I. O prazo de duração previsto no § 11‑F 
poderá ser excepcionalizado por ato do Poder 
Executivo federal, de forma justificada e por 
prazo determinado.
c	 §§ 11‑F a 11‑I acrescidos pela Lei no 15.265, de 

21-11-2025.
c	 Mantivemos a numeração dos parágrafos confor-

me a publicação oficial, porém, entendemos que o 
correto seria §§ 11‑B a 11‑E.

§ 14. Ato do Ministro de Estado do Trabalho 
e Previdência poderá estabelecer as condições 
de dispensa da emissão de parecer conclusivo 
da perícia médica federal quanto à incapaci‑
dade laboral, hipótese na qual a concessão do 
benefício de que trata este artigo será feita por 
meio de análise documental, incluídos atesta‑
dos ou laudos médicos, realizada pelo INSS.
c	 § 14 acrescido pela Lei no 14.441, de 2-9-2022.

§ 15. Os segurados com síndrome da imuno‑
deficiência adquirida, doença de Alzheimer, 
doença de Parkinson e esclerose lateral amio‑
trófica são dispensados da avaliação referida 
no § 10 deste artigo.
§ 16. A perícia médica de segurado com sín‑
drome da imunodeficiência adquirida deverá 
ter a participação de pelo menos 1 (um) mé‑
dico especialista em infectologia.
c	 §§ 15 e 16 acrescidos pela Lei no 15.157, de 1o-7-

2025, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 2-7-2025).

c	 Mantivemos a numeração dos parágrafos confor-
me publicação oficial, porém, entendemos que o 
correto seria §§ 12 a 14.

Art. 61. O auxílio‑doença, inclusive o decor‑
rente de acidente do trabalho, consistirá numa 
renda mensal correspondente a 91% (noventa 
e um por cento) do salário de benefício, obser‑
vado o disposto na Seção III, especialmente no 
artigo 33 desta Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio‑doen‑
ça, insuscetível de recuperação para sua ativi‑
dade habitual, deverá submeter‑se a processo 
de reabilitação profissional para o exercício de 
outra atividade.
c	 Caput com a redação dada Lei no  13.457, de 

26-6-2017.

§ 1o O benefício a que se refere o caput deste 
artigo será mantido até que o segurado seja 
considerado reabilitado para o desempenho 
de atividade que lhe garanta a subsistência 
ou, quando considerado não recuperável, seja 
aposentado por invalidez.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.846, de 18-6-2019.

§ 2o A alteração das atribuições e responsabi‑
lidades do segurado compatíveis com a limita‑
ção que tenha sofrido em sua capacidade física 
ou mental não configura desvio de cargo ou 
função do segurado reabilitado ou que esti‑
ver em processo de reabilitação profissional a 
cargo do INSS.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 63. O segurado empregado, inclusive o 
doméstico, em gozo de auxílio‑doença será 
considerado pela empresa e pelo empregador 
doméstico como licenciado.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  150, de 

1o-6-2015.

Parágrafo único. A empresa que garantir ao 
segurado licença remunerada ficará obrigada a 
pagar‑lhe durante o período de auxílio‑doença 
a eventual diferença entre o valor deste e a 
importância garantida pela licença.
Art. 64. Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Subseção VI
DO SALÁRIO‑FAMÍLIA

c	 Art. 7o, XII, da CF.

Art. 65. O salário‑família será devido, men‑
salmente, ao segurado empregado, inclusive o 
doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, 
na proporção do respectivo número de filhos 
ou equiparados nos termos do § 2o do art. 16 
desta Lei, observado o disposto no art. 66.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  150, de 

1o-6-2015.
c	 Art. 81 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

Parágrafo único. O aposentado por invalidez 
ou por idade e os demais aposentados com 65 
(sessenta e cinco) anos ou mais de idade, se do 
sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, 
se do feminino, terão direito ao salário‑família, 
pago juntamente com a aposentadoria.
Art. 66. O valor da cota do salário‑família por 
filho ou equiparado de qualquer condição, até 
14 (quatorze) anos de idade ou inválido de 
qualquer idade é de:
I – CR$ 1.360,00 (um mil trezentos e sessenta 
cruzeiros) , para o segurado com remuneração 
mensal não superior a CR$ 51.000,00 (cin‑
quenta e um mil cruzeiros);
c	 Art. 4o da Port. Interministerial do MTPrev e MF 

no 26, de 10-1-2023 (DOU de 11-1-2023), que altera 
o valor da cota do salário‑família.

II – CR$ 170,00 (cento e setenta cruzeiros), 
para o segurado com remuneração mensal su‑
perior a CR$ 51.000,00 (cinquenta e um mil 
cruzeiros).
c	 Art. 83 do Regulamento da Previdência Social, 

aprovado pelo Dec. no 3.048, de 6-5-1999.
c	 Art. 4o da Port. Interministerial do MTPrev e MF 

no 26, de 10-1-2023 (DOU de 11-1-2023), que altera 
o valor da cota do salário‑família.

Art. 67. O pagamento do salário‑família é 
condicionado à apresentação da certidão de 
nascimento do filho ou da documentação 
relativa ao equiparado ou ao inválido, e à 
apresentação anual de atestado de vacinação 
obrigatória e de comprovação de frequência à 

escola do filho ou equiparado, nos termos do 
regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.

Parágrafo único. O empregado doméstico 
deve apresentar apenas a certidão de nasci‑
mento referida no caput.
c	 Parágrafo único acrescido pela LC no  150, de 

1o-6-2015.
c	 Art. 84 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

Art. 68. As cotas do salário‑família serão 
pagas pela empresa ou pelo empregador do‑
méstico, mensalmente, junto com o salário, 
efetivando‑se a compensação quando do reco‑
lhimento das contribuições, conforme dispuser 
o Regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  150, de 

1o-6-2015.

§ 1o A empresa ou o empregador doméstico 
conservarão durante 10 (dez) anos os compro‑
vantes de pagamento e as cópias das certidões 
correspondentes, para fiscalização da Previ‑
dência Social.
c	 §  1o com a redação dada pela LC no  150, de 

1o-6-2015.

§ 2o Quando o pagamento do salário não for 
mensal, o salário‑família será pago juntamente 
com o último pagamento relativo ao mês.
Art. 69. O salário‑família devido ao traba‑
lhador avulso poderá ser recebido pelo sin‑
dicato de classe respectivo, que se incumbirá 
de elaborar as folhas correspondentes e de 
distribuí‑lo.
Art. 70. A cota do salário‑família não será in‑
corporada, para qualquer efeito, ao salário ou 
ao benefício.
c	 Art. 92 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento 

da Previdência Social).

Subseção VII
DO SALÁRIO‑MATERNIDADE

Art. 71. O salário‑maternidade é devido à se‑
gurada da Previdência Social, durante cento 
e vinte dias, com início no período entre 28 
(vinte e oito) dias antes do parto e a data de 
ocorrência deste, observadas as situações e 
condições previstas na legislação no que con‑
cerne à proteção à maternidade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.710, de 

5-8-2003.
c	 O STF, por unanimidade, conheceu a ADI no 6.327 

como arguição de descumprimento de preceito 
fundamental e, ratificando a medida cautelar, jul-
gou procedente o pedido formulado para conferir 
interpretação conforme à Constituição a este arti-
go, “de modo a se considerar como termo inicial da 
licença‑maternidade e do respectivo salário‑ma-
ternidade a alta hospitalar do recém‑nascido e/
ou de sua mãe, o que ocorrer por último, prorro-
gando‑se em todo o período o benefício, quando 
o período de internação exceder as duas semanas 
previstas no art. 392, § 2o, da CLT, e no art. 93, § 3o, 
do Dec. no 3.048/1999” (DOU de 26-10-2022).

c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empre-
sa Cidadã).

c	 Art. 18, § 3o da Lei no 13.301, 27-6-2016, que es-
tende o prazo da licença‑maternidade previsto no 
art. 392 da CLT para 180 (cento e oitenta dias) no 
caso das mães de crianças acometidas por seque-
las neurológicas decorrentes de doenças trans-
mitidas pelo Aedes aegypti, assegurado, nesse 
período, o recebimento do salário‑maternidade 
previsto neste artigo.
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Municípios, na hipótese de contagem recípro‑
ca de tempos de contribuição, obedecerá, no 
que couber, às disposições desta Lei.
c	 Caput do art. 8o‑A acrescido pela MP no 2.187-13, 

de 24-8-2001, que até o encerramento desta edi‑
ção não havia sido convertida em Lei.

§ 1o O regulamento estabelecerá as disposições 
específicas a serem observadas na compensa‑
ção financeira entre os regimes próprios de 
previdência social, inclusive no que se refere 
ao período de estoque e às condições para seu 
pagamento, admitido o parcelamento.
§ 2o O ente federativo que não aderir à com‑
pensação financeira com os demais regimes 
próprios de previdência social ou inadimplir 
suas obrigações terá suspenso o recebimento 
dos valores devidos pela compensação com o 
regime geral de previdência social, na forma 
estabelecida no regulamento.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.846, de 

18-6-2019.

Art. 8o‑C. A despesa federal anual resultante 
da compensação financeira entre o Regime 
Geral de Previdência Social e os regimes de 
previdência dos servidores da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios 
fica limitada à dotação orçamentária para 
essa despesa na data de publicação de cada 
lei orçamentária anual.
c	 Art. 8o‑C acrescido pela Lei no 15.265, de 21-11-

2025, para vigorar a partir de 1o-1-2026.
c	 Mantivemos a numeração deste artigo conforme 

a publicação oficial, porém, entendemos que o 
correto seria art. 8o‑B.

Art. 9o O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de sessenta dias contado da data 
de sua publicação.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 5 de maio de 1999;  
178o da Independência e  

111o da República.
Fernando Henrique Cardoso

DECRETO No 3.048, 
DE 6 DE MAIO DE 1999

Aprova o Regulamento da Previdência 
Social e dá outras providências.

c	 Publicado no DOU de 7-5-1999, republicado no 
DOU de 12-5-1999, e retificado no DOU de 18-6-
1999 e de 21-6-1999.

c	 LC no 109, de 29-5-2001 (Lei do Regime de Previ‑
dência Complementar).

c	 Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica da Seguri‑
dade Social).

c	 Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Planos de Bene‑
fícios da Previdência Social).

c	 IN do Ministério da Previdência Social no 11, de 
20-9-2006, estabelece critérios a serem adotados 
pela área de benefícios.

Art. 1o O Regulamento da Previdência Social 
passa a vigorar na forma do texto apenso ao 
presente Decreto, com seus anexos.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 3o Ficam revogados os Decretos nos 33.335, 
de 20 de julho de 1953, 36.911, de 15 de fe‑
vereiro de 1955, 65.106, de 5 de setembro 
de 1969, 69.382, de 19 de outubro de 1971, 
72.771, de 6 de setembro de 1973, 73.617, de 
12 de fevereiro de 1974, 73.833, de 13 de mar‑

ço de 1974, 74.661, de 7 de outubro de 1974, 
75.478, de 14 de março de 1975, 75.706, de 
8 de maio de 1975, 75.884, de 19 de junho 
de 1975, 76.326, de 23 de setembro de 1975, 
77.210, de 20 de fevereiro de 1976, 79.037, 
de 24 de dezembro de 1976, 79.575, de 26 de 
abril de 1977, 79.789, de 7 de junho de 1977, 
83.080, de 24 de janeiro de 1979, 83.081, de 
24 de janeiro de 1979, 85.745, de 23 de feve‑
reiro de 1981, 85.850, de 30 de março 1981, 
86.512, de 29 de outubro de 1981, 87.374, de 
8 de julho de 1982, 87.430, de 28 de julho de 
1982, 88.353, de 6 de junho de 1983, 88.367, 
de 7 de junho de 1983, 88.443, de 29 de junho 
de 1983, 89.167, de 9 de dezembro de 1983, 
89.312, de 23 de janeiro de 1984, 90.038, de 9 
de agosto de 1984, 90.195, de 12 de setembro 
de 1984, 90.817, de 17 de janeiro de 1985, 
91.406, de 5 de julho de 1985, 92.588, de 25 
de abril de 1986, 92.700, de 21 de maio de 
1986, 92.702, de 21 de maio de 1986, 92.769, 
de 10 de junho de 1986, 92.770, de 10 de ju‑
nho de 1986, 92.976, de 22 de julho de 1986, 
94.512, de 24 de junho de 1987, 96.543, de 
22 de agosto de 1988, 96.595, de 25 de agosto 
de 1988, 98.376, de 7 de novembro de 1989, 
99.301, de 15 de junho de 1990, 99.351, de 27 
de junho 1990, 1.197, de 14 de julho de 1994, 
1.514, de 5 de junho de 1995, 1.826, de 29 de 
fevereiro de 1996, 1.843, de 25 de março de 
1996, 2.172, de 5 de março de 1997, 2.173, de 
5 de março de 1997, 2.342, de 9 de outubro de 
1997, 2.664, de 10 de julho de 1998, 2.782, 
de 14 de setembro de 1998, 2.803, de 20 de 
outubro de 1998, 2.924, de 5 de janeiro de 
1999, e 3.039, de 28 de abril de 1999.

Brasília, 6 de maio de 1999;  
178o da Independência e  

111o da República.
Fernando Henrique Cardoso

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

LIVRO I – DA FINALIDADE E DOS 
PRINCÍPIOS BÁSICOS

TÍTULO I – DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 1o A seguridade social compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
poderes públicos e da sociedade, destinado a 
assegurar o direito relativo à saúde, à previdên‑
cia e à assistência social.
Parágrafo único. A seguridade social obede‑
cerá aos seguintes princípios e diretrizes:
I – universalidade da cobertura e do atendimento;
II – uniformidade e equivalência dos benefícios 
e serviços às populações urbanas e rurais;
III – seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios e serviços;
IV – irredutibilidade do valor dos benefícios, de 
forma a preservar‑lhe o poder aquisitivo;
V – equidade na forma de participação no custeio;
VI – diversidade da base de financiamento; e
VII – caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadriparti‑
te, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do governo 
nos órgãos colegiados.
c	 Art. 1o da Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica 

da Seguridade Social).

TÍTULO II – DA SAÚDE

Art. 2o A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso uni‑
versal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.
Parágrafo único. As atividades de saúde são 
de relevância pública, e sua organização obe‑
decerá aos seguintes princípios e diretrizes:
I – acesso universal e igualitário;
II – provimento das ações e serviços mediante 
rede regionalizada e hierarquizada, integrados 
em sistema único;
III – descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;
IV – atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas;
V – participação da comunidade na gestão, 
fiscalização e acompanhamento das ações e 
serviços de saúde; e
VI – participação da iniciativa privada na assis‑
tência à saúde, em obediência aos preceitos 
constitucionais.
c	 Art. 2o da Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica 

da Seguridade Social).

TÍTULO III – DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 3o A assistência social é a política social que 
provê o atendimento das necessidades básicas, 
traduzidas em proteção à família, à materni‑
dade, à infância, à adolescência, à velhice e à 
pessoa portadora de deficiência, independente‑
mente de contribuição à seguridade social.
Parágrafo único. A organização da assistên‑
cia social obedecerá às seguintes diretrizes:
I – descentralização político‑administrativa; e
II – participação da população na formulação e 
controle das ações em todos os níveis.
c	 Art. 4o da Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica 

da Seguridade Social).

TÍTULO IV – DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 4o A previdência social rege‑se pelos se‑
guintes princípios e objetivos:
I – universalidade de participação nos planos 
previdenciários;
II – uniformidade e equivalência dos benefícios 
e serviços às populações urbanas e rurais;
III – seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios;
IV – cálculo dos benefícios consideran‑
do‑se os salários de contribuição corrigidos 
monetariamente;
V – irredutibilidade do valor dos benefícios, de 
forma a preservar‑lhe o poder aquisitivo;
VI – valor da renda mensal dos benefícios subs‑
titutos do salário de contribuição ou do rendi‑
mento do trabalho do segurado não inferior ao 
do salário mínimo; e
VII – caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadriparti‑
te, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do governo 
nos órgãos colegiados.
c	 Art. 3o da Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica 

da Seguridade Social).

Art. 5o A previdência social será organizada 
sob a forma de regime geral, de caráter con‑
tributivo e de filiação obrigatória, observados 
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c	 O STF, no julgamento da ADI no 3.497, conferiu in-
terpretação conforme à Constituição aos §§ 2o e 3o 
(DOU de 26-9-2024).

Art. 2o É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios executarem 
obras e serviços públicos por meio de conces‑
são e permissão de serviço público, sem lei que 
lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei 
autorizativa nos casos de saneamento básico e 
limpeza urbana e nos já referidos na Constitui‑
ção Federal, nas Constituições Estaduais e nas 
Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, 
observado, em qualquer caso, os termos da Lei 
no 8.987, de 1995.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

§ 1o A contratação dos serviços e obras pú‑
blicas resultantes dos processos iniciados com 
base na Lei no 8.987, de 1995, entre a data de 
sua publicação e a da presente Lei, fica dispen‑
sada de lei autorizativa.
§ 2o Independe de concessão, permissão ou 
autorização o transporte de cargas pelos meios 
rodoviário e aquaviário.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  9.432, de 

8-1-1997.

§ 3o Independe de concessão ou permissão o 
transporte:
I – aquaviário, de passageiros, que não seja 
realizado entre portos organizados;
II – rodoviário e aquaviário de pessoas, reali‑
zado por operadoras de turismo no exercício 
dessa atividade;
III – de pessoas, em caráter privativo de orga‑
nizações públicas ou privadas, ainda que em 
forma regular.
§ 4o A outorga para exploração indireta de 
ferrovias em regime de direito privado será 
exercida mediante autorização, na forma da 
legislação específica.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.273, de 23-12-2021.

Art. 3o Na aplicação dos arts. 42, 43 e 44 da 
Lei no 8.987, de 1995, serão observadas pelo 
poder concedente as seguintes determinações:
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

I – garantia da continuidade na prestação dos 
serviços públicos;
II – prioridade para conclusão de obras parali‑
sadas ou em atraso;
III – aumento da eficiência das empresas con‑
cessionárias, visando à elevação da competiti‑
vidade global da economia nacional;
IV – atendimento abrangente ao mercado, sem 
exclusão das populações de baixa renda e das 
áreas de baixa densidade populacional inclu‑
sive as rurais;
V – uso racional dos bens coletivos, inclusive os 
recursos naturais.

CAPÍTULO II
DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA

Seção I
DAS CONCESSÕES, PERMISSÕES 

E AUTORIZAÇÕES
Art. 4o As concessões, permissões e autoriza‑
ções de exploração de serviços e instalações 
de energia elétrica e de aproveitamento ener‑
gético dos cursos de água serão contratadas, 
prorrogadas ou outorgadas nos termos desta 
e da Lei no 8.987, e das demais.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

§ 1o As contratações, outorgas e prorrogações 
de que trata este artigo poderão ser feitas a 
título oneroso em favor da União.
§  2o As concessões de geração de energia 
elétrica anteriores a 11 de dezembro de 2003 
terão o prazo necessário à amortização dos 
investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) 
anos, contado da data de assinatura do im‑
prescindível contrato, podendo ser prorroga‑
do por até 20 (vinte) anos, a critério do Poder 
Concedente, observadas as condições estabe‑
lecidas nos contratos.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 10.848, de 

15-3-2004.

§ 3o As concessões de transmissão e de distri‑
buição de energia elétrica, contratadas a partir 
desta Lei, terão o prazo necessário à amortiza‑
ção dos investimentos, limitado a trinta anos, 
contado da data de assinatura do imprescin‑
dível contrato, podendo ser prorrogado no 
máximo por igual período, a critério do poder 
concedente, nas condições estabelecidas no 
contrato.
§  4o As prorrogações referidas neste artigo 
deverão ser requeridas pelo concessionário ou 
permissionário, no prazo de até trinta e seis 
meses anteriores à data final do respectivo 
contrato, devendo o poder concedente ma‑
nifestar‑se sobre o requerimento até dezoito 
meses antes dessa data.
§ 5o As concessionárias, as permissionárias e 
as autorizadas de serviço público de distribui‑
ção de energia elétrica que atuem no Sistema 
Interligado Nacional – SIN não poderão desen‑
volver atividades:
c	 Art. 20 da Lei no 10.848, de 15-3-2004, que dispõe 

sobre a comercialização de energia elétrica.

I – de geração de energia elétrica;
II – de transmissão de energia elétrica;
III – de venda de energia a consumidores de 
que tratam os arts. 15 e 16 desta Lei, exce‑
to às unidades consumidoras localizadas na 
área de concessão ou permissão da empresa 
distribuidora, sob as mesmas condições regu‑
ladas aplicáveis aos demais consumidores não 
abrangidos por aqueles artigos, inclusive ta‑
rifas e prazos, ressalvado o disposto no § 13;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.360, de 

17-11-2016.

IV – de participação em outras sociedades de 
forma direta ou indireta, ressalvado o disposto 
no art. 31, inciso VIII, da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, e nos respectivos contratos 
de concessão; ou
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

V – estranhas ao objeto da concessão, per‑
missão ou autorização, exceto nos casos pre‑
vistos em lei e nos respectivos contratos de 
concessão.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 10.848, de 15-3-2004.

§ 6o Não se aplica o disposto no § 5o deste 
artigo às concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de distribuição e às cooperativas 
de eletrificação rural:
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 11.292, de 

26-4-2006.
c	 Art. 20 da Lei no 10.848, de 15-3-2004, que dispõe 

sobre a comercialização de energia elétrica.

I – no atendimento a sistemas elétricos 
isolados;
c	 Inciso I acrescido pela Lei no 10.848, de 15-3-2004.

II – no atendimento ao seu mercado próprio, 
desde que seja inferior a 500 (quinhentos) 
GWh/ano e a totalidade da energia gerada seja 
a ele destinada;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.292, de 

26-4-2006.

III – na captação, aplicação ou empréstimo de 
recursos financeiros destinados ao próprio 
agente ou a sociedade coligada, controlada, 
controladora ou vinculada a controladora 
comum, desde que destinados ao serviço 
público de energia elétrica, mediante anuên‑
cia prévia da ANEEL, observado o disposto 
no inciso XIII do art. 3o da Lei no 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, com redação dada 
pelo art. 17 da Lei no 10.438, de 26 de abril 
de 2002, garantida a modicidade tarifária e 
atendido ao disposto na Lei no 6.404, de 15 
de dezembro de 1976; e
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 15.269, de 

24-11-2025.
c	 Lei no 6.404, de 15-12-1976 (Lei das Sociedades 

por Ações).
c	 Lei no  9.427, de 26-12-1996, institui a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e disciplina 
o regime das concessões de serviços públicos de 
energia elétrica.

c	 Lei no 10.438, de 26-4-2002, dispõe sobre a univer-
salização do serviço público de energia elétrica.

IV – no exercício como Supridor de Últi‑
ma Instância – SUI, conforme ato do Poder 
Executivo.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  15.269, de 

24-11-2025.

§ 7o As concessionárias e as autorizadas de 
geração de energia elétrica que atuem no Sis‑
tema Interligado Nacional – SIN não poderão 
ser coligadas ou controladoras de sociedades 
que desenvolvam atividades de distribuição de 
energia elétrica no SIN.
c	 Art. 20 da Lei no 10.848, de 15-3-2004, que dispõe 

sobre a comercialização de energia elétrica.

§ 8o A regulamentação deverá prever sanções 
para o descumprimento do disposto nos §§ 5o, 
6o e 7o deste artigo após o período estabeleci‑
do para a desverticalização.
§ 9o As concessões de geração de energia elé‑
trica, contratadas a partir da Medida Provisória 
no 144, de 11 de dezembro de 2003, terão o 
prazo necessário à amortização dos investi‑
mentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, 
contado da data de assinatura do imprescin‑
dível contrato.
c	 §§  7o a 9o acrescidos pela Lei no  10.848, de 

15-3-2004.

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétri‑
ca – ANEEL autorizada a celebrar aditivos aos 
contratos de concessão de uso de bem público 
de aproveitamentos de potenciais hidráulicos 
feitos a título oneroso em favor da União, me‑
diante solicitação do respectivo titular, com a 
finalidade de permitir que o início do paga‑
mento pelo uso de bem público coincida com 
uma das seguintes situações, a que ocorrer 
primeiro:
I – o início da entrega da energia objeto de 
Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado – CCEAR; ou
II – a efetiva entrada em operação comercial do 
aproveitamento.
§ 11. Quando da solicitação de que trata o § 10 
deste artigo resultar postergação do início de 
pagamento pelo uso de bem público, a cele‑
bração do aditivo contratual estará condicio‑
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nada à análise e à aceitação pela ANEEL das 
justificativas apresentadas pelo titular da con‑
cessão para a postergação solicitada.
§  12. No caso de postergação do início do 
pagamento, sobre o valor não pago incidirá 
apenas atualização monetária mediante a 
aplicação do índice previsto no contrato de 
concessão.
c	 §§  10 a 12 acrescidos pela Lei no  11.488, de 

15-6-2007.

§ 13. As concessionárias do serviço público de 
distribuição de energia elétrica poderão, con‑
forme regulação da Aneel, negociar com con‑
sumidores de que tratam os arts. 15 e 16 desta 
Lei, afastada a vedação de que trata o inciso III 
do § 5o, contratos de venda de energia elétrica 
lastreados no excesso de energia contratada 
para atendimento à totalidade do mercado.
c	 § 13 acrescido pela Lei no 13.360, de 17-11-2016.

Art. 4o‑A. Os concessionários de geração de 
aproveitamentos hidrelétricos outorgados até 
15 de março de 2004 que não entrarem em 
operação até 30 de junho de 2013 terão o pra‑
zo de 30 (trinta) dias para requerer a rescisão 
de seus contratos de concessão, sendo‑lhes 
assegurado, no que couber:
I – a liberação ou restituição das garantias de 
cumprimento das obrigações do contrato de 
concessão;
II – o não pagamento pelo uso de bem público 
durante a vigência do contrato de concessão;
III – o ressarcimento dos custos incorridos na 
elaboração de estudos ou projetos que ve‑
nham a ser aprovados para futura licitação 
para exploração do aproveitamento, nos ter‑
mos do art. 28 da Lei no 9.427, de 26 de de‑
zembro de 1996.
§ 1o O poder concedente poderá expedir di‑
retrizes complementares para fins do disposto 
neste artigo.
§ 2o A fim de garantir a condição estabeleci‑
da no inciso II do caput, fica assegurada ao 
concessionário a devolução do valor de Uso 
de Bem Público – UBP efetivamente pago e ou 
a remissão dos encargos de mora contratual‑
mente previstos.
Art. 4o‑B. As concessionárias de distribuição 
de energia elétrica sujeitas a controle societá‑
rio comum que, reunidas, atendam a critérios 
de racionalidade operacional e econômica, 
conforme regulamento, poderão solicitar o 
reagrupamento das áreas de concessão com a 
unificação do termo contratual.
c	 Arts. 4o‑A e 4o‑B acrescidos pela Lei no 12.839, de 

9-7-2013.

Art. 4o‑C. O concessionário, permissionário 
ou autorizatário de serviços e instalações de 
energia elétrica poderá apresentar plano de 
transferência de controle societário como 
alternativa à extinção da outorga, conforme 
regulação da Aneel.
§ 1o O plano de transferência de controle socie‑
tário deverá demonstrar a viabilidade da troca 
de controle e o benefício dessa medida para a 
adequação do serviço prestado.
§ 2o A aprovação do plano de transferência de 
controle societário pela Aneel suspenderá o 
processo de extinção da concessão.
§ 3o A transferência do controle societário, 
dentro do prazo definido pela Aneel, ensejará 

o arquivamento do processo de extinção da 
concessão.
c	 Art. 4o‑C acrescido pela Lei no  13.360, de 

17-11-2016.

Art. 4o‑D. VETADO. Lei no  13.360, de 
17-11-2016.
Art. 4o‑E. A concessionária de serviço público 
de distribuição de energia elétrica que adquirir 
prestadora de serviço público de distribuição 
de energia elétrica com mercado próprio infe‑
rior a 700 GWh/ano (setecentos gigawatts por 
ano), da qual é supridora, total ou parcialmen‑
te, terá direito, pelo prazo de 10 (dez) anos, a:
c	 Caput acrescido pela Lei no 14.182, de 12-7-2021.

I – 25% (vinte e cinco por cento) do valor da 
subvenção de que tratam os incisos XIII e XVIII 
do caput do art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de 
abril de 2002, recebida pela prestadora de ser‑
viço público de distribuição de energia elétrica 
adquirida; ou
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.299, de 

5-1-2022.

II – 55% (cinquenta e cinco por cento) do 
ganho econômico proporcionado aos consu‑
midores atendidos pela prestadora de serviço 
público de distribuição de energia elétrica 
adquirida.
c	 Inciso II acrescido pela Lei no 14.182, de 12-7-2021.

§ 1o O ganho econômico de que trata o inciso 
II do caput deste artigo corresponde ao resul‑
tado da multiplicação do mercado anual da 
prestadora de serviço público de distribuição 
de energia elétrica adquirida pela diferença 
entre a sua tarifa média de fornecimento e 
a tarifa média, considerando todo o País, de 
fornecimento das concessionárias do serviço 
público de distribuição de energia elétrica.
§ 2o Os valores de que tratam os incisos I e II do 
caput deste artigo serão:
I – apurados no ano em que ocorrer a aqui‑
sição; e
II – corrigidos pela variação média anual das 
tarifas, considerando todo o País, de forne‑
cimento de energia elétrica praticadas pelas 
concessionárias do serviço público de distri‑
buição de energia elétrica.
§ 3o O incentivo de que trata este artigo é con‑
dicionado ao agrupamento das outorgas na 
forma do art. 4o‑B desta Lei.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  14.182, de 

12-7-2021.

Art. 5o São objeto de concessão, mediante 
licitação:
I – o aproveitamento de potenciais hidráulicos 
e a implantação de usinas termoelétricas de 
potência superior a 50.000 kW (cinquenta mil 
quilowatts) destinados a execução de serviço 
público;
II – o aproveitamento de potenciais hidráulicos 
de potência superior a 50.000 kW (cinquenta 
mil quilowatts) destinados a produção inde‑
pendente de energia elétrica;
III – de UBP, o aproveitamento de potenciais 
hidráulicos de potência superior a 50.000 kW 
(cinquenta mil quilowatts) destinados a uso 
exclusivo de autoprodutor, resguardado direi‑
to adquirido relativo às concessões existentes.
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 13.360, de 17-11-2016.

§ 1o Nas licitações previstas neste e no artigo 
seguinte, o poder concedente deverá especi‑

ficar as finalidades do aproveitamento ou da 
implantação das usinas.
§  2o Nenhum aproveitamento hidrelétrico 
poderá ser licitado sem a definição do “apro‑
veitamento ótimo” pelo poder concedente, 
podendo ser atribuída ao licitante vencedor 
a responsabilidade pelo desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo.
§ 3o Considera‑se “aproveitamento ótimo”, 
todo potencial definido em sua concepção 
global pelo melhor eixo do barramento, arran‑
jo físico geral, níveis d’água operativos, reser‑
vatório e potência, integrante da alternativa 
escolhida para divisão de quedas de uma bacia 
hidrográfica.
Art. 6o As usinas termelétricas destinadas à 
produção independente poderão ser objeto de 
concessão mediante licitação ou autorização.
Art. 7o São objeto de autorização:
I – a implantação de usinas termoelétricas de 
potência superior a 5.000 kW (cinco mil quilo‑
watts) destinadas a uso exclusivo do autopro‑
dutor e a produção independente de energia;
II – o aproveitamento de potenciais hidráulicos 
de potência superior a 5.000 kW (cinco mil 
quilowatts) e igual ou inferior a 50.000 kW 
(cinquenta mil quilowatts) destinados a uso 
exclusivo do autoprodutor e a produção inde‑
pendente de energia.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 13.360, 

de 17-11-2016.

§ 1o As usinas termelétricas referidas neste e 
nos arts. 5o e 6o não compreendem aquelas 
cuja fonte primária de energia é a nuclear.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 15.269, de 24-11-2025.

§ 2o Usinas termelétricas a carvão, nacional ou 
importado, poderão antecipar seu descomis‑
sionamento, sem ônus, mediante solicitação 
à ANEEL, que ficará responsável por opera‑
cionalizar a opção do agente termelétrico, 
desde que o requerimento seja apresentado 
com antecedência mínima de 6 (seis) meses da 
data pretendida para o descomissionamento 
ou para o início das obras de conversão.
§ 3o Na hipótese de antecipação do desco‑
missionamento conforme previsto no §  2o, 
se a usina termelétrica a carvão possuir con‑
tratos regulados vigentes, nos termos da Lei 
no 10.848, de 15 de março de 2004, a ANEEL 
deverá viabilizar o distrato dos referidos con‑
tratos, reconhecendo a exposição involuntá‑
ria das distribuidoras se necessário.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  15.269, de 

24-11-2025.

Art. 8o O aproveitamento de potenciais hi‑
dráulicos e a implantação de usinas termoe‑
létricas de potência igual ou inferior a 5.000 
kW (cinco mil quilowatts) estão dispensados de 
concessão, permissão ou autorização, devendo 
apenas ser comunicados ao poder concedente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.360, de 

17-11-2016.

§  1o Não poderão ser implantados aprovei‑
tamentos hidráulicos descritos no caput que 
estejam localizados em trechos de rios em que 
outro interessado detenha Registro Ativo para 
desenvolvimento de Projeto Básico ou Estudo 
de Viabilidade no âmbito da ANEEL, ou ainda 
em que já haja aproveitamento outorgado.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.
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§ 2o No caso de empreendimento hidroelétrico 
igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil quilo‑
watts) construído em rio sem inventário apro‑
vado pela Aneel, na eventualidade de o em‑
preendimento ser afetado por aproveitamento 
ótimo do curso de água, não caberá qualquer 
ônus ao poder concedente ou à Aneel.
§  3o Os empreendimentos hidroelétricos de 
potência igual ou inferior a 5.000 kW (cinco 
mil quilowatts) deverão respeitar a partição de 
quedas aprovada no inventário do respectivo 
rio.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 13.360, 

de 17-11-2016.

Art. 8o‑A. Os empreendimentos de gera‑
ção de energia que solicitarem acesso aos 
sistemas de transmissão e distribuição após 
a publicação deste artigo deverão custear a 
contratação de reserva de capacidade de que 
tratam os arts. 3o e 3o‑A da Lei no 10.848, de 
15 de março de 2004, na proporção da ener‑
gia elétrica gerada, conforme regulamento 
da ANEEL, enquanto não cumprirem os re‑
quisitos de que trata o § 2o do art. 9o da Lei 
no 9.648, de 27 de maio de 1998.
c	 Art. 8o‑A acrescido pela Lei no  15.269, de 

24-11-2025.

Art. 9o É o poder concedente autorizado a re‑
gularizar, mediante outorga de autorização, o 
aproveitamento hidrelétrico existente na data 
de publicação desta Lei, sem ato autorizativo.
Parágrafo único. O requerimento de regula‑
rização deverá ser apresentado ao poder con‑
cedente no prazo máximo de cento e oitenta 
dias da data de publicação desta Lei.
Art. 10. Cabe à Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, declarar a utilidade pública, 
para fins de desapropriação ou instituição de 
servidão administrativa, das áreas necessárias 
à implantação de instalações de concessioná‑
rios, permissionários e autorizados de energia 
elétrica.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.648, de 

27-5-1998.

Seção II
DO PRODUTOR INDEPENDENTE 

DE ENERGIA ELÉTRICA

Art. 11. Considera‑se produtor independente 
de energia elétrica a pessoa jurídica ou empre‑
sas reunidas em consórcio que recebam con‑
cessão ou autorização do poder concedente, 
para produzir energia elétrica destinada ao co‑
mércio de toda ou parte da energia produzida, 
por sua conta e risco.
Parágrafo único. O produtor Independente 
de energia elétrica estará sujeito às regras de 
comercialização regulada ou livre, atendido ao 
disposto nesta Lei, na legislação em vigor e no 
contrato de concessão ou no ato de autoriza‑
ção, sendo‑lhe assegurado o direito de acesso 
à rede das concessionárias e permissionárias 
do serviço público de distribuição e das con‑
cessionárias do serviço público de transmissão.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 11.943, de 28-5-2009.

Art. 12. A venda de energia elétrica por produ‑
tor independente poderá ser feita para:
I – concessionário de serviço público de ener‑
gia elétrica;
II – consumidor de energia elétrica, nas condi‑
ções estabelecidas nos arts. 15 e 16;

III – consumidores de energia elétrica integran‑
tes de complexo industrial ou comercial, aos 
quais o produtor independente também for‑
neça vapor oriundo de processo de cogeração;
IV – conjunto de consumidores de energia elé‑
trica, independentemente de tensão e carga, 
nas condições previamente ajustadas com o 
concessionário local de distribuição;
V – qualquer consumidor que demonstre ao 
poder concedente não ter o concessionário lo‑
cal lhe assegurado o fornecimento no prazo de 
até cento e oitenta dias contado da respectiva 
solicitação.
Parágrafo único. A comercialização na forma 
prevista nos incisos I, IV e V do caput deste arti‑
go deverá ser exercida de acordo com critérios 
gerais fixados pelo Poder Concedente.
c	 Parágrafo único com a redação dada Lei no 10.848, 

de 15-3-2004.

Art. 13. O aproveitamento de potencial hi‑
dráulico, para fins de produção independente, 
dar‑se‑á mediante contrato de concessão de 
uso de bem público, na forma desta Lei.
Art. 14. As linhas de transmissão de interes‑
se restrito aos aproveitamentos de produção 
independente poderão ser concedidas ou au‑
torizadas, simultânea ou complementarmen‑
te, aos respectivos contratos de uso do bem 
público.

Seção III
DAS OPÇÕES DE COMPRA DE ENERGIA 

ELÉTRICA POR PARTE DOS CONSUMIDORES
Art. 15. Respeitados os contratos de forne‑
cimento vigentes, a prorrogação das atuais e 
as novas concessões serão feitas sem exclusi‑
vidade de fornecimento de energia elétrica a 
consumidores com carga igual ou maior que 
10.000 kW, atendidos em tensão igual ou su‑
perior a 69 kV, que podem optar por contratar 
seu fornecimento, no todo ou em parte, com 
produtor independente de energia elétrica.
c	 Art. 12, II, desta Lei.

§ 1o Decorridos três anos da publicação des‑
ta Lei, os consumidores referidos neste arti‑
go poderão estender sua opção de compra 
a qualquer concessionário, permissionário 
ou autorizado de energia elétrica do sistema 
interligado.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  9.648, de 

27-5-1998.

§ 2o Decorridos cinco anos da publicação desta 
Lei, os consumidores com carga igual ou supe‑
rior a 3.000 kW, atendidos em tensão igual ou 
superior a 69 kV, poderão optar pela compra 
de energia elétrica a qualquer concessionário, 
permissionário ou autorizado de energia elétri‑
ca do mesmo sistema interligado.
§ 2o‑A. A partir de 1o de janeiro de 2019, os 
consumidores que, em 7 de julho de 1995, 
consumirem carga igual ou superior a 3.000 
kW (três mil quilowatts) e forem atendidos 
em tensão inferior a 69 kV poderão optar pela 
compra de energia elétrica a qualquer conces‑
sionário, permissionário ou autorizatário de 
energia elétrica do sistema.
c	 § 2o‑A acrescido pela Lei no 13.360, de 17-11-2016.

§ 3o Após oito anos da publicação desta Lei, o 
poder concedente poderá diminuir os limites 
de carga e tensão estabelecidos neste e no 
art. 16.
§ 4o Os consumidores que não tiverem cláusu‑
las de tempo determinado em seus contratos 

de fornecimento só poderão exercer a opção 
de que trata este artigo de acordo com prazos, 
formas e condições fixados em regulamenta‑
ção específica, sendo que nenhum prazo po‑
derá exceder 36 (trinta e seis) meses, contado 
a partir da data de manifestação formal à con‑
cessionária, à permissionária ou à autorizada 
de distribuição que o atenda.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 10.848, de 

15-3-2004.

§ 5o O exercício da opção pelo consumidor não 
poderá resultar em aumento tarifário para os 
consumidores remanescentes da concessioná‑
ria de serviços públicos de energia elétrica que 
haja perdido mercado.
c	 §  5o com a redação dada pela Lei no  9.648, de 

27-5-1998.

§ 6o É assegurado aos fornecedores e respecti‑
vos consumidores livre acesso aos sistemas de 
distribuição e transmissão de concessionário e 
permissionário de serviço público, mediante 
ressarcimento do custo de transporte envol‑
vido, calculado com base em critérios fixados 
pelo poder concedente.
§ 7o O consumidor que exercer a opção pre‑
vista neste artigo e no art. 16 desta Lei de‑
verá garantir o atendimento à totalidade de 
sua carga, mediante contratação, com um ou 
mais fornecedores, sujeito a penalidade pelo 
descumprimento dessa obrigação, observado 
o disposto no art. 3o, caput, inciso X, da Lei 
no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com a 
possibilidade de o poder concedente flexibi‑
lizar o critério de contratação para o atendi‑
mento da totalidade da carga por meio de 
regulamento.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 15.269, de 

24-11-2025.
c	 Lei no  9.427, de 26-12-1996, institui a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e disciplina 
o regime das concessões de serviços públicos de 
energia elétrica.

§ 8o Os consumidores que exercerem a opção 
prevista neste artigo e no art.  16 desta Lei 
poderão retornar à condição de consumidor 
atendido mediante tarifa regulada, garantida 
a continuidade da prestação dos serviços, nos 
termos da lei e da regulamentação, desde que 
informem à concessionária, à permissionária 
ou à autorizada de distribuição local, com an‑
tecedência mínima de 5 (cinco) anos.
§ 9o Os prazos definidos nos §§ 4o e 8o deste 
artigo poderão ser reduzidos, a critério da con‑
cessionária, da permissionária ou da autoriza‑
da de distribuição local.
§ 10. Até 31 de dezembro de 2009, respeita‑
dos os contratos vigentes, será facultada aos 
consumidores que pretendam utilizar, em suas 
unidades industriais, energia elétrica produzi‑
da por geração própria, em regime de autopro‑
dução ou produção independente, a redução 
da demanda e da energia contratadas ou a 
substituição dos contratos de fornecimento 
por contratos de uso dos sistemas elétricos, 
mediante notificação à concessionária de dis‑
tribuição ou geração, com antecedência míni‑
ma de 180 (cento e oitenta) dias.
c	 §§  8o a 10 acrescidos pela Lei no  10.848, de 

15-3-2004.

§ 16. A antecedência mínima de que trata o 
§ 8o poderá ser reduzida pelo poder conce‑
dente, conforme regulamento.
§ 17. A redução dos limites de tensão e carga 
de que trata o § 3o, para atingir os consumi‑
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dores atendidos em tensão inferior a 2,3 kV 
(dois inteiros e três décimos quilovolts):
I – deverá observar o seguinte cronograma:
a)	 até 24 (vinte e quatro) meses da entrada 

em vigor deste dispositivo para consumi‑
dores industriais e comerciais;

b)	 até 36 (trinta e seis) meses da entrada em 
vigor deste dispositivo para os demais 
consumidores;

II – deverá ser antecedida do atendimento aos 
seguintes requisitos:
a)	 desenvolvimento e execução de plano de 

comunicação para conscientização dos 
consumidores quanto à opção de migra‑
ção para o Ambiente de Contratação Livre 
(ACL);

b)	 definição das tarifas aplicáveis aos con‑
sumidores dos Ambientes de Contrata‑
ção Livre e Regulado, considerando a 
segregação de custos da distribuidora 
para atendimento de cada ambiente de 
contratação;

c)	 regulamentação para o suprimento de 
última instância, inclusive no que se re‑
fere às condições econômicas e financei‑
ras para a viabilidade e sustentabilidade 
dessa atividade, com a definição, entre 
outros:

1.	 do responsável pela prestação do serviço 
de suprimento de última instância;

2.	 dos consumidores com direito a essa for‑
ma de suprimento;

3.	 das hipóteses em que esse suprimento 
será obrigatório;

4.	 do prazo máximo desse suprimento;
5.	 da eventual utilização temporária de 

energia de reserva para essa forma de 
suprimento;

6.	 da eventual dispensa de lastro para a 
contratação; e

7.	 da forma de cálculo e alocação de custos;
d)	 elaboração de um produto padrão e do 

respectivo preço de referência, de modo a 
facilitar a comparação entre ofertas e pro‑
mover maior transparência e simplicidade 
para os consumidores atendidos em baixa 
tensão;

e)	 regulamentação do encargo de sobrecon‑
tratação ou de exposição involuntária das 
concessionárias e das permissionárias de 
serviço público de distribuição de energia 
elétrica, de que trata o art. 15‑D desta Lei.

c	 §§  16 e 17 acrescidos pela Lei no  15.269, de 
24-11-2025.

c	 Mantivemos a numeração dos parágrafos confor-
me a publicação oficial, porém, entendemos que o 
correto seria §§ 11 e 12.

Art. 15‑C. O serviço de suprimento de última 
instância:
I – será autorizado e fiscalizado pela ANEEL;
II – será realizado por pessoa jurídica respon‑
sável, entre outros, pelo atendimento aos 
consumidores no caso de encerramento da re‑
presentação por agente varejista, nos termos 
do disposto no art. 4o‑A, § 1o, da Lei no 10.848, 
de 15 de março de 2004;
III – será remunerado por tarifas específicas 
fixadas pela ANEEL, observado os princípios 
da modicidade tarifária e da cobertura dos 
custos incorridos na prestação desse serviço.
§ 1o A critério do poder concedente, a ativi‑
dade de suprimento de última instância será 
exercida, com ou sem exclusividade, pelas 

concessionárias, permissionárias ou autoriza‑
das de distribuição de energia elétrica, con‑
forme regulamento.
§ 2o Os custos e os efeitos financeiros decor‑
rentes do déficit involuntário do supridor de 
última instância serão rateados entre todos 
os consumidores do Ambiente de Contrata‑
ção Livre (ACL), por meio de encargo tarifário 
específico, conforme regulamentação.
Art. 15‑D. Os efeitos financeiros da sobre‑
contratação ou da exposição involuntária das 
concessionárias e das permissionárias de ser‑
viço público de distribuição de energia elétri‑
ca decorrentes das opções dos consumidores 
previstas no art. 26, § 5o, da Lei no 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, e nos arts. 15 e 16 desta 
Lei serão rateados entre todos os consumido‑
res dos ambientes de contratação regulada e 
livre, mediante encargo tarifário na propor‑
ção do consumo de energia elétrica.
c	 Arts. 15‑C e 15‑D acrescidos pela Lei no 15.269, de 

24-11-2025.
c	 Mantivemos a numeração dos artigos conforme a 

publicação oficial, porém, entendemos que o cor-
reto seria arts. 15‑A e 15‑B.

Art. 16. É de livre escolha dos novos consu‑
midores, cuja carga seja igual ou maior que 
3.000 kW, atendidos em qualquer tensão, o 
fornecedor com quem contratará sua compra 
de energia elétrica.
c	 Arts. 12, II, e 15, § 3o, desta Lei.

Art. 16‑B. Considera‑se autoprodutor de 
energia elétrica o consumidor titular de ou‑
torga de empreendimento de geração para 
produzir energia por sua conta e risco.
§ 1o É equiparado a autoprodutor o consumi‑
dor que possua demanda contratada agrega‑
da igual ou superior a 30.000 kW (trinta mil 
quilowatts), composta por unidades de con‑
sumo com demanda individual igual ou su‑
perior a 3.000 kW (três mil quilowatts), que:
I – participe, direta ou indiretamente, do ca‑
pital social da sociedade empresarial titular 
da outorga, observada a proporção da par‑
ticipação societária, direta ou indireta, com 
direito a voto; ou
II – esteja sob controle societário comum, 
direto ou indireto, ou seja controlador, con‑
trolado ou coligado, direta ou indiretamente, 
das empresas referidas no inciso I deste pa‑
rágrafo, observada a participação societária, 
direta ou indireta, com direito a voto.
§ 2o A equiparação será limitada à parcela 
da energia destinada ao consumo próprio 
do consumidor ou à sua participação no em‑
preendimento, o que for menor.
§ 3o A identificação do acionista consumidor 
equiparado a autoprodutor e da respectiva 
participação na sociedade titular da outorga 
deve ser mantida atualizada nos termos de 
regulamento da ANEEL.
§ 4o Na hipótese em que a sociedade referida 
nos incisos I e II do § 1o emita ações sem direi‑
to a voto que atribuam direitos econômicos 
em montante superior àqueles atribuídos 
pelas ações com direito a voto aos seus res‑
pectivos detentores, a participação mínima 
exigida do grupo econômico de cada acionis‑
ta, no capital social, direto ou indireto, não 
poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) 
do capital social total dessa sociedade, pon‑
derado pela proporção das ações com direito 
a voto do grupo econômico.

§ 5o Ficam assegurados os direitos adquiridos 
e os efeitos dos atos jurídicos celebrados sob 
a vigência do art. 26 da Lei no 11.488, de 15 
de junho de 2007, não se aplicando os limi‑
tes mínimos de demanda contratada e de 
participação societária mínima estabelecidos 
neste artigo, até o prazo final das respectivas 
outorgas de geração, aos consumidores que:
I – tenham sido equiparados à autoprodução, 
com contratos assim submetidos à Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 
antes da publicação deste parágrafo; ou
II – integrem grupo econômico que detenha 
participação de 100% (cem por cento) das 
ações representativas da pessoa jurídica titu‑
lar de outorga ou registro para produção de 
energia; ou
III – no prazo de 3 (três) meses, contados a 
partir da data de publicação deste artigo, 
submetam à CCEE, para fins de enquadra‑
mento nos requisitos do § 1o deste artigo:
a)	 contratos de compra e venda de ações ou 

quotas, com firma reconhecida em cartó‑
rio de notas ou assinados com certificado 
digital reconhecido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira;

b)	 contratos de outorga de opção de compra 
de ações ou quotas, com firma reconheci‑
da em cartório de notas ou assinados com 
certificado digital reconhecido pela In‑
fraestrutura de Chaves Públicas Brasileira.

§ 6o Nas hipóteses previstas nas alíneas do 
inciso III do § 5o, a transferência de ações ou 
quotas deverá ser concluída no prazo de até 
36 (trinta e seis) meses, contados a partir da 
data de celebração dos referidos contratos, 
devendo, no mesmo prazo, ser apresentados 
à CCEE os seguintes documentos:
I – a alteração do contrato social da socieda‑
de, protocolado na junta comercial compe‑
tente, e a comprovação de participação no 
grupo econômico; ou
II – a averbação no livro de transferência de 
ações e a comprovação de participação no 
grupo econômico.
§ 7o A sociedade empresarial titular da outor‑
ga referida no inciso I do § 1o deste artigo de‑
verá ter iniciado a operação comercial a partir 
de 15 de junho de 2007, ressalvados os casos 
em que a equiparação tenha sido formal‑
mente requerida e admitida, sob a vigência 
do art. 26 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 
2007, ainda que a operação comercial tenha 
ocorrido antes dessa data.
§ 8o VETADO.
c	 Art. 16‑B acrescido pela Lei no  15.269, de 

24-11-2025.
c	 Mantivemos a numeração do artigo conforme a pu-

blicação oficial, porém, entendemos que o correto 
seria art. 16‑A.

Seção IV
DAS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO 

E DOS CONSÓRCIOS DE GERAÇÃO

Art. 17. O poder concedente deverá definir, 
dentre as instalações de transmissão, as que 
se destinam à formação da rede básica dos 
sistemas interligados, as de âmbito próprio do 
concessionário de distribuição, as de interesse 
exclusivo das centrais de geração e as destina‑
das a interligações internacionais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.111, de 

9-12-2009.
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§ 1o As instalações de transmissão de energia 
elétrica componentes da rede básica do Siste‑
ma Interligado Nacional – SIN serão objeto de 
concessão, mediante licitação, na modalidade 
de concorrência ou de leilão e funcionarão 
integradas ao sistema elétrico, com regras 
operativas aprovadas pela ANEEL, de forma a 
assegurar a otimização dos recursos eletroe‑
nergéticos existentes ou futuros.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.943, de 

28-5-2009.

§ 2o As instalações de transmissão de âmbito 
próprio do concessionário de distribuição po‑
derão ser consideradas pelo poder concedente 
parte integrante da concessão de distribuição.
§ 3o As instalações de transmissão de interesse 
restrito das centrais de geração poderão ser 
consideradas integrantes das respectivas con‑
cessões, permissões ou autorizações.
c	 §  3o com a redação dada pela Lei no  9.648, de 

27-5-1998.

§ 4o As instalações de transmissão, existentes 
na data de publicação desta Lei, serão classi‑
ficadas pelo poder concedente, para efeito de 
prorrogação, de conformidade com o disposto 
neste artigo.
§ 5o As instalações de transmissão, classifica‑
das como integrantes da rede básica, poderão 
ter suas concessões prorrogadas, segundo os 
critérios estabelecidos nos arts. 19 e 22, no 
que couber.
§ 6o As instalações de transmissão de energia 
elétrica destinadas a interligações internacio‑
nais outorgadas a partir de 1o de janeiro de 
2011 e conectadas à rede básica serão objeto 
de concessão de serviço público de transmis‑
são, mediante licitação na modalidade de con‑
corrência ou leilão, devendo ser precedidas de 
Tratado Internacional.
§ 7o As instalações de transmissão necessárias 
aos intercâmbios internacionais de energia elé‑
trica outorgadas até 31 de dezembro de 2010 
poderão ser equiparadas, para efeitos técnicos 
e comerciais, aos concessionários de serviço 
público de transmissão de que trata o § 6o, 
conforme regulação da ANEEL, que definirá, 
em especial, a receita do agente, as tarifas de 
que tratam os incisos XVIII e XX do art. 3o da 
Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e a 
forma de ajuste dos contratos atuais de impor‑
tação e exportação de energia.
c	 Lei no  9.427, de 26-12-1996, institui a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e disciplina 
o regime das concessões de serviços públicos de 
energia elétrica.

§ 8o Fica vedada a celebração de novos contra‑
tos de importação ou exportação de energia 
elétrica pelo agente que for equiparado ao 
concessionário de serviço público de transmis‑
são de que trata o § 7o.
c	 §§  6o a 8o acrescidos pela Lei no  12.111, de 

9-12-2009.

§ 9o Os sistemas de armazenamento de ener‑
gia elétrica, exceto usinas hidrelétricas rever‑
síveis, cujos estudos de planejamento indi‑
quem a necessidade de serem localizados na 
rede básica, deverão ser licitados nos termos 
do § 1o.
§ 10. Os estudos de que trata o § 9o deverão 
indicar as condições técnicas para a instalação 
ou remanejamento dos sistemas de armaze‑

namento, sendo imprescindível a definição da 
sua localização na rede básica.
c	 §§  9o e 10 acrescidos pela Lei no  15.269, de 

24-11-2025.

Art. 18. É autorizada a constituição de con‑
sórcios, com o objetivo de geração de energia 
elétrica para fins de serviços públicos, para uso 
exclusivo dos consorciados, para produção in‑
dependente ou para essas atividades associa‑
das, conservado o regime legal próprio de cada 
uma, aplicando‑se, no que couber, o disposto 
no art. 23 da Lei no 8.987, de 1995.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

Parágrafo único. Os consórcios empresariais 
de que trata o disposto no parágrafo único do 
art. 21 podem manifestar ao poder conceden‑
te, até seis meses antes do funcionamento da 
central geradora de energia elétrica, opção por 
um dos regimes legais previstos neste artigo, 
ratificando ou alterando o adotado no respec‑
tivo ato de constituição.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.648, de 

27-5-1998.

Seção V
DA PRORROGAÇÃO DAS 

CONCESSÕES ATUAIS
Art. 19. A União poderá, visando garantir a 
qualidade do atendimento aos consumidores 
a custos adequados, prorrogar, pelo prazo de 
até vinte anos, as concessões de geração de 
energia elétrica, alcançadas pelo art. 42 da Lei 
no 8.987, de 1995, desde que requerida a pror‑
rogação, pelo concessionário, permissionário 
ou titular de manifesto ou de declaração de 
usina termelétrica, observado o disposto no 
art. 25 desta Lei.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

§ 1o Os pedidos de prorrogação deverão ser 
apresentados, em até um ano, contado da data 
da publicação desta Lei.
§ 2o Nos casos em que o prazo remanescente 
da concessão for superior a um ano, o pedi‑
do de prorrogação deverá ser apresentado 
em até seis meses do advento do termo final 
respectivo.
§ 3o Ao requerimento de prorrogação deverão 
ser anexados os elementos comprobatórios 
de qualificação jurídica, técnica, financeira e 
administrativa do interessado, bem como com‑
provação de regularidade e adimplemento de 
seus encargos junto a órgãos públicos, obriga‑
ções fiscais e previdenciárias e compromissos 
contratuais, firmados junto a órgãos e entida‑
des da Administração Pública Federal, referen‑
tes aos serviços de energia elétrica, inclusive ao 
pagamento de que trata o § 1o do art. 20 da 
Constituição Federal.
§ 4o Em caso de não apresentação do reque‑
rimento, no prazo fixado nos §§ 1o e 2o deste 
artigo, ou havendo pronunciamento do poder 
concedente contrário ao pleito, as concessões, 
manifestos ou declarações de usina termelétri‑
ca serão revertidas para a União, no vencimen‑
to do prazo da concessão, e licitadas.
§ 5o VETADO.
Art. 20. As concessões e autorizações de 
geração de energia elétrica alcançadas pelo 
parágrafo único do art. 43 e pelo art. 44 da 
Lei no 8.987, de 1995, exceto aquelas cujos 
empreendimentos não tenham sido iniciados 

até a edição dessa mesma Lei, poderão ser 
prorrogadas pelo prazo necessário à amortiza‑
ção do investimento, limitado a trinta e cinco 
anos, observado o disposto no art. 24 desta 
Lei e desde que apresentado pelo interessado:
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

I – plano de conclusão aprovado pelo poder 
concedente;
II – compromisso de participação superior a um 
terço de investimentos privados nos recursos 
necessários à conclusão da obra e à colocação 
das unidades em operação.
Parágrafo único. Os titulares de concessão 
que não procederem de conformidade com os 
termos deste artigo terão suas concessões de‑
claradas extintas, por ato do poder conceden‑
te, de acordo com o autorizado no parágrafo 
único do art. 44 da Lei no 8.987, de 1995.
Art. 21. É facultado ao concessionário incluir 
no plano de conclusão das obras, referido 
no inciso I do artigo anterior, no intuito de 
viabilizá‑la, proposta de sua associação com 
terceiros na modalidade de consórcio empre‑
sarial do qual seja a empresa líder, mantida ou 
não a finalidade prevista originalmente para a 
energia produzida.
Parágrafo único. Aplica‑se o disposto neste 
artigo aos consórcios empresariais formados 
ou cuja formação se encontra em curso na 
data de publicação desta Lei, desde que já 
manifestada ao poder concedente pelos inte‑
ressados, devendo as concessões ser revistas 
para adaptá‑las ao estabelecido no art. 23 da 
Lei no 8.987, de 1995, observado o disposto no 
art. 20, inciso II e no art. 25 desta Lei.
Art. 22. As concessões de distribuição de 
energia elétrica alcançadas pelo art. 42 da Lei 
no 8.987, de 1995, poderão ser prorrogadas, 
desde que reagrupadas segundo critérios de 
racionalidade operacional e econômica, por 
solicitação do concessionário ou iniciativa do 
poder concedente.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e 

Permissão da Prestação de Serviços Públicos).

§ 1o Na hipótese de a concessionária não con‑
cordar com o reagrupamento, serão mantidas 
as atuais áreas e prazos das concessões.
§ 2o A prorrogação terá prazo único, igual ao 
maior remanescente dentre as concessões rea‑
grupadas, ou vinte anos, a contar da data da 
publicação desta Lei, prevalecendo o maior.
§ 3o VETADO.
Art. 23. Na prorrogação das atuais concessões 
para distribuição de energia elétrica, o poder 
concedente diligenciará no sentido de compa‑
tibilizar as áreas concedidas às empresas distri‑
buidoras com as áreas de atuação de coopera‑
tivas de eletrificação rural, examinando suas 
situações de fato como prestadoras de serviço 
público, visando enquadrar as cooperativas 
como permissionárias de serviço público de 
energia elétrica.
c	 Dec. no 4.855, de 9-10-2003, estabelece prazo para 

o enquadramento jurídico das cooperativas de ele-
trificação rural.

§ 1o Constatado, em processo administrativo, 
que a cooperativa exerce, em situação de fato 
ou com base em permissão anteriormente 
outorgada, atividade de comercialização de 
energia elétrica a público indistinto localizado 
em sua área de atuação é facultado ao po‑
der concedente promover a regularização da 
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permissão, preservado o atual regime jurídico 
próprio das cooperativas.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 11.292, de 26-4-2006.
c	 Dec. no 6.160, de 20-7-2007, regulamenta este pa-

rágrafo, com vistas à regularização das cooperati-
vas de eletrificação rural como permissionárias de 
serviço público de distribuição de energia elétrica.

§ 2o O processo de regularização das coope‑
rativas de eletrificação rural será definido em 
regulamentação própria, preservando suas pe‑
culiaridades associativistas.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.292, de 26-4-2006.
c	 Dec. no 6.160, de 20-7-2007, regulamenta este pa-

rágrafo, com vistas à regularização das cooperati-
vas de eletrificação rural como permissionárias de 
serviço público de distribuição de energia elétrica.

§ 3o As autorizações e permissões serão ou‑
torgadas às Cooperativas de Eletrificação Rural 
pelo prazo de até 30 (trinta) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, a juízo do poder 
concedente.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.111, de 9-12-2009.

Art. 24. O disposto nos §§ 1o, 2o, 3o e 4o do 
art. 19 aplica‑se às concessões referidas no 
art. 22.
Parágrafo único. Aplica‑se, ainda, às conces‑
sões referidas no art. 20, o disposto nos §§ 3o 
e 4o do art. 19.
Art. 25. As prorrogações de prazo, de que 
trata esta Lei, somente terão eficácia com as‑
sinatura de contratos de concessão que conte‑
nham cláusula de renúncia a eventuais direitos 
preexistentes que contrariem a Lei no 8.987, 
de 1995.
c	 Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e Per-

missão da Prestação de Serviços Públicos).
c	 Art. 19 desta Lei.

§ 1o Os contratos de concessão e permissão 
conterão, além do estabelecido na legisla‑
ção em vigor, cláusulas relativas a requisitos 
mínimos de desempenho técnico do conces‑
sionário ou permissionário, bem assim, sua 
aferição pela fiscalização através de índices 
apropriados.

§ 2o No contrato de concessão ou permissão, 
as cláusulas relativas à qualidade técnica, refe‑
ridas no parágrafo anterior, serão vinculadas 
a penalidades progressivas, que guardarão 
proporcionalidade com o prejuízo efetivo ou 
potencial causado ao mercado.

CAPÍTULO III
DA REESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS CONCEDIDOS

Art. 26. Exceto para os serviços públicos de 
telecomunicações, é a União autorizada a:
c	 Lei no 9.472, de 16-7-1997, dispõe sobre a organi-

zação dos serviços de telecomunicações.

I – promover cisões, fusões, incorporações ou 
transformações societárias dos concessioná‑
rios de serviços públicos sob o seu controle 
direto ou indireto;
II – aprovar cisões, fusões e transferências de 
concessões, estas últimas nos termos do dis‑
posto no art. 27 da Lei no 8.987, de 1995;
III – cobrar, pelo direito de exploração de ser‑
viços públicos, nas condições preestabelecidas 
no edital de licitação.
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Lei no 9.962/2000	 Lei no 10.098/2000

Art. 8o Ficam revogados o art.  33 da Lei 
no 6.385, de 1976, com a redação dada pela 
Lei no 9.457, de 1997, o art. 28 da Lei no 8.884, 
de 1994, e demais disposições em contrário, 
ainda que constantes de lei especial.
c	 A Lei no 8.884, de 11-6-1994, foi revogada pela Lei 

no 12.529, de 30-11-2011.
c	 Lei no 12.529, de 30-11-2011 (Lei do Sistema Bra-

sileiro de Defesa da Concorrência).

Congresso Nacional, 23 de novembro de 
1999;  

178o da Independência e  
111o da República.

Senador Antonio Carlos Magalhães

LEI No 9.962,  
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000
Disciplina o regime de emprego público 

do pessoal da Administração federal 
direta, autárquica e fundacional, 

e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 23-2-2000.
c	 Lei no 8.112, de 11-12-1990 (Estatuto dos Servido-

res Públicos Civis da União, Autarquias e Funda-
ções Públicas Federais).

Art. 1o O pessoal admitido para emprego 
público na Administração federal direta, au‑
tárquica e fundacional terá sua relação de 
trabalho regida pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, e legislação trabalhista 
correlata, naquilo que a lei não dispuser em 
contrário.
§ 1o Leis específicas disporão sobre a criação 
dos empregos de que trata esta Lei no âm‑
bito da Administração direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo, bem como 
sobre a transformação dos atuais cargos em 
empregos.
§ 2o É vedado:
I – submeter ao regime de que trata esta Lei:
a)	 VETADA;
b)	cargos públicos de provimento em 

comissão;
II – alcançar, nas leis a que se refere o § 1o, 
servidores regidos pela Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 às datas das respectivas 
publicações.
§ 3o Estende‑se o disposto no § 2o à criação de 
empregos ou à transformação de cargos em 
empregos não abrangidas pelo § 1o.
§ 4o VETADO.
Art. 2o A contratação de pessoal para empre‑
go público deverá ser precedida de concur‑
so público de provas ou de provas e títulos, 
conforme a natureza e a complexidade do 
emprego.
Art. 3o O contrato de trabalho por prazo 
indeterminado somente será rescindido por 
ato unilateral da Administração pública nas 
seguintes hipóteses:
I – prática de falta grave, dentre as enumera‑
das no art. 482 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT;
II – acumulação ilegal de cargos, empregos ou 
funções públicas;
III – necessidade de redução de quadro de pes‑
soal, por excesso de despesa, nos termos da 
lei complementar a que se refere o art. 169 da 
Constituição Federal;

IV – insuficiência de desempenho, apurada em 
procedimento no qual se assegurem pelo me‑
nos um recurso hierárquico dotado de efeito 
suspensivo, que será apreciado em trinta dias, 
e o prévio conhecimento dos padrões míni‑
mos exigidos para continuidade da relação de 
emprego, obrigatoriamente estabelecidos de 
acordo com as peculiaridades das atividades 
exercidas.
Parágrafo único. Excluem‑se da obrigatorie‑
dade dos procedimentos previstos no caput as 
contratações de pessoal decorrentes da auto‑
nomia de gestão de que trata o § 8o do art. 37 
da Constituição Federal.
Art. 4o Aplica‑se às leis a que se refere o § 1o 
do art. 1o desta Lei o disposto no art. 246 da 
Constituição Federal.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 22 de fevereiro de 2000;  
179o da Independência e  

112o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 10.098,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 20-12-2000.
c	 Lei no 7.853, de 24-10-1989, dispõe sobre o apoio 

às pessoas portadoras de deficiência, sua integra-
ção social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – 
CORDE, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público e define crimes.

c	 Dec. no 5.296, de 2-12-2004, regulamenta esta Lei.
c	 Dec. no 6.949, de 25-8-2009, promulga a Conven-

ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessi‑
bilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, mediante a su‑
pressão de barreiras e de obstáculos nas vias 
e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação.
c	 Art. 227, § 2o, da CF.
c	 Art. 1o da Lei no 10.048, de 8-11-2000, que dá prio-

ridade de atendimento às pessoas que especifica.

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas 
as seguintes definições:
c	 Caput do art.  2o com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.

I – acessibilidade: possibilidade e condição de 
alcance para utilização, com segurança e auto‑
nomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e tec‑
nologias, bem como de outros serviços e ins‑
talações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida;
II – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, ati‑
tude ou comportamento que limite ou impeça 

a participação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos 
à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros, classificadas em:
a)	 barreiras urbanísticas: as existentes nas vias 

e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo;

b)	barreiras arquitetônicas: as existentes nos 
edifícios públicos e privados;

c)	 barreiras nos transportes: as existentes nos 
sistemas e meios de transportes;

d)	barreiras nas comunicações e na informa‑
ção: qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que dificulte ou im‑
possibilite a expressão ou o recebimento 
de mensagens e de informações por inter‑
médio de sistemas de comunicação e de 
tecnologia da informação;

III – pessoa com deficiência: aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza fí‑
sica, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na so‑
ciedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas;
IV – pessoa com mobilidade reduzida: aquela 
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade 
de movimentação, permanente ou temporá‑
ria, gerando redução efetiva da mobilidade, 
da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso;
V – acompanhante: aquele que acompanha a 
pessoa com deficiência, podendo ou não de‑
sempenhar as funções de atendente pessoal;
VI – elemento de urbanização: quaisquer com‑
ponentes de obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, 
encanamento para esgotos, distribuição de 
energia elétrica e de gás, iluminação públi‑
ca, serviços de comunicação, abastecimento 
e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;
VII – mobiliário urbano: conjunto de objetos 
existentes nas vias e nos espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos de 
urbanização ou de edificação, de forma que 
sua modificação ou seu traslado não provoque 
alterações substanciais nesses elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e simi‑
lares, terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, tol‑
dos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;
VIII – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: 
produtos, equipamentos, dispositivos, re‑
cursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços que objetivem promover a funcionali‑
dade, relacionada à atividade e à participação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, indepen‑
dência, qualidade de vida e inclusão social;
IX – comunicação: forma de interação dos ci‑
dadãos que abrange, entre outras opções, as 
línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), a visualização de textos, o Braille, o 
sistema de sinalização ou de comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
multimídia, assim como a linguagem simples, 
escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios 
de voz digitalizados e os modos, meios e for‑
matos aumentativos e alternativos de comuni‑
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cação, incluindo as tecnologias da informação 
e das comunicações;
X – desenho universal: concepção de produtos, 
ambientes, programas e serviços a serem usa‑
dos por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou de projeto específico, incluindo 
os recursos de tecnologia assistiva;
c	 Incisos I a X com a redação dada pela Lei no 13.146, 

de 6-7-2015.

XI – pessoa com necessidades complexas de 
comunicação: aquela que, por qualquer mo‑
tivo, tem dificuldades significativas para com‑
preender ou expressar mensagens de forma 
oral, escrita, gestual ou por meio de outras 
formas convencionais de comunicação, neces‑
sitando de recursos e estratégias alternativas 
ou aumentativas para viabilizar a interação 
social, o acesso à informação e a participação 
em atividades da vida cotidiana.
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no  15.249, de 

3-11-2025.

CAPÍTULO II
DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3o O planejamento e a urbanização das 
vias públicas, dos parques e dos demais es‑
paços de uso público deverão ser concebidos 
e executados de forma a torná‑los acessíveis 
para todas as pessoas, inclusive para aquelas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único. O passeio público, elemen‑
to obrigatório de urbanização e parte da via 
pública, normalmente segregado e em nível 
diferente, destina‑se somente à circulação de 
pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano e de vegetação.
c	 Art. 3o com a redação dada pela Lei no 13.146, de 

6-7-2015.

Art. 4o As vias públicas, os parques e os de‑
mais espaços de uso público existentes, assim 
como as respectivas instalações de serviços e 
mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo‑se ordem de prioridade que vise 
à maior eficiência das modificações, no sen‑
tido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.
Parágrafo único. No mínimo 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento de 
lazer existentes nos locais referidos no caput 
devem ser adaptados e identificados, tanto 
quanto tecnicamente possível, para possibili‑
tar sua utilização por pessoas com deficiência, 
inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.443, de 11-5-2017.

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos 
de urbanização públicos e privados de uso co‑
munitário, nestes compreendidos os itinerários 
e as passagens de pedestres, os percursos de 
entrada e de saída de veículos, as escadas e 
rampas, deverão observar os parâmetros es‑
tabelecidos pelas normas técnicas de acessi‑
bilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT.
Art. 6o Os banheiros de uso público existentes 
ou a construir em parques, praças, jardins e 
espaços livres públicos deverão ser acessíveis 
e dispor, pelo menos, de um sanitário e um 
lavatório que atendam às especificações das 
normas técnicas da ABNT.
§ 1o Os eventos organizados em espaços públi‑
cos e privados em que haja instalação de ba‑
nheiros químicos deverão contar com unidades 

acessíveis a pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.
§ 2o O número mínimo de banheiros quími‑
cos acessíveis corresponderá a 10% (dez por 
cento) do total, garantindo‑se pelo menos 1 
(uma) unidade acessível caso a aplicação do 
percentual resulte em fração inferior a 1 (um).
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.825, de 

13-5-2019.

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento 
de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próxi‑
mas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas portadoras de deficiência 
com dificuldade de locomoção.
Parágrafo único. As vagas a que se refere 
o caput deste artigo deverão ser em número 
equivalente a dois por cento do total, garan‑
tida, no mínimo, uma vaga, devidamente si‑
nalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes.

CAPÍTULO III
DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO 

DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes 
de iluminação ou quaisquer outros elementos 
verticais de sinalização que devam ser insta‑
lados em itinerário ou espaço de acesso para 
pedestres deverão ser dispostos de forma a 
não dificultar ou impedir a circulação, e de 
modo que possam ser utilizados com a máxi‑
ma comodidade.
Art. 9o Os semáforos para pedestres instala‑
dos nas vias públicas deverão estar equipados 
com mecanismo que emita sinal sonoro suave, 
intermitente e sem estridência, ou com meca‑
nismo alternativo, que sirva de guia ou orien‑
tação para a travessia de pessoas portadoras 
de deficiência visual, se a intensidade do fluxo 
de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem.
Parágrafo único. Os semáforos para pedes‑
tres instalados em vias públicas de grande 
circulação, ou que deem acesso aos serviços 
de reabilitação, devem obrigatoriamente estar 
equipados com mecanismo que emita sinal so‑
noro suave para orientação do pedestre.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.146, de 

6-7-2015.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano 
deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sejam eles utilizados pelas pes‑
soas portadoras de deficiência ou com mobi‑
lidade reduzida.
Art. 10‑A. A instalação de qualquer mobiliário 
urbano em área de circulação comum para pe‑
destre que ofereça risco de acidente à pessoa 
com deficiência deverá ser indicada mediante 
sinalização tátil de alerta no piso, de acordo 
com as normas técnicas pertinentes.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

CAPÍTULO IV
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS 

PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser executadas de modo 
que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.
Parágrafo único. Para os fins do disposto nes‑
te artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser observados, pelo me‑
nos, os seguintes requisitos de acessibilidade:
I – nas áreas externas ou internas da edifi‑
cação, destinadas a garagem e a estaciona‑
mento de uso público, deverão ser reservadas 
vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veí‑
culos que transportem pessoas portadoras 
de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente;
II – pelo menos um dos acessos ao interior da 
edificação deverá estar livre de barreiras arqui‑
tetônicas e de obstáculos que impeçam ou difi‑
cultem a acessibilidade de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida;
III – pelo menos um dos itinerários que comu‑
niquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e 
com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata esta Lei; e
IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, 
de um banheiro acessível, distribuindo‑se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que 
possam ser utilizados por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Art. 12. Os locais de espetáculos, conferên‑
cias, aulas e outros de natureza similar deverão 
dispor de espaços reservados para pessoas que 
utilizam cadeira de rodas, e de lugares especí‑
ficos para pessoas com deficiência auditiva e 
visual, inclusive acompanhante, de acordo com 
a ABNT, de modo a facilitar‑lhes as condições 
de acesso, circulação e comunicação.
Art. 12‑A. Os centros comerciais e os estabe‑
lecimentos congêneres devem fornecer carros 
e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para 
o atendimento da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE NOS 

EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que 
seja obrigatória a instalação de elevadores de‑
verão ser construídos atendendo aos seguintes 
requisitos mínimos de acessibilidade:
I – percurso acessível que una as unidades ha‑
bitacionais com o exterior e com as dependên‑
cias de uso comum;
II – percurso acessível que una a edificação à 
via pública, às edificações e aos serviços ane‑
xos de uso comum e aos edifícios vizinhos;
III – cabine do elevador e respectiva porta de 
entrada acessíveis para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Art. 14. Os edifícios a serem construídos com 
mais de um pavimento além do pavimento de 
acesso, à exceção das habitações unifamiliares, 
e que não estejam obrigados à instalação de 
elevador, deverão dispor de especificações téc‑
nicas e de projeto que facilitem a instalação de 
um elevador adaptado, devendo os demais ele‑
mentos de uso comum destes edifícios atender 
aos requisitos de acessibilidade.
Art. 15. Caberá ao órgão federal responsá‑
vel pela coordenação da política habitacio‑
nal regulamentar a reserva de um percentual 
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mínimo do total das habitações, conforme a 
característica da população local, para o aten‑
dimento da demanda de pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS 

DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo de‑
verão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII
DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS 

DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17. O poder público promoverá a elimi‑
nação de barreiras na comunicação e estabe‑
lecerá mecanismos e alternativas técnicas que 
tornem acessíveis os sistemas de comunicação 
e sinalização às pessoas com deficiência sen‑
sorial e com necessidades complexas de co‑
municação, para garantir‑lhes o direito de 
acesso à informação, à comunicação, ao tra‑
balho, à educação, ao transporte, à cultura, 
ao esporte e ao lazer.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.249, de 

3-11-2025.

Parágrafo único. As ações previstas no ca-
put deste artigo incluirão a instalação, em 
espaços públicos e abertos ao público, de 
sistemas de comunicação aumentativa e al‑
ternativa compostos de pranchas de baixa 
tecnologia com pictogramas, para atender 
às necessidades comunicativas específicas de 
cada contexto.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.249, de 

3-11-2025.

Art. 18. O Poder Público implementará a for‑
mação de profissionais intérpretes de escrita 
em braile, linguagem de sinais e de guias‑intér‑
pretes, para facilitar qualquer tipo de comuni‑
cação direta à pessoa portadora de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação.
Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens adotarão plano de medi‑
das técnicas com o objetivo de permitir o uso 
da linguagem de sinais ou outra subtitulação, 
para garantir o direito de acesso à informação 
às pessoas portadoras de deficiência auditiva, 
na forma e no prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supres‑
são de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
de transporte e de comunicação, mediante 
ajudas técnicas.
Art. 21. O Poder Público, por meio dos or‑
ganismos de apoio à pesquisa e das agên‑
cias de financiamento, fomentará programas 
destinados:
I – à promoção de pesquisas científicas volta‑
das ao tratamento e prevenção de deficiências;
II – ao desenvolvimento tecnológico orientado 
à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência;
III – à especialização de recursos humanos em 
acessibilidade.
Art. 21‑A. Às pessoas com deficiência visual 
será garantido, sem custo adicional, quando 
por elas solicitado, um kit que conterá, no 
mínimo:
I – etiqueta em braile: filme transparente fixo 
ao cartão com informações em braile, com a 

identificação do tipo do cartão e os 6 (seis) 
dígitos finais do número do cartão;
II – identificação do tipo de cartão em braile: 
primeiro dígito, da esquerda para a direita, 
identificador do tipo de cartão;
III – fita adesiva: fita para fixar a etiqueta em 
braile de dados no cartão;
IV – porta‑cartão: objeto para armazenar o 
cartão e possibilitar ao portador acesso às in‑
formações necessárias ao pleno uso do cartão, 
com identificação, em braile, do número com‑
pleto do cartão, do tipo de cartão, da bandei‑
ra, do nome do emissor, da data de validade, 
do código de segurança e do nome do porta‑
dor do cartão.
Parágrafo único. O porta‑cartão de que trata 
o inciso IV do caput deste artigo deverá possuir 
tamanho suficiente para que constem todas as 
informações descritas no referido inciso e de‑
verá ser conveniente ao transporte pela pessoa 
com deficiência visual.
c	 Art. 21‑A acrescido pela Lei no 13.835, de 4-6-2019.

CAPÍTULO IX
DAS MEDIDAS DE FOMENTO À 

ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secreta‑
ria de Estado de Direitos Humanos do Mi‑
nistério da Justiça, o Programa Nacional de 
Acessibilidade, com dotação orçamentária 
específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal dire‑
ta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, elimina‑
ções e supressões de barreiras arquitetônicas 
existentes nos edifícios de uso público de sua 
propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso.
Parágrafo único. A implementação das adap‑
tações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo 
deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de 
vigência desta Lei.
Art. 24. O Poder Público promoverá campa‑
nhas informativas e educativas dirigidas à po‑
pulação em geral, com a finalidade de cons‑
cientizá‑la e sensibilizá‑la quanto à acessibili‑
dade e à integração social da pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Art. 25. As disposições desta Lei aplicam‑se 
aos edifícios ou imóveis declarados bens de in‑
teresse cultural ou de valor histórico‑artístico, 
desde que as modificações necessárias obser‑
vem as normas específicas reguladoras destes 
bens.
Art. 26. As organizações representativas de 
pessoas portadoras de deficiência terão legi‑
timidade para acompanhar o cumprimento 
dos requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nesta Lei.
Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000;  
179o da Independência e  

112o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 10.257,  
DE 10 DE JULHO DE 2001

Regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece 

diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 11-7-2001 e retificada no 
DOU de 17-7-2001.

c	 Lei no 11.977, de 7-7-2009, dispõe sobre o Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regula-
rização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas.

c	 Lei no 12.587, de 3-1-2012 (Lei da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana).

c	 Lei no  13.089, de 12-1-2015 (Estatuto da 
Metrópole).

c	 MP no 2.220, de 4-9-2001, dispõe sobre a conces-
são de uso especial de que trata o § 1o do art. 183 
da CF e cria o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano – CNDU, e até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

c	 Dec. no 5.790, de 25-5-2006, dispõe sobre a compo-
sição, estruturação, competência e funcionamento 
do Conselho das Cidades – ConCidades.

c	 Res. do CONAMA no 369, de 28-3-2006, dispõe 
sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, 
interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vege-
tação em Área de Preservação Permanente – APP.

CAPÍTULO I
DIRETRIZES GERAIS

Art. 1o Na execução da política urbana, de que 
tratam os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta 
Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabe‑
lece normas de ordem pública e interesse so‑
cial que regulam o uso da propriedade urbana 
em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem‑estar dos cidadãos, bem como do equi‑
líbrio ambiental.

Art. 2o A política urbana tem por objetivo or‑
denar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, 
entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infraes‑
trutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as pre‑
sentes e futuras gerações;
II – gestão democrática por meio da participa‑
ção da população e de associações represen‑
tativas dos vários segmentos da comunidade 
na formulação, execução e acompanhamento 
de planos, programas e projetos de desenvol‑
vimento urbano;
III – cooperação entre os governos, a iniciativa 
privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social;
IV – planejamento do desenvolvimento das ci‑
dades, da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do Município e do 
território sob sua área de influência, de modo 
a evitar e corrigir as distorções do crescimento 
urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 
ambiente;
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V – oferta de equipamentos urbanos e comuni‑
tários, transporte e serviços públicos adequa‑
dos aos interesses e necessidades da popula‑
ção e às características locais;
VI – ordenação e controle do uso do solo, de 
forma a evitar:
a)	 a utilização inadequada dos imóveis urba‑

nos;
b)	a proximidade de usos incompatíveis ou 

inconvenientes;

c)	 o parcelamento do solo, a edificação ou o 
uso excessivos ou inadequados em relação 
à infraestrutura urbana;

d)	a instalação de empreendimentos ou ativi‑
dades que possam funcionar como polos 
geradores de tráfego, sem a previsão da 
infraestrutura correspondente;

e)	 a retenção especulativa de imóvel urbano, 
que resulte na sua subutilização ou não uti‑
lização;

f)	 a deterioração das áreas urbanizadas;
g)	a poluição e a degradação ambiental;
h)	a exposição da população a riscos de 

desastres.
c	 Alínea h com a redação dada pela Lei no 12.608, de 

10-4-2012.

VII – integração e complementaridade entre as 
atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Municí‑
pio e do território sob sua área de influência;
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CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A 

REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Art. 8o A política tarifária do serviço de trans‑
porte público coletivo é orientada pelas se‑
guintes diretrizes:
I – promoção da equidade no acesso aos 
serviços;
II – melhoria da eficiência e da eficácia na pres‑
tação dos serviços;
III – ser instrumento da política de ocupação 
equilibrada da cidade de acordo com o plano 
diretor municipal, regional e metropolitano;
IV – contribuição dos beneficiários diretos e in‑
diretos para custeio da operação dos serviços;
V – simplicidade na compreensão, transpa‑
rência da estrutura tarifária para o usuário e 
publicidade do processo de revisão;
VI – modicidade da tarifa para o usuário;
VII – integração física, tarifária e operacional 
dos diferentes modos e das redes de transporte 
público e privado nas cidades;
VIII – articulação interinstitucional dos órgãos 
gestores dos entes federativos por meio de 
consórcios públicos;
IX – estabelecimento e publicidade de parâme‑
tros de qualidade e quantidade na prestação 
dos serviços de transporte público coletivo; e
c	 Incisos VIII e IX com a redação dada pela Lei 

no 13.683, de 19-6-2018.

X – incentivo à utilização de créditos eletrôni‑
cos tarifários.
c	 Inciso X acrescido pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

§ 1o VETADO.
§ 2o Os Municípios deverão divulgar, de forma 
sistemática e periódica, os impactos dos bene‑
fícios tarifários concedidos no valor das tarifas 
dos serviços de transporte público coletivo.
§ 3o VETADO.
Art. 9o O regime econômico e financeiro da 
concessão e o da permissão do serviço de 
transporte público coletivo serão estabelecidos 
no respectivo edital de licitação, sendo a tari‑
fa de remuneração da prestação de serviço de 
transporte público coletivo resultante do pro‑
cesso licitatório da outorga do poder público.
§ 1o A tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público coletivo deverá 
ser constituída pelo preço público cobrado 
do usuário pelos serviços somado à receita 
oriunda de outras fontes de custeio, de forma 
a cobrir os reais custos do serviço prestado ao 
usuário por operador público ou privado, além 
da remuneração do prestador.
§ 2o O preço público cobrado do usuário pelo 
uso do transporte público coletivo denomi‑
na‑se tarifa pública, sendo instituída por ato 
específico do poder público outorgante.
§ 3o A existência de diferença a menor entre o 
valor monetário da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço de transporte público de 
passageiros e a tarifa pública cobrada do usuá‑
rio denomina‑se déficit ou subsídio tarifário.
§ 4o A existência de diferença a maior entre o 
valor monetário da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço de transporte público de 
passageiros e a tarifa pública cobrada do usuá‑
rio denomina‑se superávit tarifário.
§ 5o Caso o poder público opte pela adoção de 
subsídio tarifário, o déficit originado deverá ser 
coberto por receitas extratarifárias, receitas al‑

ternativas, subsídios orçamentários, subsídios 
cruzados intrassetoriais e intersetoriais prove‑
nientes de outras categorias de beneficiários 
dos serviços de transporte, dentre outras fon‑
tes, instituídos pelo poder público delegante.
§ 6o Na ocorrência de superávit tarifário pro‑
veniente de receita adicional originada em 
determinados serviços delegados, a receita 
deverá ser revertida para o próprio Sistema de 
Mobilidade Urbana.
§ 7o Competem ao poder público delegante a 
fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de re‑
muneração da prestação do serviço e da tarifa 
pública a ser cobrada do usuário.
§ 8o Compete ao poder público delegante a 
fixação dos níveis tarifários.
§ 9o Os reajustes das tarifas de remuneração 
da prestação do serviço observarão a periodi‑
cidade mínima estabelecida pelo poder público 
delegante no edital e no contrato administra‑
tivo e incluirão a transferência de parcela dos 
ganhos de eficiência e produtividade das em‑
presas aos usuários.
§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remu‑
neração terão periodicidade mínima estabele‑
cida pelo poder público delegante no edital e 
no contrato administrativo e deverão:
I – incorporar parcela das receitas alternativas 
em favor da modicidade da tarifa ao usuário;
II – incorporar índice de transferência de par‑
cela dos ganhos de eficiência e produtividade 
das empresas aos usuários; e
III – aferir o equilíbrio econômico e financei‑
ro da concessão e o da permissão, conforme 
parâmetro ou indicador definido em contrato.
§ 11. O operador do serviço, por sua conta e 
risco e sob anuência do poder público, poderá 
realizar descontos nas tarifas ao usuário, in‑
clusive de caráter sazonal, sem que isso possa 
gerar qualquer direito à solicitação de revisão 
da tarifa de remuneração.
§ 12. O poder público poderá, em caráter ex‑
cepcional e desde que observado o interesse 
público, proceder à revisão extraordinária das 
tarifas, por ato de ofício ou mediante provo‑
cação da empresa, caso em que esta deverá 
demonstrar sua cabal necessidade, instruindo 
o requerimento com todos os elementos indis‑
pensáveis e suficientes para subsidiar a deci‑
são, dando publicidade ao ato.
Art. 10. A contratação dos serviços de trans‑
porte público coletivo será precedida de licita‑
ção e deverá observar as seguintes diretrizes:
I – fixação de metas de qualidade e desempe‑
nho a serem atingidas e seus instrumentos de 
controle e avaliação;
II – definição dos incentivos e das penalidades 
aplicáveis vinculadas à consecução ou não das 
metas;
III – alocação dos riscos econômicos e financei‑
ros entre os contratados e o poder concedente;
IV – estabelecimento das condições e meios 
para a prestação de informações operacionais, 
contábeis e financeiras ao poder concedente; e
V – identificação de eventuais fontes de recei‑
tas alternativas, complementares, acessórias 
ou de projetos associados, bem como da par‑
cela destinada à modicidade tarifária.
Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário 
ao custeio da operação do transporte público 
coletivo deverá ser definido em contrato, com 
base em critérios transparentes e objetivos de 
produtividade e eficiência, especificando, mi‑

nimamente, o objetivo, a fonte, a periodicida‑
de e o beneficiário, conforme o estabelecido 
nos arts. 8o e 9o desta Lei.
Art. 11. Os serviços de transporte privado co‑
letivo, prestados entre pessoas físicas ou ju‑
rídicas, deverão ser autorizados, disciplinados 
e fiscalizados pelo poder público competente, 
com base nos princípios e diretrizes desta Lei.
Art. 11‑A. Compete exclusivamente aos Mu‑
nicípios e ao Distrito Federal regulamentar e 
fiscalizar o serviço de transporte remunerado 
privado individual de passageiros previsto no 
inciso X do art. 4o desta Lei no âmbito dos seus 
territórios.
Parágrafo único. Na regulamentação e fis‑
calização do serviço de transporte privado 
individual de passageiros, os Municípios e o 
Distrito Federal deverão observar as seguintes 
diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficá‑
cia, a segurança e a efetividade na prestação 
do serviço:
I – efetiva cobrança dos tributos municipais 
devidos pela prestação do serviço;
II – exigência de contratação de seguro de Aci‑
dentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Se‑
guro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres 
(DPVAT);
III – exigência de inscrição do motorista como 
contribuinte individual do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea 
h do inciso V do art. 11 da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991.
c	 Dec. no  9.792, de 14-5-2019, regulamenta este 

inciso.

Art. 11‑B. O serviço de transporte remunera‑
do privado individual de passageiros previsto 
no inciso X do art. 4o desta Lei, nos Municí‑
pios que optarem pela sua regulamentação, 
somente será autorizado ao motorista que 
cumprir as seguintes condições:
I – possuir Carteira Nacional de Habilitação na 
categoria B ou superior que contenha a infor‑
mação de que exerce atividade remunerada;
II – conduzir veículo que atenda aos requisitos 
de idade máxima e às características exigidas 
pela autoridade de trânsito e pelo poder públi‑
co municipal e do Distrito Federal;
III – emitir e manter o Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo (CRLV);
IV – apresentar certidão negativa de antece‑
dentes criminais.
Parágrafo único. A exploração dos serviços 
remunerados de transporte privado individual 
de passageiros sem o cumprimento dos requisi‑
tos previstos nesta Lei e na regulamentação do 
poder público municipal e do Distrito Federal 
caracterizará transporte ilegal de passageiros.
c	 Arts. 11‑A e 11‑B acrescidos pela Lei no 13.640, de 

26-3-2018.

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de 
transporte individual de passageiros deverão 
ser organizados, disciplinados e fiscalizados 
pelo poder público municipal, com base nos 
requisitos mínimos de segurança, de conforto, 
de higiene, de qualidade dos serviços e de fi‑
xação prévia dos valores máximos das tarifas a 
serem cobradas.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.865, de 

9-10-2013.

Art. 12‑A. A cessão de direitos decorrentes 
da outorga concedida para exploração do 
serviço de transporte público individual é ad-
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mitida, nos termos da Lei no 12.468, de 26 de 
agosto de 2011, que regulamenta a profissão 
de taxista.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.271, de 

26-11-2025.

§§  1o a 3o Revogados. Lei no  15.271, de 
26-11-2025.
Art. 12‑B. Na outorga de exploração de servi‑
ço de táxi, reservar‑se‑ão 10% (dez por cento) 
das vagas para condutores com deficiência.
§  1o Para concorrer às vagas reservadas na 
forma do caput deste artigo, o condutor com 
deficiência deverá observar os seguintes requi‑
sitos quanto ao veículo utilizado:
I – ser de sua propriedade e por ele condu‑
zido; e
II – estar adaptado às suas necessidades, nos 
termos da legislação vigente.
§ 2o No caso de não preenchimento das vagas 
na forma estabelecida no caput deste artigo, 
as remanescentes devem ser disponibilizadas 
para os demais concorrentes.
c	 Art. 12‑B acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 13. Na prestação de serviços de transpor‑
te público coletivo, o poder público delegan‑
te deverá realizar atividades de fiscalização 
e controle dos serviços delegados, preferen‑
cialmente em parceria com os demais entes 
federativos.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo 
dos previstos nas Leis nos 8.078, de 11 de se‑
tembro de 1990, e 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995:
I – receber o serviço adequado, nos termos do 
art. 6o da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995;
II – participar do planejamento, da fiscalização 
e da avaliação da política local de mobilidade 
urbana;
III – ser informado nos pontos de embarque 
e desembarque de passageiros, de forma gra‑
tuita e acessível, sobre itinerários, horários, 
tarifas dos serviços e modos de interação com 
outros modais; e
IV – ter ambiente seguro e acessível para a 
utilização do Sistema Nacional de Mobilidade 
Urbana, conforme as Leis nos 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, e 10.098, de 19 de de‑
zembro de 2000.
Parágrafo único. Os usuários dos serviços te‑
rão o direito de ser informados, em linguagem 
acessível e de fácil compreensão, sobre:
I – seus direitos e responsabilidades;
II – os direitos e obrigações dos operadores dos 
serviços; e
III – os padrões preestabelecidos de qualida‑
de e quantidade dos serviços ofertados, bem 
como os meios para reclamações e respectivos 
prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no 
planejamento, fiscalização e avaliação da Po‑
lítica Nacional de Mobilidade Urbana deverá 
ser assegurada pelos seguintes instrumentos:
I – órgãos colegiados com a participação de re‑
presentantes do Poder Executivo, da sociedade 
civil e dos operadores dos serviços;
II – ouvidorias nas instituições responsáveis 
pela gestão do Sistema Nacional de Mobili‑
dade Urbana ou nos órgãos com atribuições 
análogas;
III – audiências e consultas públicas; e
IV – procedimentos sistemáticos de comunica‑
ção, de avaliação da satisfação dos cidadãos e 
dos usuários e de prestação de contas públicas.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16. São atribuições da União:
I – prestar assistência técnica e financeira aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter‑
mos desta Lei;
II – contribuir para a capacitação continua‑
da de pessoas e para o desenvolvimento das 
instituições vinculadas à Política Nacional de 
Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, nos termos desta Lei;
III – organizar e disponibilizar informações so‑
bre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana 
e a qualidade e produtividade dos serviços de 
transporte público coletivo;
IV – fomentar a implantação de projetos de 
transporte público coletivo de grande e média 
capacidade nas aglomerações urbanas e nas 
regiões metropolitanas;
V – VETADO;
VI – fomentar o desenvolvimento tecnológico 
e científico visando ao atendimento dos prin‑
cípios e diretrizes desta Lei; e
VII – prestar, diretamente ou por delegação ou 
gestão associada, os serviços de transporte pú‑
blico interestadual de caráter urbano.
§ 1o A União apoiará e estimulará ações coor‑
denadas e integradas entre Municípios e Es‑
tados em áreas conurbadas, aglomerações 
urbanas e regiões metropolitanas destinadas 
a políticas comuns de mobilidade urbana, 
inclusive nas cidades definidas como cidades 
gêmeas localizadas em regiões de fronteira 
com outros países, observado o art. 178 da 
Constituição Federal.
§ 2o A União poderá delegar aos Estados, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios a organiza‑
ção e a prestação dos serviços de transporte 
público coletivo interestadual e internacional 
de caráter urbano, desde que constituído con‑
sórcio público ou convênio de cooperação para 
tal fim, observado o art. 178 da Constituição 
Federal.
Art. 17. São atribuições dos Estados:
I – prestar, diretamente ou por delegação ou 
gestão associada, os serviços de transporte 
público coletivo intermunicipais de caráter ur‑
bano, em conformidade com o § 1o do art. 25 
da Constituição Federal;

II – propor política tributária específica e de 
incentivos para a implantação da Política Na‑
cional de Mobilidade Urbana; e
III – garantir o apoio e promover a integração 
dos serviços nas áreas que ultrapassem os limi‑
tes de um Município, em conformidade com o 
§ 3o do art. 25 da Constituição Federal.
Parágrafo único. Os Estados poderão dele‑
gar aos Municípios a organização e a presta‑
ção dos serviços de transporte público coletivo 
intermunicipal de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de 
cooperação para tal fim.
Art. 18. São atribuições dos Municípios:
I – planejar, executar e avaliar a política de mo‑
bilidade urbana, bem como promover a regu‑
lamentação dos serviços de transporte urbano;
II – prestar, direta, indiretamente ou por ges‑
tão associada, os serviços de transporte públi‑
co coletivo urbano, que têm caráter essencial;
III – capacitar pessoas e desenvolver as ins‑
tituições vinculadas à política de mobilidade 
urbana do Município; e
IV – VETADO.
Art. 19. Aplicam‑se ao Distrito Federal, no que 
couber, as atribuições previstas para os Estados 
e os Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18.
Art. 20. O exercício das atribuições previstas 
neste Capítulo subordinar‑se‑á, em cada ente 
federativo, às normas fixadas pelas respecti‑
vas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas 
disponibilidades asseguradas pelas suas leis 
orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA O 

PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS 
SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA

Art. 21. O planejamento, a gestão e a ava‑
liação dos sistemas de mobilidade deverão 
contemplar:
I – a identificação clara e transparente dos ob‑
jetivos de curto, médio e longo prazo;
II – a identificação dos meios financeiros e ins‑
titucionais que assegurem sua implantação e 
execução;
III – a formulação e implantação dos mecanis‑
mos de monitoramento e avaliação sistemá‑
ticos e permanentes dos objetivos estabeleci‑
dos; e
IV – a definição das metas de atendimento e 
universalização da oferta de transporte pú‑
blico coletivo, monitorados por indicadores 
preestabelecidos.
Art. 22. Consideram‑se atribuições mínimas 
dos órgãos gestores dos entes federativos in‑
cumbidos respectivamente do planejamento e 
gestão do sistema de mobilidade urbana:
I – planejar e coordenar os diferentes modos e 
serviços, observados os princípios e diretrizes 
desta Lei;
II – avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar 
desempenhos, garantindo a consecução das 
metas de universalização e de qualidade;
III – implantar a política tarifária;
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para outros órgãos ou entidades da Admi‑
nistração Pública.

§ 1o A alienação de bens imóveis da Adminis‑
tração Pública cuja aquisição tenha sido deriva‑
da de procedimentos judiciais ou de dação em 
pagamento dispensará autorização legislativa 
e exigirá apenas avaliação prévia e licitação na 
modalidade leilão.
§ 2o Os imóveis doados com base na alínea b 
do inciso I do caput deste artigo, cessadas as 
razões que justificaram sua doação, serão re‑
vertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doa‑
dora, vedada sua alienação pelo beneficiário.
§ 3o A Administração poderá conceder título 
de propriedade ou de direito real de uso de 
imóvel, admitida a dispensa de licitação, quan‑
do o uso destinar‑se a:
I – outro órgão ou entidade da Administração 
Pública, qualquer que seja a localização do 
imóvel;
II – pessoa natural que, nos termos de lei, re‑
gulamento ou ato normativo do órgão compe‑
tente, haja implementado os requisitos míni‑
mos de cultura, de ocupação mansa e pacífica 
e de exploração direta sobre área rural, obser‑
vado o limite de que trata o § 1o do art. 6o da 
Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009.
§ 4o A aplicação do disposto no inciso II do 
§ 3o deste artigo será dispensada de autoriza‑
ção legislativa e submeter‑se‑á aos seguintes 
condicionamentos:
I – aplicação exclusiva às áreas em que a de‑
tenção por particular seja comprovadamente 
anterior a 1o de dezembro de 2004;
II – submissão aos demais requisitos e impe‑
dimentos do regime legal e administrativo de 
destinação e de regularização fundiária de ter‑
ras públicas;
III – vedação de concessão para exploração 
não contemplada na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas ou nas normas 
legais ou administrativas de zoneamento 
ecológico‑econômico;
IV – previsão de extinção automática da con‑
cessão, dispensada notificação, em caso de de‑
claração de utilidade pública, de necessidade 
pública ou de interesse social;
V – aplicação exclusiva a imóvel situado em 
zona rural e não sujeito a vedação, impedi‑
mento ou inconveniente à exploração median‑
te atividade agropecuária;
VI – limitação a áreas de que trata o § 1o do 
art. 6o da Lei no 11.952, de 25 de junho de 
2009, vedada a dispensa de licitação para 
áreas superiores;
VII – acúmulo com o quantitativo de área de‑
corrente do caso previsto na alínea i do inciso 
I do caput deste artigo até o limite previsto no 
inciso VI deste parágrafo.
§ 5o Entende‑se por investidura, para os fins 
desta Lei, a:
I – alienação, ao proprietário de imóvel lindei‑
ro, de área remanescente ou resultante de obra 
pública que se tornar inaproveitável isolada‑
mente, por preço que não seja inferior ao da 
avaliação nem superior a 50% (cinquenta por 
cento) do valor máximo permitido para dis‑
pensa de licitação de bens e serviços previsto 
nesta Lei;
II – alienação, ao legítimo possuidor direto ou, 
na falta dele, ao poder público, de imóvel para 
fins residenciais construído em núcleo urbano 
anexo a usina hidrelétrica, desde que conside‑

rado dispensável na fase de operação da usina 
e que não integre a categoria de bens reversí‑
veis ao final da concessão.
§ 6o A doação com encargo será licitada e de 
seu instrumento constarão, obrigatoriamente, 
os encargos, o prazo de seu cumprimento e a 
cláusula de reversão, sob pena de nulidade do 
ato, dispensada a licitação em caso de interes‑
se público devidamente justificado.
§ 7o Na hipótese do § 6o deste artigo, caso o 
donatário necessite oferecer o imóvel em ga‑
rantia de financiamento, a cláusula de rever‑
são e as demais obrigações serão garantidas 
por hipoteca em segundo grau em favor do 
doador.
Art. 77. Para a venda de bens imóveis, será 
concedido direito de preferência ao licitante 
que, submetendo‑se a todas as regras do edi‑
tal, comprove a ocupação do imóvel objeto da 
licitação.

CAPÍTULO X
DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES

Seção I
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

Art. 78. São procedimentos auxiliares das lici‑
tações e das contratações regidas por esta Lei:
I – credenciamento;
II – pré‑qualificação;
III – procedimento de manifestação de inte‑
resse;
IV – sistema de registro de preços;
V – registro cadastral.
§ 1o Os procedimentos auxiliares de que tra‑
ta o caput deste artigo obedecerão a critérios 
claros e objetivos definidos em regulamento.
§ 2o O julgamento que decorrer dos procedi‑
mentos auxiliares das licitações previstos nos 
incisos II e III do caput deste artigo seguirá o 
mesmo procedimento das licitações.

Seção II
DO CREDENCIAMENTO

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado 
nas seguintes hipóteses de contratação:
c	 Dec. no  11.878, de 9-1-2024, regulamenta este 

artigo.

I – paralela e não excludente: caso em que é 
viável e vantajosa para a Administração a rea‑
lização de contratações simultâneas em condi‑
ções padronizadas;
II – com seleção a critério de terceiros: caso em 
que a seleção do contratado está a cargo do 
beneficiário direto da prestação;
III – em mercados fluidos: caso em que a flu‑
tuação constante do valor da prestação e das 
condições de contratação inviabiliza a seleção 
de agente por meio de processo de licitação;
IV – comércio eletrônico: caso em que a Ad-
ministração visa a contratar bens e serviços 
comuns padronizados ofertados no Sistema 
de Compras Expressas (SICX).
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  15.266, de 

21-11-2025.

§ 1o Os procedimentos de credenciamento se-
rão definidos em regulamento, observadas as 
seguintes regras:
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 15.266, de 21-11-2025.

I – a Administração deverá divulgar e manter 
à disposição do público, em sítio eletrônico 
oficial, edital de chamamento de interessa-

dos, de modo a permitir o cadastramento 
permanente de novos interessados;
II – na hipótese do inciso I do caput deste 
artigo, quando o objeto não permitir a con-
tratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados, deverão ser adotados critérios 
objetivos de distribuição da demanda;
III – o edital de chamamento de interessados 
deverá prever as condições padronizadas de 
contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II 
do caput deste artigo, deverá definir o valor 
da contratação;
IV – na hipótese do inciso III do caput deste 
artigo, a Administração deverá registrar as 
cotações de mercado vigentes no momento 
da contratação;
V – não será permitido o cometimento a ter-
ceiros do objeto contratado sem autorização 
expressa da Administração;
VI – será admitida a denúncia por qualquer 
das partes nos prazos fixados no edital.
VII – na hipótese do inciso IV do caput deste 
artigo, regulamento do Poder Executivo fede-
ral disporá sobre:
a)	 as condições de admissão e de permanên-

cia dos fornecedores, observado o dispos-
to no art. 87 desta Lei;

b)	 as regras para inclusão de bens e serviços 
e para formação e alteração dos preços;

c)	 os prazos e os métodos para entrega e re-
cebimento dos bens e serviços;

d)	 as regras de instrução processual e de uso 
da plataforma;

e)	 as condições de pagamento, com prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento do bem ou serviço;

f)	 as sanções aplicáveis ao responsável 
por infrações, observado o disposto nos 
arts. 155 a 163 desta Lei.

c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  15.266, de 
21-11-2025.

§ 2o O SICX poderá ser disponibilizado para 
os órgãos e entidades de que trata o caput 
do art. 1o desta Lei, para empresas públicas, 
para sociedades de economia mista e suas 
subsidiárias e para entidades privadas sem 
fins lucrativos.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.266, de 21-11-2025.

Seção III
DA PRÉ‑QUALIFICAÇÃO

Art. 80. A pré‑qualificação é o procedimen‑
to técnico‑administrativo para selecionar 
previamente:
I – licitantes que reúnam condições de habili‑
tação para participar de futura licitação ou de 
licitação vinculada a programas de obras ou de 
serviços objetivamente definidos;
II – bens que atendam às exigências téc‑
nicas ou de qualidade estabelecidas pela 
Administração.
§  1o Na pré‑qualificação observar‑se‑á o 
seguinte:
I – quando aberta a licitantes, poderão ser dis‑
pensados os documentos que já constarem do 
registro cadastral;
II – quando aberta a bens, poderá ser exigida a 
comprovação de qualidade.
§ 2o O procedimento de pré‑qualificação ficará 
permanentemente aberto para a inscrição de 
interessados.



2186

Lei no 14.133/2021Lei no 14.133/2021  Lei de Licitações e Contratos

§ 3o Quanto ao procedimento de pré‑qualifica‑
ção, constarão do edital:
I – as informações mínimas necessárias para 
definição do objeto;
II – a modalidade, a forma da futura licitação e 
os critérios de julgamento.
§ 4o A apresentação de documentos far‑se‑á 
perante órgão ou comissão indicada pela Ad‑
ministração, que deverá examiná‑los no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis e determinar 
correção ou reapresentação de documentos, 
quando for o caso, com vistas à ampliação da 
competição.
§ 5o Os bens e os serviços pré‑qualificados de‑
verão integrar o catálogo de bens e serviços da 
Administração.
§ 6o A pré‑qualificação poderá ser realizada em 
grupos ou segmentos, segundo as especialida‑
des dos fornecedores.
§ 7o A pré‑qualificação poderá ser parcial ou 
total, com alguns ou todos os requisitos téc‑
nicos ou de habilitação necessários à contra‑
tação, assegurada, em qualquer hipótese, a 
igualdade de condições entre os concorrentes.
§ 8o Quanto ao prazo, a pré‑qualificação terá 
validade:
I – de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser 
atualizada a qualquer tempo;
II – não superior ao prazo de validade dos do‑
cumentos apresentados pelos interessados.
§ 9o Os licitantes e os bens pré‑qualificados se‑
rão obrigatoriamente divulgados e mantidos à 
disposição do público.
§ 10. A licitação que se seguir ao procedimento 
da pré‑qualificação poderá ser restrita a licitan‑
tes ou bens pré‑qualificados.

Seção IV
DO PROCEDIMENTO DE 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 81. A Administração poderá solicitar à ini‑
ciativa privada, mediante procedimento aber‑
to de manifestação de interesse a ser iniciado 
com a publicação de edital de chamamento 
público, a propositura e a realização de estu‑
dos, investigações, levantamentos e projetos 
de soluções inovadoras que contribuam com 
questões de relevância pública, na forma de 
regulamento.
§ 1o Os estudos, as investigações, os levanta‑
mentos e os projetos vinculados à contratação 
e de utilidade para a licitação, realizados pela 
Administração ou com a sua autorização, es‑
tarão à disposição dos interessados, e o vence‑
dor da licitação deverá ressarcir os dispêndios 
correspondentes, conforme especificado no 
edital.
§ 2o A realização, pela iniciativa privada, de 
estudos, investigações, levantamentos e pro‑
jetos em decorrência do procedimento de 
manifestação de interesse previsto no caput 
deste artigo:
I – não atribuirá ao realizador direito de prefe‑
rência no processo licitatório;
II – não obrigará o poder público a realizar 
licitação;
III – não implicará, por si só, direito a res‑
sarcimento de valores envolvidos em sua 
elaboração;
IV – será remunerada somente pelo vencedor 
da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 
cobrança de valores do poder público.

§ 3o Para aceitação dos produtos e serviços de 
que trata o caput deste artigo, a Administração 
deverá elaborar parecer fundamentado com a 
demonstração de que o produto ou serviço en‑
tregue é adequado e suficiente à compreensão 
do objeto, de que as premissas adotadas são 
compatíveis com as reais necessidades do ór‑
gão e de que a metodologia proposta é a que 
propicia maior economia e vantagem entre as 
demais possíveis.
§ 4o O procedimento previsto no caput des‑
te artigo poderá ser restrito a startups, assim 
considerados os microempreendedores indi‑
viduais, as microempresas e as empresas de 
pequeno porte, de natureza emergente e com 
grande potencial, que se dediquem à pesqui‑
sa, ao desenvolvimento e à implementação 
de novos produtos ou serviços baseados em 
soluções tecnológicas inovadoras que possam 
causar alto impacto, exigida, na seleção de‑
finitiva da inovação, validação prévia funda‑
mentada em métricas objetivas, de modo a 
demonstrar o atendimento das necessidades 
da Administração.

Seção V
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

c	 Dec. no  11.462, de 31-3-2023, regulamenta os 
arts. 82 a 86 desta lei.

Art. 82. O edital de licitação para registro de 
preços observará as regras gerais desta Lei e 
deverá dispor sobre:
I – as especificidades da licitação e de seu ob‑
jeto, inclusive a quantidade máxima de cada 
item que poderá ser adquirida;
II – a quantidade mínima a ser cotada de uni‑
dades de bens ou, no caso de serviços, de uni‑
dades de medida;
III – a possibilidade de prever preços diferentes:
a)	 quando o objeto for realizado ou entregue 

em locais diferentes;
b)	em razão da forma e do local de acondicio‑

namento;
c)	 quando admitida cotação variável em razão 

do tamanho do lote;
d)	por outros motivos justificados no proces‑

so;
IV – a possibilidade de o licitante oferecer 
ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, obrigando‑se nos 
limites dela;
V – o critério de julgamento da licitação, que 
será o de menor preço ou o de maior desconto 
sobre tabela de preços praticada no mercado;
VI – as condições para alteração de preços 
registrados;
VII – o registro de mais de um fornecedor ou 
prestador de serviço, desde que aceitem cotar 
o objeto em preço igual ao do licitante vence‑
dor, assegurada a preferência de contratação 
de acordo com a ordem de classificação;
VIII – a vedação à participação do órgão ou en‑
tidade em mais de uma ata de registro de pre‑
ços com o mesmo objeto no prazo de validade 
daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quan‑
titativo inferior ao máximo previsto no edital;
IX – as hipóteses de cancelamento da ata de 
registro de preços e suas consequências.
§ 1o O critério de julgamento de menor preço 
por grupo de itens somente poderá ser adota‑
do quando for demonstrada a inviabilidade de 
se promover a adjudicação por item e for evi‑
denciada a sua vantagem técnica e econômica, 

e o critério de aceitabilidade de preços unitá‑
rios máximos deverá ser indicado no edital.
§ 2o Na hipótese de que trata o § 1o deste ar‑
tigo, observados os parâmetros estabelecidos 
nos §§ 1o, 2o e 3o do art. 23 desta Lei, a con‑
tratação posterior de item específico constante 
de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou entidade.
§ 3o É permitido registro de preços com indica‑
ção limitada a unidades de contratação, sem 
indicação do total a ser adquirido, apenas nas 
seguintes situações:
I – quando for a primeira licitação para o obje‑
to e o órgão ou entidade não tiver registro de 
demandas anteriores;
II – no caso de alimento perecível;
III – no caso em que o serviço estiver integrado 
ao fornecimento de bens.
§ 4o Nas situações referidas no § 3o deste arti‑
go, é obrigatória a indicação do valor máximo 
da despesa e é vedada a participação de outro 
órgão ou entidade na ata.
§ 5o O sistema de registro de preços poderá ser 
usado para a contratação de bens e serviços, 
inclusive de obras e serviços de engenharia, 
observadas as seguintes condições:
I – realização prévia de ampla pesquisa de 
mercado;
II – seleção de acordo com os procedimentos 
previstos em regulamento;
III – desenvolvimento obrigatório de rotina de 
controle;
IV – atualização periódica dos preços registra‑
dos;
V – definição do período de validade do regis‑
tro de preços;
VI – inclusão, em ata de registro de preços, do 
licitante que aceitar cotar os bens ou serviços 
em preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência de classificação da licitação e in‑
clusão do licitante que mantiver sua proposta 
original.
§ 6o O sistema de registro de preços poderá, 
na forma de regulamento, ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão 
ou entidade.
Art. 83. A existência de preços registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a reali‑
zação de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada.
Art. 84. O prazo de vigência da ata de regis‑
tro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que com‑
provado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da 
ata de registro de preços terá sua vigência es‑
tabelecida em conformidade com as disposi‑
ções nela contidas.
Art. 85. A Administração poderá contratar a 
execução de obras e serviços de engenharia 
pelo sistema de registro de preços, desde que 
atendidos os seguintes requisitos:
I – existência de projeto padronizado, sem 
complexidade técnica e operacional;
II – necessidade permanente ou frequente de 
obra ou serviço a ser contratado.
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Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora 
deverá, na fase preparatória do processo lici‑
tatório, para fins de registro de preços, realizar 
procedimento público de intenção de registro 
de preços para, nos termos de regulamento, 
possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias 
úteis, a participação de outros órgãos ou en‑
tidades na respectiva ata e determinar a esti‑
mativa total de quantidades da contratação.
§ 1o O procedimento previsto no caput deste 
artigo será dispensável quando o órgão ou en‑
tidade gerenciadora for o único contratante.
§ 2o Se não participarem do procedimento pre‑
visto no caput deste artigo, os órgãos e entida‑
des poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos:
I – apresentação de justificativa da vantagem 
da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de ser‑
viço público;
II – demonstração de que os valores registrados 
estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;
III – prévias consulta e aceitação do órgão ou 
entidade gerenciadora e do fornecedor.
§ 3o A faculdade de aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participante poderá 
ser exercida:
c	 Caput do §  3o com a redação dada pela Lei 

no 14.770, de 22-12-2023.

I – por órgãos e entidades da Administração 
Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
relativamente a ata de registro de preços de 
órgão ou entidade gerenciadora federal, esta‑
dual ou distrital; ou
II – por órgãos e entidades da Administração 
Pública municipal, relativamente a ata de 
registro de preços de órgão ou entidade ge‑
renciadora municipal, desde que o sistema de 
registro de preços tenha sido formalizado me‑
diante licitação.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  14.770, de 

22-12-2023.

§ 4o As aquisições ou as contratações adicio‑
nais a que se refere o § 2o deste artigo não po‑
derão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão ge‑
renciador e para os órgãos participantes.
§ 5o O quantitativo decorrente das adesões 
à ata de registro de preços a que se refere o 
§ 2o deste artigo não poderá exceder, na tota‑
lidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, in‑
dependentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.
§ 6o A adesão à ata de registro de preços de 
órgão ou entidade gerenciadora do Poder Exe‑
cutivo federal por órgãos e entidades da Admi‑
nistração Pública estadual, distrital e municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de 
que trata o § 5o deste artigo se destinada à 
execução descentralizada de programa ou pro‑
jeto federal e comprovada a compatibilidade 
dos preços registrados com os valores pratica‑
dos no mercado na forma do art. 23 desta Lei.
§ 7o Para aquisição emergencial de medica‑
mentos e material de consumo médico‑hospi‑
talar por órgãos e entidades da Administração 

Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
a adesão à ata de registro de preços gerenciada 
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite de que trata o § 5o deste artigo.
§ 8o Será vedada aos órgãos e entidades da 
Administração Pública federal a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada por órgão ou 
entidade estadual, distrital ou municipal.

Seção VI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 87. Para os fins desta Lei, os órgãos e 
entidades da Administração Pública deve-
rão utilizar o sistema de registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), para efeito de 
cadastro unificado de licitantes e de contrata-
dos, na forma estabelecida em regulamento 
do Poder Executivo federal.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.266, de 

21-11-2025.

§ 1o O sistema de registro cadastral unificado 
será público e deverá ser amplamente divul‑
gado e estar permanentemente aberto aos 
interessados, e será obrigatória a realização 
de chamamento público pela internet, no 
mínimo anualmente, para atualização dos 
registros existentes e para ingresso de novos 
interessados.
§ 2o É proibida a exigência, pelo órgão ou en‑
tidade licitante, de registro cadastral comple‑
mentar para acesso a edital e anexos.
§ 3o A Administração poderá realizar licitação 
restrita a fornecedores cadastrados, aten‑
didos os critérios, as condições e os limites 
estabelecidos em regulamento, bem como a 
ampla publicidade dos procedimentos para o 
cadastramento.
§ 4o Na hipótese a que se refere o § 3o deste 
artigo, será admitido fornecedor que realize 
seu cadastro dentro do prazo previsto no edital 
para apresentação de propostas.
Art. 88. Ao requerer, a qualquer tempo, ins‑
crição no cadastro ou a sua atualização, o in‑
teressado fornecerá os elementos necessários 
exigidos para habilitação previstos nesta Lei.
§ 1o O inscrito, considerada sua área de atua‑
ção, será classificado por categorias, subdividi‑
das em grupos, segundo a qualificação técnica 
e econômico‑financeira avaliada, de acordo 
com regras objetivas divulgadas em sítio ele‑
trônico oficial.
§ 2o Ao inscrito será fornecido certificado, re‑
novável sempre que atualizar o registro.
§ 3o A atuação do contratado no cumprimen‑
to de obrigações assumidas será avaliada pelo 
contratante, que emitirá documento compro‑
batório da avaliação realizada, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, ba‑
seado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
o que constará do registro cadastral em que a 
inscrição for realizada.
§  4o A anotação do cumprimento de obri‑
gações pelo contratado, de que trata o § 3o 
deste artigo, será condicionada à implantação 
e à regulamentação do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, apto à realização 
do registro de forma objetiva, em atendimento 
aos princípios da impessoalidade, da igualda‑
de, da isonomia, da publicidade e da transpa‑
rência, de modo a possibilitar a implementa‑
ção de medidas de incentivo aos licitantes que 

possuírem ótimo desempenho anotado em seu 
registro cadastral.
§ 5o A qualquer tempo poderá ser alterado, 
suspenso ou cancelado o registro de inscrito 
que deixar de satisfazer exigências determina‑
das por esta Lei ou por regulamento.
§ 6o O interessado que requerer o cadastro na 
forma do caput deste artigo poderá participar 
de processo licitatório até a decisão da Admi‑
nistração, e a celebração do contrato ficará 
condicionada à emissão do certificado referido 
no § 2o deste artigo.

TÍTULO III – DOS CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei 
regular‑se‑ão pelas suas cláusulas e pelos pre‑
ceitos de direito público, e a eles serão apli‑
cados, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito 
privado.
§ 1o Todo contrato deverá mencionar os no‑
mes das partes e os de seus representantes, a 
finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, 
o número do processo da licitação ou da con‑
tratação direta e a sujeição dos contratantes 
às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
§  2o Os contratos deverão estabelecer com 
clareza e precisão as condições para sua exe‑
cução, expressas em cláusulas que definam os 
direitos, as obrigações e as responsabilidades 
das partes, em conformidade com os termos 
do edital de licitação e os da proposta vence‑
dora ou com os termos do ato que autorizou a 
contratação direta e os da respectiva proposta.
Art. 90. A Administração convocará regular‑
mente o licitante vencedor para assinar o ter‑
mo de contrato ou para aceitar ou retirar o ins‑
trumento equivalente, dentro do prazo e nas 
condições estabelecidas no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
§ 1o O prazo de convocação poderá ser prorro‑
gado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.
§ 2o Será facultado à Administração, quando 
o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo e nas condições estabe‑
lecidas, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração 
do contrato nas condições propostas pelo lici‑
tante vencedor.
§ 3o Decorrido o prazo de validade da propos‑
ta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos.
§  4o Na hipótese de nenhum dos licitantes 
aceitar a contratação nos termos do § 2o deste 
artigo, a Administração, observados o valor es‑
timado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá:
I – convocar os licitantes remanescentes para 
negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário;
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II – adjudicar e celebrar o contrato nas condi‑
ções ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frus‑
trada a negociação de melhor condição.

§ 5o A recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumpri‑
mento total da obrigação assumida e o sujei‑
tará às penalidades legalmente estabelecidas e 
à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante.

§ 6o A regra do § 5o não se aplicará aos lici‑
tantes remanescentes convocados na forma do 
inciso I do § 4o deste artigo.

§ 7o Será facultada à Administração a convo‑
cação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de ser‑
viço ou de fornecimento em consequência de 
rescisão contratual, observados os mesmos cri‑
térios estabelecidos nos §§ 2o e 4o deste artigo.

§ 8o Na situação de que trata o § 7o deste arti-
go, é autorizado o aproveitamento, em favor 
da nova contratada, de eventual saldo a liqui-

dar inscrito em despesas empenhadas ou em 
restos a pagar não processados.
§ 9o Se frustradas as providências dos §§ 2o 
e 4o, o saldo de que trata o § 8o deste artigo 
poderá ser computado como efetiva disponi-
bilidade para nova licitação, desde que iden-
tificada vantajosidade para a administração 
pública e mantido o objeto programado.
c	 §§ 8o e 9o acrescidos pela Lei no 14.770, de 22-12-

2023, promulgados nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 22-5-2024).

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão 
forma escrita e serão juntados ao processo que 
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b)	acesso ao sistema informatizado de acom‑
panhamento de obras a que se refere o 
inciso III do caput do art. 19 desta Lei;

c)	 comunicação entre a população e represen‑
tantes da Administração e do contratado 
designados para prestar as informações e 
esclarecimentos pertinentes, na forma de 
regulamento;

d)	divulgação, na forma de regulamento, de 
relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham jus‑
tificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração;

VII – o SICX.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  15.266, de 

21-11-2025.

§ 3o‑A. As funcionalidades a que se refere o 
§ 3o deste artigo serão os sistemas adotados e 
oferecidos pelo Poder Executivo federal.
c	 § 3o‑A acrescido pela Lei no 15.266, de 21-11-2025.

§ 4o O PNCP adotará o formato de dados aber‑
tos e observará as exigências previstas na Lei 
no 12.527, de 18 de novembro de 2011.
§ 5o VETADO.
Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 
desta Lei, os entes federativos poderão instituir 
sítio eletrônico oficial para divulgação comple‑
mentar e realização das respectivas contratações.
§ 1o Desde que mantida a integração com o 
PNCP, as contratações poderão ser realizadas 
por meio de sistema eletrônico fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, 
na forma de regulamento do Poder Executivo 
federal.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 15.266, de 

21-11-2025.

§ 2o Até 31 de dezembro de 2023, os Municí‑
pios deverão realizar divulgação complemen‑
tar de suas contratações mediante publicação 
de extrato de edital de licitação em jornal diá‑
rio de grande circulação local.
c	 § 2o promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF 

(DOU de 11-6-2021).

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte 
mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, 
contado da data de publicação desta Lei, para 
cumprimento:
I – dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no 
caput do art. 8o desta Lei;
II – da obrigatoriedade de realização da licita‑
ção sob a forma eletrônica a que se refere o 
§ 2o do art. 17 desta Lei;
III – das regras relativas à divulgação em sítio 
eletrônico oficial.
Parágrafo único. Enquanto não adotarem o 
PNCP, os Municípios a que se refere o caput 
deste artigo deverão:
I – publicar, em diário oficial, as informações 
que esta Lei exige que sejam divulgadas em 
sítio eletrônico oficial, admitida a publicação 
de extrato;
II – disponibilizar a versão física dos documen‑
tos em suas repartições, vedada a cobrança de 
qualquer valor, salvo o referente ao forneci‑
mento de edital ou de cópia de documento, 
que não será superior ao custo de sua repro‑
dução gráfica.

CAPÍTULO II
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS

Art. 177. O caput do art.  1.048 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 

de Processo Civil), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 178. O Título XI da Parte Especial do De‑
creto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte Capítulo II‑B:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 179. Os incisos II e III do caput do art. 2o 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 180. O caput do art. 10 da Lei no 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 181. Os entes federativos instituirão cen‑
trais de compras, com o objetivo de realizar 
compras em grande escala, para atender a di‑
versos órgãos e entidades sob sua competên‑
cia e atingir as finalidades desta Lei.
Parágrafo único. No caso dos Municípios 
com até 10.000 (dez mil) habitantes, serão 
preferencialmente constituídos consórcios 
públicos para a realização das atividades pre‑
vistas no caput deste artigo, nos termos da Lei 
no 11.107, de 6 de abril de 2005.
Art. 182. O Poder Executivo federal atualiza‑
rá, a cada dia 1o de janeiro, pelo Índice Nacio‑
nal de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA‑E) ou por índice que venha a substituí‑lo, 
os valores fixados por esta Lei, os quais serão 
divulgados no PNCP.
Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão 
contados com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento e observarão as 
seguintes disposições:
I – os prazos expressos em dias corridos serão 
computados de modo contínuo;
II – os prazos expressos em meses ou anos se‑
rão computados de data a data;
III – nos prazos expressos em dias úteis, serão 
computados somente os dias em que ocorrer 
expediente administrativo no órgão ou entida‑
de competente.
§ 1o Salvo disposição em contrário, conside‑
ra‑se dia do começo do prazo:
I – o primeiro dia útil seguinte ao da disponibi‑
lização da informação na internet;
II – a data de juntada aos autos do aviso de 
recebimento, quando a notificação for pelos 
correios.
§ 2o Considera‑se prorrogado o prazo até o 
primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair 
em dia em que não houver expediente, se o 
expediente for encerrado antes da hora normal 
ou se houver indisponibilidade da comunica‑
ção eletrônica.
§ 3o Na hipótese do inciso II do caput deste 
artigo, se no mês do vencimento não houver 
o dia equivalente àquele do início do prazo, 
considera‑se como termo o último dia do mês.
Art. 184. Aplicam‑se as disposições desta Lei, 
no que couber e na ausência de norma especí‑
fica, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por ór‑
gãos e entidades da Administração Pública, na 
forma estabelecida em regulamento do Poder 
Executivo federal.

§ 1o VETADO. Lei no 14.770, de 22-12-2023.
§ 2o Quando, verificada qualquer das hipóteses 
da alínea d do inciso II do caput do art. 124 
desta Lei, o valor global inicialmente pactuado 
demonstrar‑se insuficiente para a execução do 
objeto, poderão ser:
I – utilizados saldos de recursos ou rendimen‑
tos de aplicação financeira;
II – aportados novos recursos pelo concedente;
III – reduzidas as metas e as etapas, desde que 
isso não comprometa a fruição ou a funciona‑
lidade do objeto pactuado.
§ 3o São permitidos ajustes nos instrumentos 
celebrados com recursos de transferências 
voluntárias, para promover alterações em seu 
objeto, desde que:
I – isso não importe transposição, remaneja‑
mento ou transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de 
um órgão para outro;
II – seja apresentada justificativa objetiva pelo 
convenente; e
III – quando se tratar de obra, seja mantido o 
que foi pactuado quanto a suas características.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  14.770, de 

22-12-2023.

§ 4o Os saldos remanescentes e os rendimen‑
tos financeiros auferidos na forma do § 1o 
deste artigo serão obrigatoriamente com‑
putados a crédito do convênio e aplicados 
no objeto de sua finalidade e na ampliação 
de meta, quando possível, sem prejuízo da 
funcionalidade do objeto pactuado, deven‑
do constar de demonstrativo específico que 
integrará as prestações de contas do ajuste.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.770, de 22-12-2023, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 2-7-2025).

Art. 184‑A. À celebração, à execução, ao 
acompanhamento e à prestação de contas 
dos convênios, contratos de repasse e instru‑
mentos congêneres em que for parte a União, 
com valor global de até R$ 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais), aplicar‑se‑á o 
seguinte regime simplificado:
c	 Dec. no 12.343, de 30-12-2024, atualiza o valor 

constante neste caput para R$ 1.576.882,20 (um 
milhão quinhentos e setenta e seis mil oitocentos 
e oitenta e dois reais e vinte centavos).

I – o plano de trabalho aprovado conterá pa‑
râmetros objetivos para caracterizar o cumpri‑
mento do objeto;
II – a minuta dos instrumentos deverá ser 
simplificada;
III – a liberação dos recursos dar‑se‑á em par‑
cela única;
c	 Inciso III acrescido pela Lei no 14.770, de 22-12-

2023, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 2-7-2025).

IV – a verificação da execução do objeto ocor‑
rerá mediante visita de constatação da compa‑
tibilidade com o plano de trabalho.
§ 1o O acompanhamento pela concedente ou 
mandatária será realizado pela verificação dos 
boletins de medição e fotos georreferenciadas 
registradas pela empresa executora e pelo con‑
venente do Transferegov e por vistorias in loco, 
realizadas considerando o marco de execução 
de 100% (cem por cento) do cronograma físi‑
co, podendo ocorrer outras vistorias, quando 
necessárias.
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agrícola, aos produtores rurais e suas entida‑
des representativas e às comunidades rurais.

CAPÍTULO VI
DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E DA 

CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS

Art. 19. O Poder Público deverá:
I – integrar, a nível de Governo Federal, os Esta‑
dos, o Distrito Federal, os Territórios, os Municí‑
pios e as comunidades na preservação do meio 
ambiente e conservação dos recursos naturais;
II – disciplinar e fiscalizar o uso racional do 
solo, da água, da fauna e da flora;
III – realizar zoneamentos agroecológicos que 
permitam estabelecer critérios para o discipli‑
namento e o ordenamento da ocupação espa‑
cial pelas diversas atividades produtivas, bem 
como para a instalação de novas hidrelétricas;
IV – promover e/ou estimular a recuperação 
das áreas em processo de desertificação;
V – desenvolver programas de educação am‑
biental, a nível formal e informal, dirigidos à 
população;
VI – fomentar a produção de sementes e mu‑
das de essências nativas;
VII – coordenar programas de estímulo e in‑
centivo à preservação das nascentes dos cursos 
d’água e do meio ambiente, bem como o apro‑
veitamento de dejetos animais para conversão 
em fertilizantes.
Parágrafo único. A fiscalização e o uso racio‑
nal dos recursos naturais do meio ambiente é 
também de responsabilidade dos proprietários 
de direito, dos beneficiários da reforma agrária 
e dos ocupantes temporários dos imóveis rurais.
Art. 20. As bacias hidrográficas constituem‑se 
em unidades básicas de planejamento do uso, 
da conservação e da recuperação dos recursos 
naturais.
Art. 21. VETADO.
Art. 21‑A. O Poder Público procederá à identi‑
ficação, em todo o território nacional, das áreas 
desertificadas, as quais somente poderão ser ex‑
ploradas mediante a adoção de adequado plano 
de manejo, com o emprego de tecnologias capa‑
zes de interromper o processo de desertificação 
e de promover a recuperação dessas áreas.
§ 1o O Poder Público estabelecerá cadastros 
das áreas sujeitas a processos de desertifica‑
ção, em âmbito estadual ou municipal.
§ 2o O Poder Público, por intermédio dos ór‑
gãos competentes, promoverá a pesquisa, a 
geração e a difusão de tecnologias capazes 
de suprir as condições expressas neste artigo.
c	 Art. 21‑A acrescido pela Lei no  10.228, de 

29-5-2001.

Art. 22. A prestação de serviços e aplicações de 
recursos pelo Poder Público em atividades agrí‑
colas devem ter por premissa básica o uso tecni‑
camente indicado, o manejo racional dos recur‑
sos naturais e a preservação do meio ambiente.
Art. 23. As empresas que exploram economi‑
camente águas represadas e as concessionárias 
de energia elétrica serão responsáveis pelas 
alterações ambientais por elas provocadas e 
obrigadas à recuperação do meio ambiente, na 
área de abrangência de suas respectivas bacias 
hidrográficas.
Art. 24. VETADO.
Art. 25. O Poder Público implementará progra‑
mas de estímulo às atividades de interesse eco‑
nômico apícolas e criatórias de peixes e outros 

produtos de vida fluvial, lacustre e marinha, vi‑
sando ao incremento da oferta de alimentos e 
à preservação das espécies animais e vegetais.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 10.990, de 

13-12-2004.

Art. 26. A proteção do meio ambiente e dos 
recursos naturais terá programas plurianuais 
e planos operativos anuais elaborados pelos 
órgãos competentes, mantidos ou não pelo 
Poder Público, sob a coordenação da União e 
das Unidades da Federação.

CAPÍTULO VII
DA DEFESA AGROPECUÁRIA

Art. 27. VETADO.
Art. 27‑A. São objetivos da defesa agropecuá‑
ria assegurar:
c	 Dec. no  5.741, de 30-3-2006, regulamenta este 

artigo.

I – a sanidade das populações vegetais;
II – a saúde dos rebanhos animais;
III – a idoneidade dos insumos e dos serviços 
utilizados na agropecuária;
IV – a identidade e a segurança higiênico‑sani‑
tária e tecnológica dos produtos agropecuários 
finais destinados aos consumidores.
c	 Dec. no 12.709, de 31-10-2025, regulamenta este 

inciso.

§ 1o Na busca do atingimento dos objetivos re‑
feridos no caput, o Poder Público desenvolve‑
rá, permanentemente, as seguintes atividades:
I – vigilância e defesa sanitária vegetal;
II – vigilância e defesa sanitária animal;
III – inspeção e classificação de produtos de 
origem vegetal, seus derivados, subprodutos e 
resíduos de valor econômico;
c	 Dec. no 12.709, de 31-10-2025, regulamenta este 

inciso.

IV – inspeção e classificação de produtos de 
origem animal, seus derivados, subprodutos e 
resíduos de valor econômico;
V – fiscalização dos insumos e dos serviços usa‑
dos nas atividades agropecuárias.
§ 2o As atividades constantes do parágrafo an‑
terior serão organizadas de forma a garantir 
o cumprimento das legislações vigentes que 
tratem da defesa agropecuária e dos compro‑
missos internacionais firmados pela União.
c	 Art. 27‑A acrescido pela Lei no  9.712, de 

20-11-1998.

Art. 28. VETADO.
Art. 28‑A. Visando à promoção da saúde, as 
ações de vigilância e defesa sanitária dos ani‑
mais e dos vegetais serão organizadas, sob a 
coordenação do Poder Público nas várias ins‑
tâncias federativas e no âmbito de sua compe‑
tência, em um Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária, articulado, no que for 
atinente à saúde pública, com o Sistema Único 
de Saúde de que trata a Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, do qual participarão:
c	 Decretos nos 5.741, de 30-3-2006, e 12.709, de 31-

10-2025, regulamentam este artigo.

I – serviços e instituições oficiais;
II – produtores e trabalhadores rurais, suas 
associações e técnicos que lhes prestam 
assistência;
III – órgãos de fiscalização das categorias pro‑
fissionais diretamente vinculadas à sanidade 
agropecuária;
IV – entidades gestoras de fundos organizados 
pelo setor privado para complementar as ações 
públicas no campo da defesa agropecuária.

§ 1o A área municipal será considerada unidade 
geográfica básica para a organização e o fun‑
cionamento dos serviços oficiais de sanidade 
agropecuária.
§ 2o A instância local do sistema unificado de 
atenção à sanidade agropecuária dará, na sua 
jurisdição, plena atenção à sanidade, com a 
participação da comunidade organizada, tra‑
tando especialmente das seguintes atividades:
I – cadastro das propriedades;
II – inventário das populações animais e 
vegetais;
III – controle de trânsito de animais e plantas;
IV – cadastro dos profissionais de sanidade 
atuantes;
V – cadastro das casas de comércio de produ‑
tos de uso agronômico e veterinário;
VI – cadastro dos laboratórios de diagnósticos 
de doenças;
VII – inventário das doenças diagnosticadas;
VIII – execução de campanhas de controle de 
doenças;
IX – educação e vigilância sanitária;
X – participação em projetos de erradicação de 
doenças e pragas.
§ 3o Às instâncias intermediárias do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuá‑
ria competem as seguintes atividades:
I – vigilância do trânsito interestadual de plan‑
tas e animais;
II – coordenação das campanhas de controle e 
erradicação de pragas e doenças;
III – manutenção dos informes nosográficos;
IV – coordenação das ações de epidemiologia;
V – coordenação das ações de educação 
sanitária;
VI – controle de rede de diagnóstico e dos pro‑
fissionais de sanidade credenciados.
§ 4o À instância central e superior do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuá‑
ria compete:
I – a vigilância de portos, aeroportos e postos 
de fronteira internacionais;
II – a fixação de normas referentes a campa‑
nhas de controle e erradicação de pragas e 
doenças;
III – a aprovação dos métodos de diagnóstico e 
dos produtos de uso veterinário e agronômico;
IV – a manutenção do sistema de informações 
epidemiológicas;
V – a avaliação das ações desenvolvidas nas 
instâncias locais e intermediárias do sistema 
unificado de atenção à sanidade agropecuária;
VI – a representação do País nos fóruns inter‑
nacionais que tratam da defesa agropecuária;
VII – a realização de estudos de epidemiologia 
e de apoio ao desenvolvimento do Sistema Uni‑
ficado de Atenção à Sanidade Agropecuária;
VIII – a cooperação técnica às outras instâncias 
do Sistema Unificado;
IX – o aprimoramento do Sistema Unificado;
X – a coordenação do Sistema Unificado;
XI – a manutenção do Código de Defesa Agro‑
pecuária.
§ 5o Integrarão o Sistema Unificado de Atenção 
à Sanidade Agropecuária instituições gestoras 
de fundos organizados por entidades privadas 
para complementar as ações públicas no cam‑
po da defesa agropecuária.
§ 6o As estratégias e políticas de promoção à 
sanidade e de vigilância serão ecossistêmicas e 
descentralizadas, por tipo de problema sanitá‑
rio, visando ao alcance de áreas livres de pra‑
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gas e doenças, conforme previsto em acordos 
e tratados internacionais subscritos pelo País.
§ 7o Sempre que recomendado epidemiologi‑
camente é prioritária a erradicação das doen‑
ças e pragas, na estratégia de áreas livres.
c	 Art. 28‑A acrescido pela Lei no  9.712, de 

20-11-1998.

Art. 29. VETADO.
Art. 29‑A. A inspeção industrial e sanitá‑
ria de produtos de origem vegetal e animal, 
bem como a dos insumos agropecuários, será 
gerida de maneira que os procedimentos e a 
organização da inspeção se faça por métodos 
universalizados e aplicados equitativamente 
em todos os estabelecimentos inspecionados.
c	 Caput do art. 29‑A acrescido pela Lei no 9.712, de 

20-11-1998.
c	 Decretos nos 5.741, de 30-3-2006, e 12.709, de 31-

10-2025, regulamentam este artigo.

§ 1o Na inspeção poderá ser adotado o mé‑
todo de análise de riscos e pontos críticos de 
controle.
§  2o Como parte do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária, serão 
constituídos um sistema brasileiro de inspeção 
de produtos de origem vegetal e um sistema 
brasileiro de inspeção de produtos de origem 
animal, bem como sistemas específicos de ins‑
peção para insumos usados na agropecuária.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  9.712, de 

20-11-1998.
c	 Dec. no  5.741, de 30-3-2006, regulamenta este 

artigo.

§ 3o É instituído o Sistema de Gestão de Servi‑
ços de Inspeção (e‑SISBI) no âmbito do Ministé‑
rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
para cadastro dos serviços oficiais de inspeção 
e fiscalização dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dos consórcios municipais, 
bem como dos estabelecimentos e dos produ‑
tos de origem animal.
§ 4o Os serviços oficiais de inspeção dos Esta‑
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
consórcios municipais, devidamente cadastra‑
dos no e‑SISBI, integram o Sistema Brasileiro 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
(SISBI‑POA) previsto no § 2o deste artigo.
§ 5o O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento editará norma para definir os 
objetivos e as metas nacionais de inocuidade e 
de conformidade dos produtos de origem ani‑
mal, que deverá ser observada pelos serviços 
de inspeção dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dos consórcios municipais 
integrantes do SISBI‑POA.
§ 6o O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento auditará os serviços de ins‑
peção dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos consórcios municipais inte‑
grantes do SISBI‑POA, com o objetivo de veri‑
ficar a equivalência com o Serviço de Inspeção 
Federal.
§ 7o Fica autorizado o comércio interestadual 
dos produtos sob inspeção dos serviços inte‑
grantes do SISBI‑POA, mediante prévio cadas‑
tro dos estabelecimentos e dos produtos no 
e‑SISBI, realizado pelos respectivos serviços de 
inspeção.
c	 §§  3o a 7o acrescidos pela Lei no  14.515, de 

29-12-2022.

CAPÍTULO VIII
DA INFORMAÇÃO AGRÍCOLA

Art. 30. O Ministério da Agricultura e Reforma 
Agrária – MARA, integrado com os Estados, o 
Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, 
manterá um sistema de informação agrícola 
ampla para divulgação de:
I – previsão de safras por Estado, Distrito 
Federal e Território, incluindo estimativas 
de área cultivada ou colhida, produção e 
produtividade;
II – preços recebidos e pagos pelo produtor, 
com a composição dos primeiros até os merca‑
dos atacadistas e varejistas, por Estado, Distri‑
to Federal e Território;
III – valores e preços de exportação FOB, com a 
decomposição dos preços até o interior, a nível 
de produtor, destacando as taxas e impostos 
cobrados;
IV – valores e preços de importação CIF, com 
a decomposição dos preços dos mercados in‑
ternacionais até a colocação do produto em 
portos brasileiros, destacando, taxas e impos‑
tos cobrados;
V – cadastro, cartografia e solo das proprie‑
dades rurais;
VI – volume dos estoques públicos e privados, 
reguladores e estratégicos, discriminados por 
produtos, tipos e localização;
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei no 9.272, 

de 3-5-1996.

VII e VIII – VETADOS;
IX – dados de meteorologia e climatologia 
agrícolas;
X a XII – VETADOS;
XIII – pesquisas em andamento e os resultados 
daquelas já concluídas;
XIV – informações sobre doenças e pragas;
c	 Inciso XIV com a redação dada pela Lei no 9.272, de 

3-5-1996.

XV – indústria de produtos de origem vegetal e 
animal e de insumos;
XVI – classificação de produtos agropecuários;
XVII – inspeção de produtos e insumos;
XVIII – infratores das várias legislações relativas 
à agropecuária.
c	 Incisos XV a XVIII acrescidos pela Lei no 9.272, de 

3-5-1996.

Parágrafo único. O Ministério da Agricultu‑
ra e Reforma Agrária – MARA coordenará a 
realização de estudos e análises detalhadas do 
comportamento dos mercados interno e ex‑
terno dos produtos agrícolas e agroindustriais, 
informando sua apropriação e divulgação para 
o pleno e imediato conhecimento dos produto‑
res rurais e demais agentes do mercado.

CAPÍTULO IX
DA PRODUÇÃO, DA COMERCIALIZAÇÃO, DO 

ABASTECIMENTO E DA ARMAZENAGEM

Art. 31. O Poder Público formará, localizará 
adequadamente e manterá estoques regula‑
dores e estratégicos, visando garantir a com‑
pra do produtor, na forma da lei, assegurar o 
abastecimento e regular o preço do mercado 
interno.
§ 1o Os estoques reguladores devem contem‑
plar, prioritariamente, os produtos básicos.
§ 2o VETADO.
§ 3o Os estoques reguladores devem ser ad‑
quiridos preferencialmente de organizações 
associativas de pequenos e médios produtores.
§ 4o VETADO.

§ 5o A formação e a liberação destes estoques 
obedecerão regras pautadas no princípio da 
menor interferência na livre comercialização 
privada, observando‑se prazos e procedimen‑
tos preestabelecidos e de amplo conhecimento 
público, sem ferir a margem mínima do ganho 
real do produtor rural, assentada em custos de 
produção atualizados e produtividades médias 
históricas.
Arts. 32 e 33. VETADOS.
§ 1o VETADO.
§  2o A garantia de preços mínimos far‑se‑á 
através de financiamento da comercializa‑
ção e da aquisição dos produtos agrícolas 
amparados.
§ 3o Os alimentos considerados básicos terão 
tratamento privilegiado para efeito de preço 
mínimo.
Art. 34. VETADO.
Art. 35. As vendas dos estoques públicos serão 
realizadas através de leilões em bolsas de mer‑
cadorias, ou diretamente, mediante licitação 
pública.
Art. 36. O Poder Público criará estímulos para 
a melhoria das condições de armazenagem, 
processamento, embalagem e redução de per‑
das em nível de estabelecimento rural, inclusi‑
ve comunitário.
Art. 37. É mantida, no território nacional, a 
exigência de padronização, fiscalização e clas‑
sificação de produtos animais, subprodutos e 
derivados e seus resíduos de valor econômico, 
bem como dos produtos de origem animal des‑
tinados ao consumo e à industrialização para o 
mercado interno e externo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.972, de 

25-5-2000.

Parágrafo único. VETADO.
Arts. 38 a 41. VETADOS.
Art. 42. É estabelecido, em caráter obrigató‑
rio, o cadastro nacional de unidades armaze‑
nadoras de produtos agrícolas.

CAPÍTULO X
DO PRODUTOR RURAL, DA PROPRIEDADE 

RURAL E SUA FUNÇÃO SOCIAL

Arts. 43 e 44. VETADOS.

CAPÍTULO XI
DO ASSOCIATIVISMO E DO 

COOPERATIVISMO

Art. 45. O Poder Público apoiará e estimula‑
rá os produtores rurais a se organizarem nas 
suas diferentes formas de associações, coo‑
perativas, sindicatos, condomínios e outras, 
através de:
I – inclusão, nos currículos de 1o e 2o graus, 
de matérias voltadas para o associativismo e 
cooperativismo;
II – promoção de atividades relativas à moti‑
vação, organização, legislação e educação 
associativista e cooperativista para o público 
do meio rural;
III – promoção das diversas formas de associa‑
tivismo como alternativa e opção para ampliar 
a oferta de emprego e de integração do traba‑
lhador rural com o trabalhador urbano;
IV – integração entre os segmentos cooperati‑
vistas de produção, consumo, comercialização, 
crédito e de trabalho;
V – implantação de agroindústrias.
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CAPÍTULO XXIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 97. No prazo de noventa dias da promul‑
gação desta lei, o Poder Executivo encaminha‑
rá ao Congresso Nacional projeto de lei dis‑
pondo sobre: produção, comercialização e uso 
de produtos biológicos de uso em imunologia 
e de uso veterinário, corretivos, fertilizantes e 
inoculantes, sementes e mudas, alimentos de 
origem animal e vegetal, código e uso de solo e 
da água, e reformulando a legislação que regu‑
la as atividades dos armazéns gerais.
Art. 98. É o Poder Executivo autorizado a 
outorgar concessões remuneradas de uso 
pelo prazo máximo de até vinte e cinco anos, 
sobre as faixas de domínio das rodovias fede‑
rais, para fins exclusivos de implantação de 
reflorestamentos.
Parágrafo único. As concessões de que trata 
este artigo deverão obedecer às normas espe‑
cíficas sobre a utilização de bens públicos e 
móveis, constantes da legislação pertinente.
Art. 99. A partir do ano seguinte ao de pro‑
mulgação desta lei, obriga‑se o proprietário 
rural, quando for o caso, a recompor em sua 
propriedade a Reserva Florestal Legal, prevista 
na Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
com a nova redação dada pela Lei no 7.803, de 
18 de julho de 1989, mediante o plantio, em 
cada ano, de pelo menos um trinta avos da 
área total para complementar a referida Reser‑
va Florestal Legal – RFL.
c	 A Lei no 4.771, de 15-9-1965, foi revogada pela Lei 

no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Código Florestal).
c	 Arts. 17 e 66 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo 

Código Florestal).

§ 1o VETADO.
§ 2o O reflorestamento de que trata o caput 
deste artigo será efetuado mediante normas 
que serão aprovadas pelo órgão gestor da 
matéria.
Arts. 100 e 101. VETADOS.
Art. 102. O solo deve ser respeitado como pa‑
trimônio natural do País.
Parágrafo único. A erosão dos solos deve ser 
combatida pelo Poder Público e pelos proprie‑
tários rurais.
Art. 103. O Poder Público, através dos órgãos 
competentes, concederá incentivos especiais 
ao proprietário rural que:
I – preservar e conservar a cobertura florestal 
nativa existente na propriedade;
II – recuperar com espécies nativas ou ecologi‑
camente adaptadas as áreas já devastadas de 
sua propriedade;
III – sofrer limitação ou restrição no uso de re‑
cursos naturais existentes na sua propriedade, 
para fins de proteção dos ecossistemas, me‑
diante ato do órgão competente, federal ou 
estadual;
IV – promover a substituição do sistema de 
pecuária extensivo pelo sistema de pecuária 
intensivo;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 13.158, de 

4-8-2015.

V – adotar o sistema orgânico de produção 
agropecuária, nos termos da Lei no 10.831, de 
23 de dezembro de 2003.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 13.158, de 4-8-2015.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, 
consideram‑se incentivos:
I – a prioridade na obtenção de apoio financei‑
ro oficial, através da concessão de crédito rural 
e outros tipos de financiamentos, bem como a 

cobertura do seguro agrícola concedidos pelo 
Poder Público;
II – a prioridade na concessão de benefícios 
associados a programas de infraestrutura rural, 
notadamente de energização, irrigação, arma‑
zenagem, telefonia e habitação;
III – a preferência na prestação de serviços 
oficiais de assistência técnica e de fomento, 
através dos órgãos competentes;
IV – o fornecimento de mudas de espécies na‑
tivas e/ou ecologicamente adaptadas produzi‑
das com a finalidade de recompor a cobertura 
florestal; e
V – o apoio técnico‑educativo no desenvolvi‑
mento de projetos de preservação, conserva‑
ção e recuperação ambiental.
Art. 104. São isentas de tributação e do pa‑
gamento do Imposto Territorial Rural as áreas 
dos imóveis rurais consideradas de preservação 
permanente e de reserva legal, previstas na Lei 
no 4.771, de 1965, com a nova redação dada 
pela Lei no 7.803, de 1989.
c	 A Lei no 4.771, de 15-9-1965, foi revogada pela Lei 

no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Código Florestal).
c	 Art. 41 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Códi-

go Florestal).

Parágrafo único. A isenção do Imposto Ter‑
ritorial Rural – ITR estende‑se às áreas da pro‑
priedade rural de interesse ecológico para a 
proteção dos ecossistemas, assim declarados 
por ato do órgão competente federal ou esta‑
dual e que ampliam as restrições de uso previs‑
tas no caput deste artigo.
Art. 105. VETADO.
Art. 106. É o Ministério da Agricultura e Re‑
forma Agrária – MARA autorizado a firmar 
convênios ou ajustes com os Estados, o Dis‑
trito Federal, os Territórios, os Municípios, 
entidades e órgãos públicos e privados, coo‑
perativas, sindicatos, universidades, fundações 
e associações, visando ao desenvolvimento das 
atividades agropecuárias, agroindustriais, pes‑
queiras e florestais, dentro de todas as ações, 
instrumentos, objetivos e atividades previstas 
nesta lei.
Art. 107. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 108. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 17 de janeiro de 1991; 
170o da Independência e  

103o da República.
Fernando Collor

LEI No 9.433,  
DE 8 DE JANEIRO DE 1997
Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1o 

da Lei no 8.001, de 13 de março de 
1990, que modificou a Lei no 7.990, 

de 28 de dezembro de 1989.
c	 Publicada no DOU de 9-1-1997.
c	 Lei no 9.966, de 28-4-2000, dispõe sobre a preven-

ção, o controle e a fiscalização de poluição causa-
da por lançamento de óleo e outras substâncias 
nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição 
nacional.

c	 Lei no 9.984, de 17-7-2000, dispõe sobre a criação 
da Agência Nacional de Águas e Saneamento Bá-
sico – ANA, entidade federal de implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recur-

sos Hídricos – SINGREH e responsável pela insti-
tuição de normas de referência para a regulação 
dos serviços públicos de saneamento básico.

c	 Lei no 10.881, de 9-6-2004, dispõe sobre os contra-
tos de gestão entre a Agência Nacional de Águas 
e entidades delegatárias das funções de Agências 
de Águas relativas à gestão de recursos hídricos e 
domínio da União.

c	 Lei no 11.445, de 5-1-2007, dispõe sobre as diretri-
zes nacionais para o saneamento básico, regula-
mentada pelo Dec. no 7.217, de 21-6-2010.

c	 Lei no  12.651, de 25-5-2012 (Novo Código 
Florestal).

c	 Lei no 14.026, de 15-7-2020 (Novo Marco Legal do 
Saneamento Básico).

c	 Dec.‑lei no 7.841, de 8-8-1945 (Código de Águas 
Minerais).

c	 Dec. no 24.643, de 10-7-1934 (Código de Águas).
c	 Dec. no 4.613, de 11-3-2003, regulamenta esta lei.

TÍTULO I – DA POLÍTICA NACIONAL 
DE RECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS

Art. 1o A Política Nacional de Recursos Hídri‑
cos baseia‑se nos seguintes fundamentos:

I – a água é um bem de domínio público;
II – a água é um recurso natural limitado, dota‑
do de valor econômico;
III – em situações de escassez, o uso prioritário 
dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais;
IV – a gestão dos recursos hídricos deve sempre 
proporcionar o uso múltiplo das águas;
V – a bacia hidrográfica é a unidade territorial 
para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacio‑
nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos;
VI – a gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e contar com a participa‑
ção do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 2o São objetivos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos:

I – assegurar à atual e às futuras gerações a ne‑
cessária disponibilidade de água, em padrões 
de qualidade adequados aos respectivos usos;

II – a utilização racional e integrada dos recur-
sos hídricos, incluindo a geração de energia 
elétrica e o transporte aquaviário, com vistas 
ao desenvolvimento sustentável;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 15.269, de 

24-11-2025.

III – a prevenção e a defesa contra eventos 
hidrológicos críticos de origem natural ou 
decorrentes do uso inadequado dos recursos 
naturais;
IV – incentivar e promover a captação, a pre‑
servação e o aproveitamento de águas pluviais;
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.501, de 

30-10-2017.

V – garantir a segurança hídrica e energéti-
ca por meio do incentivo e da promoção de 
obras de acumulação de água.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  15.269, de 

24-11-2025.
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CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO

Art. 3o Constituem diretrizes gerais de ação 
para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos:
I – a gestão sistemática dos recursos hídricos, 
sem dissociação dos aspectos de quantidade 
e qualidade;
III – a integração da gestão de recursos hí-
dricos com a gestão ambiental e a gestão 
eletroenergética;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 15.269, de 

24-11-2025.

III – a integração da gestão de recursos hídricos 
com a gestão ambiental;
IV – a articulação do planejamento de recursos 
hídricos com o dos setores usuários e com os 
planejamentos regional, estadual e nacional;
V – a articulação da gestão de recursos hídricos 
com a do uso do solo;
VI – a integração da gestão das bacias hidro‑
gráficas com a dos sistemas estuarinos e zonas 
costeiras;
VII – o incentivo e a promoção de obras de 
acumulação de água para garantir a seguran-
ça hídrica e energética.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  15.269, de 

24-11-2025.

Art. 4o A União articular‑se‑á com os Estados 
tendo em vista o gerenciamento dos recursos 
hídricos de interesse comum.

CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS

Art. 5o São instrumentos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos:
I – os Planos de Recursos Hídricos;
II – o enquadramento dos corpos de água em 
classes, segundo os usos preponderantes da 
água;
III – a outorga dos direitos de uso de recursos 
hídricos;
IV – a cobrança pelo uso de recursos hídricos;
V – a compensação a municípios;
VI – o Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos.

Seção I
DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 6o Os Planos de Recursos Hídricos são 
planos diretores que visam a fundamentar e 
orientar a implementação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos 
recursos hídricos.
Art. 7o Os Planos de Recursos Hídricos são 
planos de longo prazo, com horizonte de pla‑
nejamento compatível com o período de im‑
plantação de seus programas e projetos e terão 
o seguinte conteúdo mínimo:
I – diagnóstico da situação atual dos recursos 
hídricos;
II – análise de alternativas de crescimento de‑
mográfico, de evolução de atividades produ‑
tivas e de modificações dos padrões de ocu‑
pação do solo;
III – balanço entre disponibilidades e deman‑
das futuras dos recursos hídricos, em quantida‑
de e qualidade, com identificação de conflitos 
potenciais;
IV – metas de racionalização de uso, aumento 
da quantidade e melhoria da qualidade dos 
recursos hídricos disponíveis;
V – medidas a serem tomadas, programas a se‑
rem desenvolvidos e projetos a serem implan‑
tados, para o atendimento das metas previstas;

VI e VII – VETADOS;
VIII – prioridades para outorga de direitos de 
uso de recursos hídricos;
IX – diretrizes e critérios para a cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos;
X – propostas para a criação de áreas sujeitas 
a restrição de uso, com vistas à proteção dos 
recursos hídricos.
Art. 8o Os Planos de Recursos Hídricos serão 
elaborados por bacia hidrográfica, por Estado 
e para o País.

Seção II
DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS 

DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS 
USOS PREPONDERANTES DA ÁGUA

c	 Res. do CONAMA no 396, de 3-4-2008, dispõe so-
bre a classificação e diretrizes ambientais para o 
enquadramento das águas subterrâneas.

Art. 9o O enquadramento dos corpos de água 
em classes, segundo os usos preponderantes 
da água, visa a:
I – assegurar às águas qualidade compatí‑
vel com os usos mais exigentes a que forem 
destinadas;
II – diminuir os custos de combate à polui‑
ção das águas, mediante ações preventivas 
permanentes.
Art. 10. As classes de corpos de água serão 
estabelecidas pela legislação ambiental.

Seção III
DA OUTORGA DE DIREITOS DE 
USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 11. O regime de outorga de direitos de 
uso de recursos hídricos tem como objetivos 
assegurar o controle quantitativo e qualitativo 
dos usos da água e o efetivo exercício dos di‑
reitos de acesso à água.
Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder 
Público os direitos dos seguintes usos de re‑
cursos hídricos:
c	 Res. do CONAMA no 369, de 28-3-2006, dispõe 

sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, 
interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vege-
tação em Área de Preservação Permanente – APP.

I – derivação ou captação de parcela da água 
existente em um corpo de água para consumo 
final, inclusive abastecimento público, ou insu‑
mo de processo produtivo;
II – extração de água de aquífero subterrâneo 
para consumo final ou insumo de processo 
produtivo;
III – lançamento em corpo de água de esgotos 
e demais resíduos líquidos ou gasosos, trata‑
dos ou não, com o fim de sua diluição, trans‑
porte ou disposição final;
IV – aproveitamento dos potenciais hidrelé‑
tricos;
V – outros usos que alterem o regime, a quanti‑
dade ou a qualidade da água existente em um 
corpo de água.
§ 1o Independem de outorga pelo Poder Públi‑
co, conforme definido em regulamento:
I – o uso de recursos hídricos para a satisfação 
das necessidades de pequenos núcleos popu‑
lacionais, distribuídos no meio rural;
II – as derivações, captações e lançamentos 
considerados insignificantes;
III – as acumulações de volumes de água con‑
sideradas insignificantes.
§ 2o A outorga e a utilização de recursos hí‑
dricos para fins de geração de energia elétrica 
estará subordinada ao Plano Nacional de Re‑
cursos Hídricos, aprovado na forma do dispos‑

to no inciso VIII do art. 35 desta Lei, obedecida 
a disciplina da legislação setorial específica.
Art. 13. Toda outorga estará condicionada às 
prioridades de uso estabelecidas nos Planos de 
Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe 
em que o corpo de água estiver enquadrado 
e a manutenção de condições adequadas ao 
transporte aquaviário, quando for o caso.
Parágrafo único. A outorga de uso dos re‑
cursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo 
destes.
Art. 14. A outorga efetivar‑se‑á por ato da au‑
toridade competente do Poder Executivo Fede‑
ral, dos Estados ou do Distrito Federal.
§ 1o O Poder Executivo Federal poderá delegar 
aos Estados e ao Distrito Federal competência 
para conceder outorga de direito de uso de 
recurso hídrico de domínio da União.
§ 2o VETADO.
Art. 15. A outorga de direito de uso de re‑
cursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou 
totalmente, em definitivo ou por prazo deter‑
minado, nas seguintes circunstâncias:
I – não cumprimento pelo outorgado dos ter‑
mos da outorga;
II – ausência de uso por três anos consecutivos;
III – necessidade premente de água para aten‑
der a situações de calamidade, inclusive as 
decorrentes de condições climáticas adversas;
IV – necessidade de se prevenir ou reverter gra‑
ve degradação ambiental;
V – necessidade de se atender a usos prioritá‑
rios, de interesse coletivo, para os quais não se 
disponha de fontes alternativas;
VI – necessidade de serem mantidas as carac‑
terísticas de navegabilidade do corpo de água.
Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de 
recursos hídricos far‑se‑á por prazo não exce‑
dente a trinta e cinco anos, renovável.
Art. 17. VETADO.
Art. 18. A outorga não implica a alienação 
parcial das águas, que são inalienáveis, mas o 
simples direito de seu uso.

Seção IV
DA COBRANÇA DO USO DE 

RECURSOS HÍDRICOS
Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hí‑
dricos objetiva:
I – reconhecer a água como bem econômico e 
dar ao usuário uma indicação de seu real valor;
II – incentivar a racionalização do uso da água;
III – obter recursos financeiros para o financia‑
mento dos programas e intervenções contem‑
plados nos planos de recursos hídricos.
Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos 
hídricos sujeitos a outorga, nos termos do 
art. 12 desta Lei.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobra‑
dos pelo uso dos recursos hídricos devem ser 
observados, dentre outros:
I – nas derivações, captações e extrações 
de água, o volume retirado e seu regime de 
variação;
II – nos lançamentos de esgotos e demais re‑
síduos líquidos ou gasosos, o volume lançado 
e seu regime de variação e as características 
físico‑químicas, biológicas e de toxidade do 
afluente.
Art. 22. Os valores arrecadados com a cobran‑
ça pelo uso de recursos hídricos serão aplica‑
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Súmulas do TST

SÚMULAS DO TRIBUNAL  
SUPERIOR DO TRABALHO

c	 Res. do TST no 129, de 5-4-2005, altera a denomi-
nação dos verbetes da jurisprudência predominan-
te do Tribunal Superior do Trabalho de “Enunciado” 
para “Súmula”.

1. Prazo judicial. Quando a intimação tiver lugar 
na sexta‑feira, ou a publicação com efeito de 
intimação for feita nesse dia, o prazo judicial 
será contado da segunda‑feira imediata, inclu‑
sive, salvo se não houver expediente, caso em 
que fluirá no dia útil que se seguir.
2 a 5. Canceladas. Res. do TST no 121, de 28-
10-2003 (DJU de 21-11-2003).
6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT.
I e II – Cancelados. Res. do TST no  225, de 
30-6-2025;
III – A equiparação salarial só é possível se o 
empregado e o paradigma exercerem a mesma 
função, desempenhando as mesmas tarefas, 
não importando se os cargos têm, ou não, a 
mesma denominação. (ex‑OJ da SBDI‑I no 328 
– DJ de 9-12-2003)
IV – É desnecessário que, ao tempo da recla‑
mação sobre equiparação salarial, reclamante 
e paradigma estejam a serviço do estabele‑
cimento, desde que o pedido se relacione 
com situação pretérita. (ex‑Súm. no 22 – RA 
57/1970, DO‑GB 27-11-1970)
V – A cessão de empregados não exclui a equi‑
paração salarial, embora exercida a função em 
órgão governamental estranho à cedente, se 
esta responde pelos salários do paradigma e do 
reclamante. (ex‑Súm. no 111 – RA 102/1980, 
DJ de 25-9-1980)
VI – Presentes os pressupostos do art. 461 da 
CLT, é irrelevante a circunstância de que o des‑
nível salarial tenha origem em decisão judicial 
que beneficiou o paradigma, exceto:
c	 Caput do item VI com a redação dada pela Res. do 

TST no 198, de 9-6-2015 (DJe de 11-6-2015)

a)	 se decorrente de vantagem pessoal ou de 
tese jurídica superada pela jurisprudência 
de Corte Superior; 

c	 Alínea a com a redação dada pela Res. do TST 
no 198, de 9-6-2015 (DJe de 11-6-2015)

b)	 Cancelada. Res. do TST no  225, de 
30-6-2025.

VII – Desde que atendidos os requisitos do 
art. 461 da CLT, é possível a equiparação sala‑
rial de trabalho intelectual, que pode ser ava‑
liado por sua perfeição técnica, cuja aferição 
terá critérios objetivos. (ex‑OJ da SBDI‑I no 298 
– DJ de 11-8-2003)
VIII – É do empregador o ônus da prova do fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo da equi‑
paração salarial. (ex‑Súm. no 68 – RA 9/1977, 
DJ de 11-2-1977)
IX – Na ação de equiparação salarial, a prescri‑
ção é parcial e só alcança as diferenças salariais 
vencidas no período de 5 (cinco) anos que pre‑
cedeu o ajuizamento. (ex‑Súm. no 274 – alte‑
rada pela Res. no 121/2003, DJ de 21-11-2003)
X – Cancelado. Res. do TST no  225, de 
30-6-2025.
7. Férias. A indenização pelo não deferimento 
das férias no tempo oportuno será calculada 
com base na remuneração devida ao emprega‑
do na época da reclamação ou, se for o caso, 
na da extinção do contrato.
8. Juntada de documento. A juntada de docu‑
mentos na fase recursal só se justifica quando 
provado o justo impedimento para sua oportu‑

na apresentação ou se referir a fato posterior 
à sentença.
9. Ausência do reclamante. A ausência do re‑
clamante, quando adiada a instrução após 
contestada a ação em audiência, não importa 
arquivamento do processo.
10. Professor. Dispensa sem justa causa. Térmi-
no do ano letivo ou no curso de férias escolares. 
Aviso prévio. O direito aos salários do período 
de férias escolares assegurado aos professores 
(art. 322, caput, e § 3o, da CLT) não exclui o 
direito ao aviso prévio, na hipótese de dispensa 
sem justa causa ao término do ano letivo ou no 
curso das férias escolares.
c	 Redação dada pela Res. do TST no  185, de 

14-9-2012.

11. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
12. Carteira profissional. As anotações apostas 
pelo empregador na Carteira Profissional do 
empregado não geram presunção juris et de 
jure, mas apenas juris tantum.
13. Mora. O só pagamento dos salários atra‑
sados em audiência não ilide a mora capaz de 
determinar a rescisão do contrato de trabalho.
14. Culpa recíproca. Reconhecida a culpa re‑
cíproca na rescisão do contrato de trabalho 
(art. 484 da CLT), o empregado tem direito a 
50% (cinquenta por cento) do valor do aviso 
prévio, do décimo terceiro salário e das férias 
proporcionais.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-

2003 (DJU de 21-11-2003).

15. Atestado médico. A justificação da ausência 
do empregado motivada por doença, para a 
percepção do salário‑enfermidade e da remu‑
neração do repouso semanal, deve observar 
a ordem preferencial dos atestados médicos 
estabelecida em lei.
16. Notificação. Presume‑se recebida a notifi‑
cação 48 (quarenta e oito) horas depois de sua 
postagem. O seu não recebimento ou a entre‑
ga após o decurso desse prazo constitui ônus 
de prova do destinatário.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-

2003 (DJU de 21-11-2003).

17. Cancelada. Res. do TST no 148, de 26-6-
2008 (DJU de 4-7-2008 e republicada no DJU 
de 8-7-2008).
18. Compensação. A compensação, na Justiça 
do Trabalho, está restrita a dívidas de natureza 
trabalhista.
19. Quadro de carreira. A Justiça do Trabalho é 
competente para apreciar reclamação de em‑
pregado que tenha por objeto direito fundado 
em quadro de carreira.
20. Cancelada. Res. do TST no 106, de 15-3-
2001 (DJU de 21-3-2001).
21. Cancelada. Res. do TST no 30, de 27-4-
1994 (DJU de 12-5-1994).
22. Incorporada à Súmula no 6 do TST.
23. Recurso. Não se conhece de recurso de re‑
vista ou de embargos, se a decisão recorrida 
resolver determinado item do pedido por di‑
versos fundamentos e a jurisprudência trans‑
crita não abranger a todos.
24. Serviço extraordinário. Insere‑se no cálculo 
da indenização por antiguidade o salário rela‑

tivo a serviço extraordinário, desde que habi‑
tualmente prestado.
25. Custas processuais. Inversão do ônus da 
sucumbência.
I – A parte vencedora na primeira instância, se 
vencida na segunda, está obrigada, indepen‑
dentemente de intimação, a pagar as custas 
fixadas na sentença originária, das quais ficara 
isenta a parte então vencida.
II – No caso de inversão do ônus da sucum‑
bência em segundo grau, sem acréscimo ou 
atualização do valor das custas e se estas já 
foram devidamente recolhidas, descabe um 
novo pagamento pela parte vencida, ao recor‑
rer. Deverá ao final, se sucumbente, reembol‑
sar a quantia.
III – Não caracteriza deserção a hipótese em 
que, acrescido o valor da condenação, não 
houve fixação ou cálculo do valor devido a tí‑
tulo de custas e tampouco intimação da parte 
para o preparo do recurso, devendo ser as cus‑
tas pagas ao final.
IV – O reembolso das custas à parte vencedora 
faz‑se necessário mesmo na hipótese em que 
a parte vencida for pessoa isenta do seu paga‑
mento, nos termos do art. 790‑A, parágrafo 
único, da CLT.
c	 Redação dada pela Res. do TST no  197, de 

12-5-2015.

26. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
27. Comissionista. É devida a remuneração do 
repouso semanal e dos dias feriados ao empre‑
gado comissionista, ainda que pracista.
28. Indenização. No caso de se converter a re‑
integração em indenização dobrada, o direito 
aos salários é assegurado até a data da pri‑
meira decisão que determinou essa conversão.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-

2003 (DJU de 21-11-2003).

29. Transferência. Empregado transferido, por 
ato unilateral do empregador, para local mais 
distante de sua residência, tem direito a suple‑
mento salarial correspondente ao acréscimo da 
despesa de transporte.
30. Intimação da sentença. Quando não juntada 
a ata ao processo em quarenta e oito horas, 
contadas da audiência de julgamento (artigo 
851, § 2o, da CLT), o prazo para recurso será 
contado da data em que a parte receber a inti‑
mação da sentença.
31. Cancelada. Res. do TST no 31, de 27-4-
1994 (DJU de 12-5-1994).
32. Abandono de emprego. Presume‑se o aban‑
dono de emprego se o trabalhador não retor‑
nar ao serviço no prazo de 30 (trinta) dias após 
a cessação do benefício previdenciário nem 
justificar o motivo de não o fazer.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-

2003 (DJU de 21-11-2003).

33. Mandado de segurança. Decisão judicial 
transitada em julgado. Não cabe mandado de 
segurança de decisão judicial transitada em 
julgado.

34 e 35. Canceladas. Res. do TST no 121, de 
28-10-2003 (DJU de 21-11-2003).
36. Nas ações plúrimas, as custas incidem so‑
bre o respectivo valor global.
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das obrigações contratuais e legais da presta-
dora de serviço como empregadora. A aludida 
responsabilidade não decorre de mero inadim-
plemento das obrigações trabalhistas assumidas 
pela empresa regularmente contratada.
c	 A Lei no 8.666, de 21-6-1993, foi revogada pela Lei 

no 14.133, de 1o-4-2021.
c	 Lei no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos).

VI – A responsabilidade subsidiária do tomador 
de serviços abrange todas as verbas decorren-
tes da condenação referentes ao período da 
prestação laboral.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 174, de 24-5-

2011 (DJE de 27-5-2011).

332. Complementação de aposentadoria. PETRO‑
BRAS. Manual de Pessoal. Norma programática. As 
normas relativas à complementação de apo-
sentadoria, inseridas no Manual de Pessoal da 
PETROBRAS, têm caráter meramente progra-
mático, delas não resultando direito à referida 
complementação.
333. Recurso de revista. Conhecimento. Não 
ensejam recurso de revista decisões superadas 
por iterativa, notória e atual jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho.
c	 Redação dada pela Res. do TST no  155, de 

18-2-2009.
c	 Súm. no 192 do TST.

334. Cancelada. Res. do TST no 59, de 20-6-
1996 (DJU de 28-6-1996).
335. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
336. Constitucionalidade. § 2o do art. 9o, do Decre‑
to‑Lei no 1.971, de 30-11-1982. É constitucional o 
§ 2o do art. 9o do Decreto‑Lei no 1.971 de 30-
11-1982, com a redação dada pelo Decreto‑Lei 
no 2.100 de 28-12-1983.
337. Comprovação de divergência jurisprudencial. 
Recursos de revista e de embargos.
I – Para comprovação da divergência justifica-
dora do recurso, é necessário que o recorrente.
a)	 Junte certidão ou cópia autenticada do 

acórdão paradigma ou cite a fonte oficial 
ou o repositório autorizado em que foi pu-
blicado; e

b)	Transcreva, nas razões recursais, as emen-
tas e/ou trechos dos acórdãos trazidos à 
configuração do dissídio, demonstrando o 
conflito de teses que justifique o conheci-
mento do recurso, ainda que os acórdãos 
já se encontrem nos autos ou venham a 
ser juntados com o recurso. (ex‑Súmula 
no 337 – alterada pela Res. no 121/2003, DJ 
21-11-2003).

II – A concessão de registro de publicação 
como repositório autorizado de jurisprudên-
cia do TST torna válidas todas as suas edi-
ções anteriores. (ex‑OJ no 317 da SBDI‑I – DJ 
11-8-2003).
III – A mera indicação da data de publicação, 
em fonte oficial, de aresto paradigma é inváli-
da para comprovação de divergência jurispru-
dencial, nos termos do item I, a, desta súmula, 
quando a parte pretende demonstrar o conflito 
de teses mediante a transcrição de trechos que 
integram a fundamentação do acórdão diver-
gente, uma vez que só se publicam o dispositi-
vo e a ementa dos acórdãos.
IV – É válida para a comprovação da divergên-
cia jurisprudencial justificadora do recurso a 

indicação de aresto extraído de repositório ofi-
cial na internet, desde que o recorrente:
a)	 transcreva o trecho divergente;
b)	aponte o sítio de onde foi extraído; e
c)	 decline o número do processo, o órgão 

prolator do acórdão e a data da respectiva 
publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho.

V – A existência do código de autenticidade 
na cópia, em formato pdf, do inteiro teor do 
aresto paradigma, juntada aos autos, torna‑a 
equivalente ao documento original e também 
supre a ausência de indicação da fonte oficial 
de publicação.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 220, de 18-9-

2017 (DJe de 21-9-2017 e republicada no DJe de 
22-9-2017, em razão de erro material).

338. Jornada de trabalho. Registro. Ônus da prova.
I – É ônus do empregador que conta com mais 
de 10 (dez) empregados o registro da jornada 
de trabalho na forma do art. 74, § 2o, da CLT. 
A não apresentação injustificada dos controles 
de frequência gera presunção relativa de vera-
cidade da jornada de trabalho, a qual pode ser 
elidida por prova em contrário.
II – A presunção de veracidade da jornada de 
trabalho, ainda que prevista em instrumen-
to normativo, pode ser elidida por prova em 
contrário.
III – Os cartões de ponto que demonstram ho-
rários de entrada e saída uniformes são inváli-
dos como meio de prova, invertendo‑se o ônus 
da prova, relativo às horas extras, que passa a 
ser do empregador, prevalecendo a jornada da 
inicial se dele não se desincumbir.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-2005 

(DJU de 20-4-2005).

339. CIPA. Suplente. Garantia de emprego. 
CF/1988.
I – O suplente da CIPA goza da garantia de 
emprego prevista no art. 10, II, a, do ADCT a 
partir da promulgação da Constituição Federal 
de 1988.
II – A estabilidade provisória do cipeiro não 
constitui vantagem pessoal, mas garantia para 
as atividades dos membros da CIPA, que so-
mente tem razão de ser quando em atividade 
a empresa. Extinto o estabelecimento, não se 
verifica a despedida arbitrária, sendo impossí-
vel a reintegração e indevida a indenização do 
período estabilitário.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 129, de 5-4-2005 

(DJU de 20-4-2005).

340. Comissionista. Horas extras. O empregado, 
sujeito a controle de horário, remunerado à 
base de comissões, tem direito ao adicional 
de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
pelo trabalho em horas extras, calculado sobre 
o valor hora das comissões recebidas no mês, 
considerando‑se como divisor o número de ho-
ras efetivamente trabalhadas.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-

2003 (DJU de 21-11-2003).
c	 OJ da SBDI‑I no 397 do TST.

341. Honorários do assistente técnico. A indica-
ção do perito assistente é faculdade da parte, a 
qual deve responder pelos respectivos honorá-
rios, ainda que vencedora no objeto da perícia.
342. Descontos salariais. Art. 462, CLT. Descontos 
salariais efetuados pelo empregador, com a au-
torização prévia e por escrito do empregado, 

para ser integrado em planos de assistência 
odontológica, médico‑hospitalar, de seguro, 
de previdência privada, ou de entidade coo-
perativa, cultural ou recreativo‑associativa de 
seus trabalhadores, em seu benefício e de seus 
dependentes, não afrontam o disposto no 
art. 462, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
salvo se ficar demonstrada a existência de coa-
ção ou de outro defeito que vicie o ato jurídico.
343. Cancelada. Res. do TST no  185, de 
14-9-2012.
344. Salário‑família. Trabalhador rural. O salá-
rio‑família é devido aos trabalhadores rurais 
somente após a vigência da Lei no 8.213, de 
24-7-1991.

345. BANDEPE. Regulamento Interno de Pessoal 
não confere estabilidade aos empregados. O Re-
gulamento Interno de Pessoal (RIP) do Banco 
do Estado de Pernambuco – BANDEPE, na 
parte que trata de seu regime disciplinar, não 
confere estabilidade aos seus empregados.
346. Digitador. Intervalos intrajornada. Aplica‑
ção analógica do art. 72 da CLT. Os digitadores, 
por aplicação analógica do art.  72 da CLT, 
equiparam‑se aos trabalhadores nos serviços 
de mecanografia (datilografia, escrituração ou 
cálculo), razão pela qual têm direito a interva-
los de descanso de 10 (dez) minutos a cada 90 
(noventa) de trabalho consecutivo.
347. Horas extras habituais. Apuração. Média 
física. O cálculo do valor das horas extras ha-
bituais, para efeito de reflexos em verbas tra-
balhistas, observará o número de horas efeti-
vamente prestadas e a ele aplica‑se o valor do 
salário hora da época do pagamento daquelas 
verbas.
348. Aviso prévio. Concessão na fluência da ga‑
rantia do emprego. Invalidade. É inválida a con-
cessão do aviso prévio na fluência da garantia 
de emprego, ante à incompatibilidade dos dois 
institutos.
349. Cancelada. Res. do TST no 174, de 24-5-
2011 (DJE de 27-5-2011).
350. Prescrição. Termo inicial. Ação de cumpri‑
mento. Sentença normativa. O prazo de prescri-
ção com relação à ação de cumprimento de 
decisão normativa flui apenas a partir da data 
de seu trânsito em julgado.
351. Professor. Repouso semanal remunerado. Art. 
7o, § 2o, da Lei no 605, de 5-1-1949 e art. 320 da 
CLT. O professor que recebe salário mensal à 
base de hora aula tem direito ao acréscimo de 
1/6 a título de repouso semanal remunerado, 
considerando‑se para esse fim o mês de quatro 
semanas e meia.
352. Cancelada. Res. do TST no 114, de 21-11-
2002 (DJU de 28-11-2002).
353. Embargos. Agravo. Cabimento.
Não cabem embargos para a Seção de Dissí-
dios Individuais de decisão de Turma proferida 
em agravo, salvo: 
a)	 da decisão que não conhece de agravo de 

instrumento ou de agravo pela ausência de 
pressupostos extrínsecos;

b)	da decisão que nega provimento a agravo 
contra decisão monocrática do Relator, em 
que se proclamou a ausência de pressupos-
tos extrínsecos de agravo de instrumento;
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c)	 para revisão dos pressupostos extrínsecos 
de admissibilidade do recurso de revista, 
cuja ausência haja sido declarada origi-
nariamente pela Turma no julgamento do 
agravo;

d)	para impugnar o conhecimento de agravo 
de instrumento;

c	 Redação dada pela Res. do TST no 171, de 16-11-
2010 (DJe 19-11-2010)

e)	 para impugnar a imposição de multas pre-
vistas nos arts. 1.021, § 4o, do CPC de 2015 
ou 1.026, § 2o, do CPC de 2015 (art. 538, 
parágrafo único, do CPC de 1973, ou 
art. 557, § 2o, do CPC de 1973).

c	 Alínea e com a redação dada pela Res. do TST 
no 208, de 19-4-2016 (DJe de 22-4-2016).

f)	 contra decisão de Turma proferida em 
agravo em recurso de revista, nos termos 
do art. 894, II, da CLT.

c	 Alínea f com a redação dada pela Res. do TST 
no 189, de 27-2-2013.

354. Gorjetas. Natureza jurídica. Repercussões. As 
gorjetas, cobradas pelo empregador na nota 
de serviço ou oferecidas espontaneamente pe-
los clientes, integram a remuneração do em-
pregado, não servindo de base de cálculo para 
as parcelas de aviso prévio, adicional noturno, 
horas extras e repouso semanal remunerado.
355. CONAB. Estabilidade. Aviso DIREH no 2, de 
12-12-1984. O aviso DIREH no 2, de 12-2-1984, 
que concedia estabilidade aos empregados da 
CONAB, não tem eficácia, porque não apro-
vado pelo Ministério ao qual a empresa se 
subordina.
356. Alçada recursal. Vinculação ao salário míni‑
mo. O art. 2o, § 4o, da Lei no 5.584 de 26-6-
1970, foi recepcionado pela CF/1988, sendo 
lícita a fixação do valor da alçada com base no 
salário mínimo.
357. Testemunha. Ação contra a mesma reclama‑
da. Suspeição. Não torna suspeita a testemunha 
o simples fato de estar litigando ou de ter liti-
gado contra o mesmo empregador.
358. Radiologista. Salário profissional. Lei 
no 7.394, de 29-10-1985. O salário profissional 
dos técnicos em radiologia é igual a 2 (dois) 
salários mínimos e não a 4 (quatro).
359. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28-10-
2003 (DJU de 21-11-2003).
360. Turnos ininterruptos de revezamento. Inter‑
valos intrajornada e semanal. A interrupção do 
trabalho destinada a repouso e alimentação, 
dentro de cada turno, ou o intervalo para 
repouso semanal, não descaracteriza o turno 
de revezamento com jornada de 6 (seis) horas 
previsto no art. 7o, XIV, da CF/1988.

361. Adicional de periculosidade. Eletricitários. 
Exposição intermitente. O trabalho exercido em 
condições perigosas, embora de forma inter-
mitente, dá direito ao empregado a receber o 
adicional de periculosidade de forma integral, 
porque a Lei no 7.369 de 20-9-1985 não esta-
beleceu qualquer proporcionalidade em rela-
ção ao seu pagamento.
c	 A Lei no 7.369, de 20-9-1985, foi revogada pela Lei 

no 12.740, de 8-12-2012.

c	 Art. 193 da CLT.

362. FGTS. Prescrição.
I – Para os casos em que a ciência da lesão 
ocorreu a partir de 13-11-2014, é quinquenal 
a prescrição do direito de reclamar contra o 
não recolhimento de contribuição para o FGTS, 
observado o prazo de dois anos após o término 
do contrato;
II – Para os casos em que o prazo prescricional 
já estava em curso em 13-11-2014, aplica‑se o 
prazo prescricional que se consumar primeiro: 
trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco 
anos, a partir de 13-11-2014.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 198, de 9-6-2015 

(DJE de 11-6-2015).
c	 Art. 7o, XXIX, da CF.

363. Contrato nulo. Efeitos. A contratação de 
servidor público, após a CF/1988, sem prévia 
aprovação em concurso público, encontra óbi-
ce no respectivo art. 37, II e § 2o, somente lhe 
conferindo direito ao pagamento da contra-
prestação pactuada, em relação ao número de 
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora 
do salário mínimo, e dos valores referentes aos 
depósitos do FGTS.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 121, de 28-10-

2003 (DJU de 21-11-2003).

364. Adicional de periculosidade. Exposição even‑
tual, permanente e intermitente.
I – Tem direito ao adicional de periculosidade 
o empregado exposto permanentemente ou 
que, de forma intermitente, sujeita‑se a condi-
ções de risco. Indevido, apenas, quando o con-
tato dá‑se de forma eventual, assim considera-
do o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá‑se 
por tempo extremamente reduzido. (ex‑OJs da 
SBDI – 1 nos 05 – inserida em 14-3-1994 – e 
280 – DJ 11-8-2003).
II – Não é válida a cláusula de acordo ou con-
venção coletiva de trabalho fixando o adicional 
de periculosidade em percentual inferior ao es-
tabelecido em lei e proporcional ao tempo de 
exposição ao risco, pois tal parcela constitui 
medida de higiene, saúde e segurança do tra-
balho, garantida por norma de ordem pública 
(arts. 7o, XXII e XXIII, da CF e 193, § 1o, da CLT).
c	 Redação dada pela Res. do TST no 209, de 1o-6-

2016 (DJe de 1o-6-2016).

365. Alçada. Ação rescisória e mandado de segu‑
rança. Não se aplica a alçada em ação rescisória 
e em mandado de segurança.
366. Cancelada. Res. do TST no  225, de 
30-6-2025.
367. Utilidades in natura. Habitação. Energia elé‑
trica. Veículo. Cigarro. Não integração ao salário.
I – A habitação, a energia elétrica e veículo 
fornecidos pelo empregador ao empregado, 
quando indispensáveis para a realização do 
trabalho, não têm natureza salarial, ainda que, 
no caso de veículo, seja ele utilizado pelo em-
pregado também em atividades particulares.
II – O cigarro não se considera salário‑utilidade 
em face de sua nocividade à saúde.
368. Descontos previdenciários. Imposto de ren‑
da. Competência. Responsabilidade pelo recolhi‑
mento. Forma de cálculo. Fato gerador.

I – A Justiça do Trabalho é competente para 
determinar o recolhimento das contribuições 
fiscais. A competência da Justiça do Trabalho, 
quanto à execução das contribuições previden-
ciárias, limita‑se às sentenças condenatórias 
em pecúnia que proferir e aos valores, objeto 
de acordo homologado, que integrem o salário 
de contribuição.
c	 Conversão da OJ da SBDI‑I no 141 do TST.

II – É do empregador a responsabilidade pelo 
recolhimento das contribuições previdenciárias 
e fiscais, resultantes de crédito do emprega-
do oriundo de condenação judicial. A culpa 
do empregador pelo inadimplemento das 
verbas remuneratórias, contudo, não exime 
a responsabilidade do empregado pelos pa-
gamentos do imposto de renda devido e da 
contribuição previdenciária que recaia sobre 
sua quota‑parte.
c	 Conversão da OJ da SBDI‑I no 363 do TST.

III – Os descontos previdenciários relativos à 
contribuição do empregado, no caso de ações 
trabalhistas, devem ser calculados mês a mês, 
de conformidade com o art. 276, § 4o, do De-
creto n o 3.048/1999 que regulamentou a Lei 
no 8.212/1991, aplicando‑se as alíquotas pre-
vistas no art. 198, observado o limite máximo 
do salário de contribuição.
c	 Conversão das Orientações Jurisprudenciais da 

SBDI‑I nos 32 e 228 do TST.

IV – Considera‑se fato gerador das contribui-
ções previdenciárias decorrentes de créditos 
trabalhistas reconhecidos ou homologados em 
juízo, para os serviços prestados até 4.3.2009, 
inclusive, o efetivo pagamento das verbas, 
configurando‑se a mora a partir do dia dois do 
mês seguinte ao da liquidação (art. 276, caput, 
do Decreto no 3.048/1999). Eficácia não re-
troativa da alteração legislativa promovida pela 
Medida Provisória no 449/2008, posteriormen-
te convertida na Lei no 11.941/2009, que deu 
nova redação ao art. 43 da Lei no 8.212/1991.
V – Para o labor realizado a partir de 5-3-2009, 
considera‑se fato gerador das contribuições 
previdenciárias decorrentes de créditos tra-
balhistas reconhecidos ou homologados em 
juízo a data da efetiva prestação dos serviços. 
Sobre as contribuições previdenciárias não 
recolhidas a partir da prestação dos serviços 
incidem juros de mora e, uma vez apurados 
os créditos previdenciários, aplica‑se multa 
a partir do exaurimento do prazo de citação 
para pagamento, se descumprida a obrigação, 
observado o limite legal de 20% (art. 61, § 2o, 
da Lei no 9.460/1996).
VI – O imposto de renda decorrente de cré-
dito do empregado recebido acumuladamen-
te deve ser calculado sobre o montante dos 
rendimentos pagos, mediante a utilização de 
tabela progressiva resultante da multiplicação 
da quantidade de meses a que se refiram os 
rendimentos pelos valores constantes da ta-
bela progressiva mensal correspondente ao 
mês do recebimento ou crédito, nos termos do 
art. 12‑A da Lei no 7.713, de 22-12-1988, com 
a redação conferida pela Lei no 13.149/2015, 


